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RESUMO

A orientação anual do ensi-no e dos currículos de graduação
em Farmácia para as áreas de medicamentos, análises clínicas e
alimentos, t:em se constituído em componente relevante da
insatisfação das escolas e entidades representativas da classe
farmacêutica no Brasil

Não obstante, já decorridos mais de 30 anos nessa

situação, e a despeito das reformas empreendidas nesse período

com o propósito de aperfeiçoar o ensino de Farmácia. permanece

o quadro estabelecido como a indicar um verdadeiro impasse
entre partidários e adversários da sua manutenção.

Tem persistido assim, para a formação do Farmacêutico no

país, uma peculiar diversificação no currículo que não encontra
similar nas outras áreas da saúde

A presente dissertação buscou melhor compreensão sobre os
antecedentes, mediações, características e significados dessa

situação posta. na esperança de colaborar com a discussão que
nl.:, a..h,-n n fllt-lira dn ens'ino e da profissãoanualmente se realiza s

farmacêut:ocas no país .

Enfocando este trabalho, efetuou-se o levantamento das

formas tomadas pelos currículos de Farmáci.a ao longo do tempo e

dos componentes históricos e sociais que conformaram est:es
currículos buscando-se os motivos que t:erram levado à

diverti.ficarão curricular. Por conveniência adorou-se a



centenária Faculdade de Farmácia da Universidade Federa]. do Rio

Grande do Sul como uma situação micro social para a verificação
do sentido das reformas e da diversificação curricular

inst a ]. ada s

Mediante a percepção de que o tema apresentava

inescapáveis ligações entre os si.stemas produtivo, educaci-oral

e profissional-, recorreu-se aos apartes oferecidos por Basal
Bernstein a respeito da reprodução em educação e no currículo.

Contando com esses elementos, o trabalho dedicou-se

especi-aJ-mente a apreender as concepções formadas sobre o objeto

da profissão farmacêutica e as suas respectivas transcri-ções no
conteúdo e na forma do conhecimento anotado e desenvolvido como

objeto dos currículos e do ensino.

Dessa tarefa resu].tou a compreensão de que enquanto houve
uma c].ara definição do medicamento como objeto do conhecimento

da profissão, constituíram-se currículos unitários e ensino
compatíveis com o modo de produção e o mercado de trabalho.

Na medida contudo em que a industrialização foi
modificando o modo (ie produção dos medicamentos e o campo de
traba].ho do farmacêutico, o objeto da profissão foi. se tornando
nebuloso devido às dificuldades para uma nova decodifi-cação do
conhecimento profissionalmente válido .

Situação que. no ensino e no currículo, expressou-se pela
tentativa de recompor a formação para o exercício profissional
do Farmacêutico pela via da diversificação curricular. centrada
na intermediação do conhecimento em Bioquímica e com evidente
otimismo sobre a suficiência das reformas empreendidas.



ABSTRACT

The current: orientation of pharmacy teaching activit:y and
curricula for under-graduate courses in t:he área of
pharmaceuticals, cli-nical- analyses and foo(is has been object of
díssat:isfaction on the pare of schools and important

professional pharmaceut:ical entities in Brazil

Nevert:heless, the situation has ].asted for over 30 years,

and despite chances introduced to i.mprove pharmacy teaching, it:
has reachet at an impasse between those who are for or against
t:hein maintenance

Contrary to the situation in other health áreas, it has

persist:ed in pharmacy schools Ehroughout t:his country, a

peculiar curricula diversification

The present di-ssertation has at:tempted to reach a better
understanting of antecedente, mediations, characteri-stics and
meanings of te above mentioned situation, doping to contribut:e
t:owards [he discussiorís about the future of pharmaceut:ical

teaching and profession which are taking place in t:his country

As pare of thls work, we collected data about the forms
pharmacy curricul-a cave taken troughout t:he years as well as
t:he underlyi.ng social and historical components, in search of
Ehe causei of curricula diversification.

For convenience, we adopted t:he 100-year-old School of

Pharmacy at the Universidade Federal do Rio Grande do Sul as



t:he microsocial slt=uat:ion for t:he verification of t:he meaning

of the chances and diversifications effected

Perceiving that: theme presentes inescapable links between

professional, educacional and productive systems, we referred
Eo Basi]. Bernstein's contribution t:reating of reprodution in

educatíon and curriculum .

In view of those elemento, we devoted our attent:ion mainly

to form conceptions about: t:he object of the pharmaceutical

profession and its respectiva transcriptions in Ehe foro and
content of knowledge adoptei and deve].opep as t:he object of

curricula and teaching .

Tais approach led to the conclusion that when t:here was a
clearcut definiu.on of pharmaceuticals as t:he objetct of

knowledge of the profession, t:hera were unitary curricula as
well as a teaching activity compatible with the means of

prociuction an labor market:

As industrialization modified the form of product:ion of

pharmaceuElcals anda pharmacist's field of work, Ehe object of
t:he profession became uncertain due t:o t:he difficu].Eles for a
new decodification of professionally valid knouwledge .

As to [eaching activity and curriculum. t:he situation

above described expressem i-Eself by trying to recompose and to

structure the professional pharmaceutical activity via

curricular diversificaEion, centered ou int:ermediaEion of

knowledge in biochemi.st:ry and t:he beief that chances
establlshed will succeed .
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l . INTRODUÇÃO

As escolas de formação e as entidades de classe

farmacêuticas vêm promovendo nos últimos anos diversos

encontros regionais e nacionais a respeito do Ensino de

Farmácia. consi.derado insatisfat:ócio porquanto formador de

profissionais em desacordo com a realidade brasileira e

perdendo espaços no sistema de saúde (CONSELHO FEDERAL DE
FARMÁCIA, 1990;ENCONTRO NACIONAL DE AVALIAÇÃO DO ENSINO

FARMACÊUTICO, 1991)

Como resultado dessa movimentação encontram-se

atualment:e em curso propostas e gestões para uma nova

reforma curricular derivadas de reuniões sugeridas pelo

Conselho Federal de Farmácia como preparatórias de Encontro

Nacional de Reforma Curricular (CONSELHO FEDERAL DE

FARMÁCIA, 1991)

Como um todo, essa situação inscreve-se em processo que

já vem preocupando a classe farmacêutica há cerca de 40 anos

tendo como causa principal alegada a ocorrênci.a de perdas

para o Farmacêuti.co no mercado de trabalho, creditadas à
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industrial.i.zação dos medicamentos (VALLADÃO et al, 1986;
SEMINU\RIO NACIONAL SOBRE CURRÍCULO DE F;\l\MACIA, 1989)

Anteriormente. na tentativa de superar essa questão, já
ocorreram duas reformas curriculares do Curso de Farmáci.a,

decorrentes dos Pareceres n' 268/62 e n' 287/69 cio Conselho

Federal de Educação (CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 1963;

].969) que pretenderam soluções através clo oferecimento de

outras opções para a formação do Farmacêutico como saída para

ampliar-lhe as oportunidades cie exercício proa-ssional

Então, a recorrência anual a uma nova moda.ficação do

Ensino Farmacêutico, centrada mais uma vez na inadequação da

formação profissi.oral (ENCONTRO NACIONAL DE AVALIAÇÃO DO

ENSINO FARHACÊUTICO, 1991) , parece indicar a insufi.ciência

das duas reformas anteriores .

A rigor, essa si.tuação de recorrência a reformas

corri.colares como tentati.va de melhor compati-bili.zação do

ensi.no com as (demandas sociais, também tem si-do freqtlente nos

últi.mos 40 anos nos diversos cursos da área cia Saúde, na

Medi.cima inclusive (FRAGA FILHO & ROSAS 19801

Essa movimentação reformista mais geral não tem

produzido, contudo, os resultados esperados devido em muito
às di.faculdades de compreensão sobre o si-gni.fi.cada e

abrangência da questão curricular que, sendo trabalhosa

mesmo para os especialistas da Educação (BORDAS, 1992),

apresenta-se mai.s difícil ai.nda para as instituições que
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oferecem cursos na área da saúde. Não sÓ porque os

profissionais dessa área sejam. geralmente. pouco afeitos,

ou insuficientemente instrumenta].izados para as lides

educacionais, mas principalmente porque as próprias

profissões da Saúde carregam componentes intrínsecos de

antiguidade, continuidade histórica. especificidade

profissional e imediata função social (DONNANGELO, 1976) que

lhes conferem part:ocular aura de naturalidade e neutralidade

não favorecedora do desvelamento.

Condições t:ais que, certamente, têm contribuído para que

as modificações curriculares levadas a efeito nos últimos

anos tenham resultado muito em "reformas sem reforma"

(CHAVES, 1982), dado o cunho apenas metodológico e

moderna.zante de que se revestiram.

Embora perfeitamente inserido nesse quadro de

dificuldades para a efetivação de reformas curriculares, o

âmbito farmacêutico apresent:a nesse aspecto uma

part:icularidade que não encont:ra paralelo em nenhuma das

outras profissões da saúde

Essa distinção refere-se à diversificação curricular que

ocorreu na Farmácia enquanto nas outras proa-ssões da Saúde

efetivaram-se cada vez mais as especializações, mantidos os

respectivos objetos .

Aconteceu que. as duas últimas reformas do currículo na

Farmáci.a, enquanto conservaram a formação para medicamentos
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- campo t:radicional e privativo do trabalho farmacêutico

criaram, peculiarmente, novas habilitações para o curso, nas

áreas de Análises Clínicas e Alimentos, que não se

constituíam em componentes intrínsecos do "que fazer"

farmacêut: i co .

Como já referido, t:ais reformas não foram capazes de

levar às melhorias pretendidas e anualmente são avaliadas

inclusive como desestruturadoras da profissão por haverem

contribuído para segmentar a formação profissional, havendo

ainda os que as consi-deram como estratégias adoradas para

afastar o Farmacêuti.co do medicamento, objeto implícito e

central do seu trabalho (VALLADAO et al, 1986; SEMINÁRIO

NACIONAL SOBRE O CURRÍCULO DE FARMÁCIA, 1989)

Nas reflexões que hoje se desenvolvem Racionalmente

sobre uma nova reforma do currícu].o para a Farmácia mantém-

se bem presente a importância dessa diversificação no ensino

de graduação, havendo mesmo polémica entre os partidários da

permanência de t:al orientação no curso e os que preconizam a

mudança de rumos, com. o retorno da formação única para
medicamentos .

A peculiaridade que essa diversificação representa em

t:ermos de estudos curriculares e a atualidade que ela mantém

na formação do farmacêut:ico, contrastam todavia com a

linearidade das explicações disponíveis a respeito das suas
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causas e manutenção, já por 30 anos, no ensino de Farmácia

do país .

Asse.m. uma pesquisa que se proponha a buscar mai.s

detidament:e as origens e as mediações que tornaram possível

orientação tão particular a um currículo acadêmico, a ponto

de desvia-lo do seu objeto principal, certament:e poderá

ajudar para melhores compreensões na discussão que hoje é
t:lavada sobre o futuro do ensino e da profissão

farmacêutica

Por tais motivos, esta pesquisa adora como seu foco

principal- o t:ema da diversificação curricular, típica do

Curso de Farmácia. pretendendo conhecer-lhe mais

completamente os antecedentes, mediações, características e

significados que tomou

Por conveniência, toma-se a Faculdade de Farmácia da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul como ponto de

aplicação deste trabalho. Essa escolha deve-se por um lado à

proxima-dade da escola para obtenção de fontes bibe-iográficas
e de outras informações; por outro lado porque ensejo

t:ramalhar-se localmente uma situação particular que, em

princípio, apresenta-se como geral nas demais escolas

congêneres do país que se encontram t:ambém empenhadas em
reformar os seus currículos .

Além disso, a escola da UFRGS apresent:a as credenciais

de participant:e atava da anual reflexão sobre o ensino de
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Farmácia no Brasil e, ainda, credência-se nesse contexto com

proposta curricular própria (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO

GRANDE DO SUL, 1993) para ser ]evada ao fórum naciona]. que
decidirá futuros encaminhamentos .

Dessa forma, para levar a cabo a pretensão exposta, são

tomados como obj etivos :

e levantar e sistematizar as formas tomadas pelos

currícu[os de Farmácia ao ]-ongo do tempo e dos componentes

históricos e sociais que os conformaram até a doca(ia de 50;

B apreender os motivos que levaram à diversificação no

currículo de Farmácia na década de 60;

» identificar o significado das reformas e da diver-

sificação curricular na Faculdade de Farmácia da

Universidade Federal do Ri.o Grande do Su].
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FUNDAMENTOS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS

Quando este expediente se propõe à reflexão sobre a

diversificação curricular instalada no curso de Farmácia,

está na verdade dando margem para análises muit:o amp.Las das

suas relações evidentes com produção, educação e profissão.

Dessa forma é conveniente estabelecer desde logo que a

pretensão nos limites desta dissertação refere-se tão

somente a um aspecto particularizado da questão, rest:Fita ao

levantamento de possível vinculação daquela peculiaridade

com o objeto do mister farmacêutico, embora, obviamente,

lançando mão dos subsídios fornecidos por aquelas relações,
na medi.da do necessári.o .

À vista contudo da ]-lgação inescapável que o tema mantém

com os sistemas produtivo, educacional e profissional,

recorre-se a entendi-ment:os que uma das principais teorias da

reprodução oferece para decodificação daqueles rela-
cionamentos .

Na teoria que desenvolve a respeito da reprodução

cultural e social através da Educação, Basal Bernstein. por
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exemplo, procura explicações sobre os processos culturais

pela via dos quais a educação aponta elementos para a

reprodução social e cultural

Tal como Pierre Bourdieu, Bernstei-n foge da concepção de

relações di.Tetas entre causas e efeitos permeando estrutura

social e educação, diferenciando-se com isso de outros

autores reprodutlvistas (SILVO, T. , 1991)

Então, para explicitar como se dá a reprodução cultural

lança mão do conceito de formação de processos

intermediários a nível de consciência, através da apreensão

a que denomina de códigos transmitidos pelo processo

educacional, pelos quais o exterior se internaliza e,

reelaborado, molda o interior ou, mais acadêmicamente, o

conceito de código como

"Princípio regulador, táci temente adquirido,
que selecíona e íntegra significados
z'e.ZevanCes, rondas da sua rea-Zização e
contextos evocadores. Ào passar do
m:ícroníve.Z , Int:eram:lona.Z , para o macroníve.Z
institucional, os significados transformam-
se em práElcas de d:íscurso, a rea.IJzação em
prát:.ocas de t:ransmissão e os contextos em
prát:loas organizacionais" (DOMINGOS, et al
1986 , P . 343)

Para Bernst=ein, no processo de transmissão pedagógica

das mensagens o que importa não é fundamentalment:e o

conteúdo destas mas a forma que a comunicação pedagógica
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assume como expressão de classe pois é esta forma que

conde itui a discriminação e posiciona as pessoas na

estrutura de classe

O conceito fundamental de Bernstein refere-se todavia à

forma pela qual o poder se traduz em dominação cultural

". . . o poder é definido como a possibil-idade
de defi.nir as categorias ({ue constituem a
divisão soa.a]. do trabalho (que tanto pode
ser a divisão social do t:rabalho mais ampla
do cap:íEa.cismo quant:o a d:ív:ísão do t:rapa.Zho
na esmo.Za, na fama.Z.ía, etc.J. O poder é a
capacidade de manter essa divisão. . . Agora,
o pri.ncípio que preside esta separação, o de
classe. e cuja permanência é garantida pelo
poder, precisa ser transmitido... Em
Bernst:e:ín. o controle simbólico ... é a
forma pela qual as relações de poder são
t:ransmlt::idas." (SILVO. T., 1991, P.7)

Por outro lado a maior eficácia dos efeitos que causam o

poder e a estrutura socia]. reside no desconhecimento ou não
reconheciment:o, a nível de consciência, dos mecanismos que

induzem às falas e aos fitos e assim

".A esperança essenc:ía-Z paz'a a mudança surge
não da própr:ia esperança, mas da compreensão
dos d.íversos modos de regulação da
consc.iênc.ía e da sua re.cação com as
d.íferentes l)ases soc:íris" (BERNSTEIN. 1989.
p. 398 a2i2d SALVA, T., ].991, P.7)
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Quando trata da autonomia da educação em reJ-anão à

produção , Bernstein considera que há autonomia relativa da
n '']l l n n f- 3n r]nV] dn à\# \A U U Ç4 \!P U\./ U» V Ü UV U

r'Relação de slmu-Ztánea .índependênc.ía e
dependênc:ia da educação em re.Zaçâo à
produção, em que a forte classificação entre
estas categorias cria condições para (]ue os
princípios, contextos e possibí].idades da
educação não estejam integrados nos prin-
cípios, contextos e possibilidades da produ-
ção, mas em que as re-cações econõm-ocas e de
c.passe cia produção estão na base da educa-
ção. A aut:onom:ía da educação refere-se ainda
ao grau de recontextualização dos princípios
domínant:es do Estado na const:lCuíçâo do
d.íscurso pedagógico. " (DOMINGOS et aJ-, 1986,
P . 341)

Abordando questões clássicas da Sociologia, Bernstein

preocupa-se também com a compreensão sobre classificação que

apresenta como

pri-ncípio que regula o posici.amamenta
das categorias numa dada divisão soda-l de
t:rapa.Iho." (DOMINGOS et al, 1986, p.343)

e que assim apresenta a prerrogativa de mediar o que seja

legítimo ou não, em evidente conexão com o poder

Relativamente à mudança social, a elaboração de

Bernstein a condiciona ao aprendizado, via código, dos

princípios do poder com o que
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"... adquire-se uma voz, .íst:o é, somos
conformados a produzir apenas certos textos
e outros não. . . Mâs ao se aprender uma voz,
aprende-se também, cíe certa fonna, as out:ras
vozes. . . É este potencial ({ue pode pernil;ir
um questionamento dos princípios de poder e
de classificação, introduzi-ndo uma possibi--
.Z:idade de mudança." (SILVO, T., 1991, p. 13)

Já quando se refere à mudança educacional, Bernstein é

mais cauteloso devido à dependência da transmissão

educacional e pedagógica aos princípios e controles do poder

estabelecido nas bases da divisão soa.al do trabalho e da

sociedade de classes (SILVO, T., 1991)

Por isso, concebe apenas a possibilidade de mudanças

superficiais na educação e na escola. sem tocar todavia nos

princípi-os de poder propriamente ditos .

Relativamente à t:ransmissão no sistema educacional do

conhecimento que conscientiza, Bernstein considera que há

t:rês sistemas mensageiros :

e O currículo, que seleciona os conteúdos que considera

válidos ;

8 a pedagogia. que determina a forma da transmissão dos
conteúdos e

e a avaliação, que opi-na sobre a realização adequada dos

conteúdos (LEITE & CUNHA, 1994)
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Recorde-se no entanto que não são os cona:eúdos

curricu].ares que suscitam a reprodução mas a forma da sua

t:ransmissão graças aos iso].ament:os e controles que propiciam

e classificação, entendida como

". . . princípio ({ue regula o posicionamento
das categorias numa dada divisão social. de
C:rapa.Zho" (DOMINGOS et al, 1986. P.343) e

e enquadramento, que se constitui no

".. . princípio (ãue regue.a a realização das

re-cações de poder ent:re as cat:egos.ías
(DOMINGOS et al, 1986 . P. 347)

Dessa maneira. quem domina a forma de transmissão detém

o controle (si.mbõlíco) e o poder para distribuir o capital

cultural o que faz com que. na sociedade haja diferenciação
no acesso dos sujem-t:os aos bens simbólicos (recursos

simbóli-cos e recursos materiais) dado que ocupam posições na
estrutura de classes .

A condição de acesso ao conhecimento dorna-se assim uma

questão de aquisição de cedi.gos educacionais. Os códigos
podem ser ai.nda restritos ou elaborados; o código restrito é
0

".. que se caracteriza por uma ordem de
signí=Eicação particu].arisca, em que os
pri.ncípios e operações são mantidos
implícitos, dado ({ue as significações
parti].dadas e ligadas ao contexto não
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carecem de mui ta verba.Z:ização;
eE al, 1986, p.344) ,

( DOMINGOS

enquanto que o código elaborado é aquele que

"... se caract:erlza por uma ordem de
signo:Eicação universalista cu:los princípios
e operações são tornados explícitos e (blue,

estando des.Ligada do contexto, dá ao falante
possibilidade de distanciamento e, portanto
de ref.Zex.ívldade;. . . " (DOMINGOS et al, 1986.
P. 344)

A educação distribui os códigos elaborados por meio dos
currículos em estruturas denominadas de coleção e de

integração; a primeira refere-se a conteúdos em relações com

classificação e enquadramento fortes (relações fechadas) ao

passo que a segunda caracteriza enquadramento e

classificação fracas(relações abertas)

Em relação ao conheciment:o, o currículo cie coleção

". . . est:á organizado para um ens.íno em pro-
fundidade vertical onde a especía].ização vai
aument:ando à med:ída que o indivíduo avança
na Caco.Zar-ízação. Os cona:eúdos maná:ém

relações fechadas ent:re sí e o mistério do
assunto é Teve.lado mu.ít:o t:arde, ex:agindo uma
.longa Inlc.cação, mu.ít:os anos de est:udo. O
conhec.íment:o Corda-se sagrado, soment:e
acessíve]. a alguns. Ele é propriedade pri-
vada de poucos. Aqueles (lue o professam são
detentores de um monopóJ-io, de um capital-
cu.Zt:ura.Z." (LEITE & CUNHA, 1994, p.7)
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Nesse currículo são incentivadas atitudes submissas e

passivas diante do conhecimento, o individualismo e a

competição; são introduzidas re].anões de mercado no processo

de ensino-aprendizagem conferindo aos trabalhos dos alunos

uma dimensão cle produto e de valor de Evoca.

r'NO currículo de .ínt:egração, que, para
Bernstei.n só exi.sti.ría a nível ideológico e
em algumas tentativas isoladas, especial-
mente nos primeiros anos do ]-' grau, pois
e.le cone:radio a t)ase maEer:ía-l que o suporta,
os vár:íos cona:eúdos se subord:íman a uma

idéia central.. Os significados do conhe-
cimento são dados em função do todo. ns
fronteiras entre as disciplinas e os con-
t:eúdos são ténues. As quest:ões básicas dessa
folha de Eransm:issão dizem raspe:íEo a
tarefas partilhadas por diferentes pro-
fessores, modos de conhecer, em t:Corja auto
regu-Zadora e na promoção do ens:íno em pro-
fundidade." (LEITE & CUNHA, 1994. P. 7)

Nesse tipo de currículo há integração e inter-

disciplinaridade e o conhecimento pode ser trabalhado em

profundidade partindo do superficial para o mais profundo.

Com essa orientação há maior respeito e valorização das

diferenças e a avaliação tende a crescer na perspectiva da
valorização, integração e emancipação Logicamente um

currículo desse tipo pressupõe também modifi.cação nos

enquadrament:os, flexibilizando a distribuição de poder e o
contro].e
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Para a realização desta pesquisa adora-se a linha

metodológica social no sentido da visualização e

reconstrução do objeto eleito e da máxima apreensão do mesmo

com o auxílio do entorno soa.al (SANTOS, 1991)

Por conveniência, como já referido, limita-se a pesque-sa

a uma "s-ít:fiação micro socía.Z" (LUDKE & ANDRE, 1986)

representada pela Faculdade de Farmácia da UFRGS,

configurando o estudo de um caso e. utilizando a abordagem

de caráter qualitativo no propósito de melhor captação dos

fenómenos naturais(TR]VINOS,].987)

A busca da realidade construí.da hi.stóricamente ao redor

da profissão e do currículo farmacêutico ci.rcunscreve-se ao

Brasil, efetua-se via pesquisa documental e bibliográfica e

pela tomada de depoimentos em entrevistas, que são formas de

investigação da concepção formada sobre o assunto através

das qual.s as pessoas registram e falam sobre o mesmo

( TRIVIÚOS , 1987)

No traba].ho com a bibliografia e documentação efetua-se

a interpretação de conteúdos de fontes primárias e

secundárias, buscando-se conexões das mesmas com o momento

histórico. Utiliza-se assim uma metodologia operacional de

intersecção de conteúdos com os quadros históricos

considerados para o tema (FRANCO & MOROSINI, 1992),

persegui.ndo-se uma melhor visão de conjunt:o entre as
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relações de produção, profissão e ensino e as influências
respecti-vas sobre o objeto farmacêutico.

A document:ação analisada constitui-se especialmente de

citas, jornais de época, expedientes da Faculdade de Farmácia

da UFRGS e pareceres do Conselho Federal de Educação, sendo

parte desses documentos apresentados nos anexos desta

dissertação sob as formas de transcrição ou de fotocópias.

As entrevistas "gemi-estrut:usadas'' (LtJDKE & ÀNDRÉ. 1986)

cona:ituem amostra intencional, pois efetuadas com

professores da Faculdade de Farmácia da UFRGS dotados de

larga experiência acadêmi.ca (docente e administrativa) e

profissional (associações e órgãos de classe) e

participantes das propostas de reformas do ensino
farmacêut ico

As respostas às questões formuladas são registradas

mediante anotações escritas e gravações, desejando-se

apreender os motivos que têm levado às reformas Curriculares

anteriores e as opiniões a respeito do potencial resolutivo

apresentado pelas mesmas, objetivos expostos preliminarment:e

aos entrevistados quando da informação aos mesmos sobre os

propósitos da dissertação .

Assim as questões propostas como referências centrais
aos ent:revi-suados buscam compreender
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as causas que levaram à efetivação de reformulações

curriculares no curso de Farmácia até a década de 50;

- os motivos para a diversifi-cação curricular e

profissi-oral (medicamentos, análises clínicas e alimentos)

levadas a efeito a partir da década de 60;

- as razões pelas quais a profissão farmacêutica tem

sofrido para sua afirmação no Brasil (boticários, práticos,

provisionados, responsabilidade técnica na farmácia. . .)

- Como a propost:a anual de reformulação curricular

sugerida pela Faculdade de Farmácia da UFRGS pode

aperfeiçoar o currículo e a profissão do farmacêutico.

A análise das entrevistas é feita enfocando as

categorias estabelecidas nas questões acima indicadas e

considerando especialmente as respostas sobre causas das

reformas, repercussões destas na profissão e perspecti.vas

das propostas anuais para reformulação do currículo.

Para a interpretação das respostas, consideram-se os

referenciais bibliográficos e documental-s consultados,
tecendo-se inferências pessoais sobre o objeEo de estudo.
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CONHECENDO O RELATO HISTÓRICO

3.1. Ensino, currículo e profissão do Fannacêutico
no Brasi].

Ao tempo do Brasil colónia. vigorava a legislação

sanit:ária portuguesa de 1640 que permitia a instalação de
boticas para a manipulação e a venda de remédios e

medicamentos e que comera-alízava também diversos outros

artigos, hábito provem-ente das casas comerciais, às quais,
anteriormente. era permitida a exposição e venda de
medicamentos e mesmo, venenos .

A posse da botica à época era restrita por lei ao

Boticário Aprovado em exames prestados diant:e dos "lentes«

de matéria médica em Portugal, razão pela qual, durante

muito tempo. dominaram nas boticas os "reinóis« (COMES,

1956, p.344), desde que eram raros os brasileiros
diplomados .

As boticas eram estabelecimentos de manipulação e venda

dos medicamentos, geralmente com fórmulas compli.cartas e
empíricas (GOMES, 1956, p.341) sendo que
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"..aCé o f=im cio sécru.Zo XIX a bot:.íca pouco
diferia de um botequim nos lugarejos do
Brasa-Z, énquant:o nas cidades mais
Imporá:ant:es se apresentava com a sala da
frente .bem arrumada e soft.ída, com vistosa
armação e uma grade cíe madeira separando o
público. Dois boiões contendo bichas ou água
co].onda. fi.cavam em ci.ma do ba].cão. Nos
armários, vidros grandes e potes de
Force-lama, com rótu..los dourados, cone:ínham
tintura. vinhos medicinais, xaropes.
pomadas, linimentos e pós de grande procura

Nos fundos, uma pequenina sala servia para o
av:lamento das receie:as médicas ou para a
manipulação (ios produtos, que deviam ficar
na sa.Za da frei t:e .

.As vezes Eainbém servia para a curande.aragem
do bot::ícár:ío". (CARVALHO, a2iid GOMOS, 1956
P.345)

convivendo porém no dia a dia das cidades e lugarejos,

onde às vezes constituía-se um dos raros recursos de saúde,
o boticário tornou-se personagem indispensável e

característico pois

"... cr:iou raizes na a.Ima do povo, o qua.Z
acabou não d:istlngu:indo o dip-domado do
prát:.íco, nem mesmo cio sez'vence da bot:-íca/'
( GOMOS , 1956 , P . 346 )

Com a vinda da Corte portuguesa para o Brasa-l ante a

ameaça da invasão francesa em Portugal, instalou-se no país,
a mando de Dom Jogo VI, um amplo conjunto de medidas visando
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a obtenção de condições mínimas para a instalação da corte e
o desenvolvimento do reino (CALMON, 1961)

Relativamente à at:ividade desenvolvida em torno das

boticas, logo em 1808 surgiram medidas a respeito do preço

das drogas e medicamentos, a exigência de Boticário Aprovado

como condição para o funcionamento da botica e mais tarde,

em 1818. a necessidade de licença para iniciar ou mudar

boticas afim de que as mesmas não se localizassem "umas ao

pé das outras" (GOMOS, ].956, P.347)

No que concerne ao aperfeiçoamento futuro, foram criados
em 1808 cursos de Farmácia como anexos à Escola de Cirurgia,

Anatomia e Obstetrícia da Bahia e da Escola Anatómica

Cirúrgica e Médica do Rio de Janeiro, criadas

respectivamente em fevereiro e novembro de 1808 inaugurando

o ensino superior no Brasil. (CALMON, 1961; GELOU, 1989)

No ano seguinte, o governo estabeleceu na escola do Rio

de manei.ro a primeira cadeira para o ensino elementar de

Farmácia. a "Med:iclna C-Zín.íca, teórica e prát:ica dos

prlncíp:íos e-Zement:ares de matéria méd:íca e farmacêutica"

(GELOU, 1986 P.87), para a qual foi nomeado o médico rosé

Mana Bom Tempo que, à falta de publicações sobre a matéria.

escreveu um Compêndio de Matéria Medi-ca, editado pela Regia

Oficina Tipográfica do Rio de Janeiro e destinado aos

estudantes de medicina e farmácia (COMES, 1956)
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Data porém da legisJ-ação de 1832 a institucionalização

do ensino farmacêutico na f.arma de curso, quando da reforma

do ensino médico que reorganizou as Academias médico-

cirúrgicas do Rio de Janeiro e da Bahia como escolas de

Medicina e Farmácia (CHEIA, 1963)

O curso de Farmácia, dirigido exclusivamente por

médicos, passou então a exigir para ingresso a idade mínima

de 16 anos completos e aprovação nos preparatóri.os de inglês

ou francês, aritmética e geometria

As cátedras regulares oferecidas no curso eram Física,

Química. Botânica, Matéria Médica (especialment:e brasileira)

e Farmácia, conforme a composição do modelo francês de

ensino de Farmáci.a

O curso t:unha a duração de três anos ao longo dos quais

eram exigi.dos "Eraba.lhos de bot:Jca" ou na falta desses,

atividades práticas em botica de boticário legalizado, por

mais três anos, para a obtenção do título (CARVALHO, an11d,

pouRcnET-CAMPOS, 1966, p. 13).

Por falta de alunos, MAGALHAES (1956) relata que o curso

de Farmácia da Balia começou a funcionar em 1834 e o do Rio

de .Janeiro em 1 8 3 7

A pouca afluência de al-finos é explicada porque

"A posição secundária do curso, rel-ativamente
ao de medicina. drenada para este os melhores
e.lementos, deixando em extrema pobreza,
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qua.llt:at:lva, quase.ítat:íva, os quadros de
prof.ísslona.ís farmacêut:ecos. . . " (POURCHET
CAMPOS , 1966', P . 25 )

Essa i.déi.a de secundariedade esteve respaldada inclusive

por legislação governamental, como foram os casos do Decreto

n' ll de 29 de julho de 1835 que autora.zou as escolas de

Medicina a concederem o títu].o de Farmacêutico àquelas

pessoas que haviam se credenci-ado à realização de exames de

Farmácia antes de 1832 (CHA].A, 1963) e do Decreto n' 849 de

31 de maio de 1856 que considerava o curso de Farmáci.a como

preparatório ao ensino medi.co, autorizando alunos de

Farmácia a matricularem-se no 2' ou 3' anos de Medicina

mediante preparatórios(POURCHET-CAMPOS, 1966)

A parte dessas pecul-caridades, a criação das Escolas de

Farmácia pret:endeu, entre outros propósitos vinculados à

saúde no país, dar cobro ao abuso que se avolumava com a

existência de boticas sem boticários, de boticários não

dip[omados e de práticas não ].ega]izadas porquanto, ma]

preparados, desabonavam o ofício além de se consta.Entrem

entraves ao surgimento

". . .da IndúsCr.ía fazmacêuCica nac:cona.Z da

qual o farmacêutico faria parte como técnico
índ-íspensáve.Z e raspe.ít:ado. " (GOMES, 1956

P.348)
f

Em 1839 foi consolidado o ensino de Farmácia com a

fundação da Escola de Farmácia de Ouro Preto, a primeira da
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América ].atina a t:ornar-se independente da Escola de
Media.na (VALLADAO et al, 1986)

Em 1853 e 1854. devido aos novos estatutos definidos

para as escolas de Media-na, o curso de Farmácia teve seu
currículo modificado com alguns desdobramentos nas

disciplinas :já exi.stentes e a introdução da matéria Química

C)rgânica, pelo que tomou a segui-nte configuração:

"].' ano: Física. Química e Mineralogia;

2' ano Botânica. Química e Quími.ca Orgânica

3' ano; Botânica, !qat:ér:ía Méci.íca e Farmá
c.ia. n (POURCHET-CAMPOS, 1966, p.23)

Nessa composição a matéri.a Farmácia referia-se ao

conjunto de conheci-mentor necessários à arte da manipulação
de medicamentos que se const:ituía na atividade principal do

trabalho farmacêutico .

Tal modelo curricular correspondeu à predominância em

voga dos medicamentos de origem vegetal, principalment:e

drogas oriundas do solo americano e alguns alcalóides

isolados dessas mesmas drogas, naquela que é conheci-da como

a fase pré-industrial da farmácia brasileira que vai de 1838

a 1861, segundo classificação de RANGEM FILHO (1957)

Em 1879. pelo Decreto n' 7247 de 19 de abril, o ensino

no país tornou-se livre. mesmo a particulares, desde que os
est:abelecimentos obedecessem às matérias constantes dos
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cursos oficiais e o curso de Farmácia teve o seu currículo

ampliado com as matérias Zoologia. Terapêutica, Taxi.coloria

e Farmacologia, segundo atualizações do modelo francês em
recorrência dos novos progressos científicos nas áreas de

Biologia e Química na Europa .

"o i9' sécu.Zo é o da expor.ímenCaçâo, da
farmacodinâmica, da bacterio].agia, da
síntese química da farmácia verdadeiramente
científica: Século de Berthelot, de Liebig,
de Benze.Z.íus, ..." (ARAÚJO, 1949, P.18)

Com a reforma do ensino de 1891 (Reforma Benjamin

Constant) e o Regulamento de 1893, as escolas médicas

passaram à denominação de Faculdades de Medicina e Farmácia,
sistematizando o ensino farmacêutico, orientado para a

formação do "pharmaceut:lco", proa.ssional cujo exercício

compreendia

"...a pesou:ísa de substâncias at:divas; a
dosagem, a man:ípu-loção e a d:íspensação de
fórmulas mago.strais e oficinais como também,
a prestação de será:aços à comum.idade."
(VALLADAO et al, 1986 , p . 64 )

A formação desse profissional efetuava-se nas escolas

farmacêuticas através do ensino de "mat:ér-ías" regidas pelos

".lentes" e respecti-vos "ajudant:es preparadores", mesclando a
retórica e o exemplo autoritário com a inst:ração em

laboratórios de ensino que, graças à novidade em
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instrumental, equipamentos, livros e atividades

experimentais, simbolizavam .local de ciência e de progresso.

Devido à reorganização das faculdades de medicina em

].901 e respectivas modificações nos planos de est:nãos, o

curso de Farmácia foi reduzido para dois anos de duração e

assim mantido por cerca de dez anos sob generalizada

insatisfação das escolas e da classe farmacêut:i-ca

"Nos ú].Limos anos do sécu].o XIX e nos (iui.nze
prime:aros anos do at:ua-Z, :íst:o é, por um
períocío de quadro .ZusEros, at:ravessou a
profissão farmacêutica uma grande crise
associar:.íva, reinando um verdade-íro marasmo
no sei.o da classe

.A reforma do ensino superior de :Z90-1, que
reduziu o curso farmacêut:ico para do.ís anos,
comer.í.bula decert:o para est:e estado de
coisas de completa desmoral-ização da
c.lesse . " (COSTA, 1966 , p . 4 )

Coincidindo com esse período de final de um século e

início de outro, foram criadas outras escolas de Farmácia no

país: a Escola Livre de Farmácia e Química de Porto Alegre,
a Escola de Farmácia do Para, a Escola de Farmácia de Recite

e a Escola de Odontologia e Farmácia anexa ao Instituto

Grambery em Juiz de Fora; todas equiparadas em 1905 às
escolas ofi.dais .

Em 1911, com a Lei Orgâni.ca do Ensino Superior e
Fundamental (Decreto n' 8659) e as disposições do Decreto n'
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8661 (Lei Rivadávia) foram restabelecidos três anos de

duração para os cursos de. Farmácia e acrescidas ao mesmo

novas cadeiras, o que refletia o crescente desenvolvimento

da ciência química na industrialização, aqui ainda

i.ncipiente. de medicamentos: Química Industrial, Química

Analítica, Química Bromato]ógica, Química Toxico].ógica e

Higiene(POURCHET-CAMPOS, 1984)

A reforma de 1911, baseada no sistema alemão, enfatizou

a autonomia mas a sua implantação, que "desoflclaiízou o

ens:íno", prestou-se a abusos que deram origem finalmente a

diplomações facilita(ias pela baixa exigência do ensi-no; mas
em 1915, com a "Lei Maximiliano", que recuperou a

oficialização do ensino, exigiu-se mais para o exame de

admissão ao curso, retornou a obrigatoriedade dos exames

finais, permaneceu a frequência livre às aulas mas com

trabalhos práticos e verificações obrigatórias (FRANCO &

MOROSINI , 1992 )

Conseqtlente à formação do farmacêutico, a botica foi
comando a feição mais moderna de farmácia mercê da aceitação

e oficialização do farmacêutico como seu responsável e

proprietário e do efetivo refinamento técnico na manipulação
de drogas e preparações para as quais as escolas habilitavam
mais Eécnicamente, facilitando a incorporação de novas

tecnologias e equipamentos ao ofício.
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Paralelament:e a essa ocorrênci.a na farmácia,

constituíram-se diversos laboratórios industriais, ainda

fabricando em pequena escala, utilizando formu].ações

empíricas do tempo das boticas e elementos da flora nacional

para a extração dos princípios ativos que. sob embalagem

industria]., começaram a aparecer nas prateleiras das

farmácias junto com as especialidades import:abas

Os cursos de Farmáci.a de então possuíam currículos

dirigidos para a compreensão sobre a natureza química das

drogas, suas aplicações e ações, e para isso as escolas

ofereciam conteúdos teóricos e prát:ecos de formulação,

síntese química. conheci.mento do corpo humano e farmacologia
( LEAL, 1993 )

Ao período (ie 1862 a 1914 é atribui.da a primeira fase

industrial de medicamentos no Brasil, caracterizada pelo
surgimento das especialidades farmacêuticas nacionais

preparadas em indústrias farmacêuticas incipientes, de

origem do fundo das boticas e pela importação de

especialidades estrangeiras por intermédio de firmas
representantes ou concessi.onárias (RANGEL FILHO, 1957)

Dessa época são exemplos dos produtos nacionais os

medicamentos Peitoral de limão bravo, Xarope Queiroz, Xarope

divino, Vinho iâdotânico-glícero fosfatado, Extrato líquido

de salsaparilha, Purgali-no, Elixir paraense ou antiasmáEico,

Glicerina nutre.ti.va, Li.cor anta-colubrial e os importados
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como a Emulsão de Oleo de fígado de bacalhau, Pomada de

Laurent. Xarope de Bastou, .Anestésico local Cockrene, Licor

de salicilato de colchicina de Hopkinson, cri.stais japoneses

de Bai.ss, as pílulas Dehaut, (GELOU, 1969); ilustração que

dá i.déi.a das especialidades farmacêuticas da época

A indústria nacional ai.nda incipiente teve especial

incentivo por ocasião da I' Guerra Mundial que dificultou

as importações abrindo o mercado mais para as especialidades

e formulações nacionais .

Posteriormente com a reforma da área da saúde no país,

promovida por Carlos Chagas em 1921, o governo brasileiro

passou a oficializar e organizar a sua atenção e
interferência nas questões de higiene das populações urbanas

e rurais que caracterizaram a política sanitarista

"Estas t:ransformações estão dentro do (:uadro
de reformas das décadas de 20 e 30 (?ue. ao
ampl-tarem os benefícios sociais, traziam
conjugadamente a interferência coercitiva do
est:ado para :ímp-ZanEá-.Zas e execuEá--Zas."
(LUZ, 1978 , P . 57)

Enquanto o governo assim procedia, as instituições de

saúde (profissionais, comerciais, industriais e

educacionais) tornaram-se cada vez mais à conformação de

aparelhos do estado, seja pela capacidade do oferecimento de

respostas (preponderanEemente curativas) para as demandas da
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saúde das populações, se:ja pela reprodução dos cont:Foles ou

cooptação a um sistema que :

"...t:ent:ará a rea.Z:ízação do processo de

industria].ização da sociedade brasileira com
o mínimo de t:ransfozmações soc.íris que
imp.Z:í(quem na reprodução da rí(iueza ou das
dcc:ísões.r'(LUZ, 1978, P.57)

Data dessa época o aproveitamento mais efetivo dos

farmacêuticos nos órgãos públicos de saúde aquando na

prestação de serviços em análises de interesse da clínica

médica, o que mais tarde foi consagrado na regue-amentação do

exercício profissional do farmacêutico em 1931 (Decreto n'

20377) entre as atribuições não privativas da profissão.

Entre 1920 e 1930, ainda aproveitando a lei Leõncio de

Carvalho de 1879 que possibilitava a livre iniciativa na

criação de cursos, surgiram diversas outras escolas de

Farmácia. geralmente no interior do país e associadas à

Odontologia. Muitas dessas escolas duraram pouco t:empo mas

causaram efetivo desgaste ao status profissional dadas as

irregularidades e abusos que cometeram, originando assim

freqtlentes prot:estos da classe farmacêutica (POURCHET

CAMPOS , 1966 )

A superação dessa situação constrangedora para a classe
farmacêutica velo com a organização do ensino universitário

ía pm 1931 e a criação da Universidade do Rio depano
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Janeiro , da qual a faculdade de Farmácia era uma das

unidades integrantes e cujo ensino reestruturou-se como

padrão para as congéneres particulares e estaduais (POURCHET

CAMPOS , 19 6 6 )

Com a reest=ruturação, o novo currículo para o ensino de
Farmácia constituiu - se de

c;

c;

g';

e

BoEân-íca ap.lIGada à Farmácia
Físi-ca ap].i-cada à Farmácia
Quími.ca orgânica e biológica
Zoo].agia e Parasi to].ogia
Farmácia ga].única
Farmacognosia
Quem:i ca ana.ZíE:í ca

MÍ crobiolo gia
Farmác:ía Qui.ml ca
Química toxicológica e bromatológica
Higiene e ]-egislação farmacêutica
Química industrial- farmacêutica

O ensino dev:ía ser dado durant:e 3 anos
lesivos, no mínimo, sendo perdi-ti.da porém, a
amp-Z.cação do curso e a :inc-fusão ne.Ze de
disciplinas (lue não as discriminadas."
(POURCHET-CAMPOS, 1966, P.57-58)

Além dessa regulamentação foram fechadas di-versas

escolas consideradas sem conde-iões para o ensino de

Farmáci.a

Era a mora-Z -í zação do ens:ino
farmacêut:ico (?ue se processava a passos
.lentos. lqa:is cíe 30 esmo.las t::ínham
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absurdamente. vivido e moer:ído no Cear-ít:órlo
nacional, desde o início do sécul-o, deixando
um lastro de descrédito para a classe de
profissionais, como resultado dos desmandos
de quase 4 cíecênlos em que ci.íp.Zonas C:inham
sido negociados como mercadorias comuns."
(POURCHET-CAMPOS, 1966, P. 28)

Em termos de indústri-a. a Farmácia brasilei.ra viveu a

sua segunda fase no período entre guerras, de 1915 a 1939

ln;wcEL p].Lno, 29sv)

É de Buarque de Holanda (a212d GELOU, 1989. p 88) citação
sobre o i.vício dessa fase quando já se estabelecia na rotina
farmacêutica a utilização de novas tecnologias em

medicamentos, antecipando problemas que o futuro revelaria

".A ma.íor ca.Zamídade que pesa aCHa.Zmente
sobre as farmácias pondo mesmo em segundo
p.cano a Indúst:r.ía dos responsáve:ís é sem
dúv:ida a especía.Zídade faz7nacêutíca, não
somente a est:range:íra como a nac.lona.Z, esta
infelizmente mais do (iue aquela pelo número
(quase :ínfínít:o e a preço de judeu em

cronlparação com as fórmu-Zas magístra:ís
equlva.Zent:es. Enquant:o as nac.cona:ís, (Zua-l
outro per:ígo amara.Zo, enchem as prato.Ze:iras
das pe(ãuenas farmácias e proliferam como
fungos em solo a(iequado, as estranhei-ras em
menor númez'o porém mais caras, mais cat.ocas
e cobert:as de se.los po.Zícromos vão se
enraizando graças a i.nteligentes reco-amei
das revistas da mesma procedência. ''
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Nesta segunda fase houve desenvolvimento geral da

indústria farmacêutica com .a fabricação inicial de produtos

básicos (RANGEL FILHO, 19571 caracterizando-se o mecanismo

de importação e formação de mercado em uma primeira etapa e

post:eriormente a fabricação de produtos para o mercado

constituído e importação dos insumos necessári.os (MELLO,

1967)

Processo contudo não generalizado poi.s:

"0 surf:o de novas formas fannacêut:ocas;
ampolas, drágeas, comprimidos, intratos,
produtos bío.Lógicos (}ue exigiam processos e
aparelhamentos especiais eram restritos a
a].gumas oficinas dotadas de maiores recursos
técnicos. Na maioria, as oficinas
cona:ínuaram com a manipu-cação farmacêut:íca
clássica ao lado da produção industrial- em
série..."(L.[BERALLI, 1944. P.123)

Segundo GIOVANNI (1980), até o começo da década de 30

quase não havia diferenças entre a produção de medicament:os

no Brasil e a de outros países ocidentais pois praticamente

todos os processos ref.erram-se ao trabalho com substâncias

naturais, obtidas de vegetais ou animais e possíveis de

serem preparados com equipamentos e instalações

relativamente simples .

Naquele tempo existiam poucos laboratórios nacionais de

porte, poi-s embora houvessem muitas empresas farmacêut:ocas

estas constituíam-se de pequenos laboratórios ou mesmo de
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farmácias operando mais pela criatividade e ânimo dos seus

proprietários do que pelo equipamento ou investigação
s í s t: emát i c a

Contam-se como ]-aboraEórios nacionais mais expressivos

da época o Fontoura. o Sirva Arauto, o Grana(io, o Werneck, o

Rangem-, o Moura Brasil-, o Pelósi e o Paulista de Biologi-a

(GIOVANNI , 1980 )

Em 1913 havia 765 est:abelecimentos produtores de

medicamentos, em 1928 eram ]-420 e em 1935 chegaram a 1488, a

maioria concentrados no Distrito Federa]., São Paulo, Minas

Gerais e Rio Grande do Sul, pela ordem. (GIOVANNI, 1980)

Todavia como mesmo os grandes laboratórios nacionais não

desenvolveram a pesquisa científica si.st:emática, já

implantada desde 1930 nos Estados Unidos da América do Norte

e na Europa, ainda na década de 30 iniciou-se a

diferenciação tecnológica entre a indústria nacional de
medicamentos e a estrangeira pois essa já desenvolvia novas

substâncias medicamentosas e crescia em investimentos.

Tornando-se mais complexo o processo de fabricação de

medicamentos e firmando-se a especialidade como apresentação

mais moderna. prática e confiável, o farmacêutico foi

sentindo o esvaziamento do seu papel na farmácia.

"...No pri.ncípio dessa transformação, o
médico cone:.ínuava orgulhoso de sua alce-de-
formu].ar e só prescrevia a especialidade

'\.
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(quando a fórmu-Za ou a forma escapavam às
possibiJ-idades de manipulação extemporânea .
A maior conlp.Zexidade na e-laboração da
especialidade em face da relativa simpli-
c.idade da preparação magístra.l dava à
especial-idade um prestígio singular e à sua
indústria uma superioridade de que ela soube
habilmente aprovei tar

Começou a produzir os produtos que a
farmáci.a estava ainda em condições de fazer:
xaropes. elixires, poções, cápsulas,
suposi tóri os .

O méd:ico ace:ít:ou de bom grado a economia
menta.Z que -Zhe ofereciam, delxancio de
formular para receitar especial-i-dades."
(LIBERALLI , 1952 , P . 56 )

O advento da 2' Guerra Mundial representou um período

favorável para a indústria farmacêutica nacional devido à

necessidade de produção de medicamentos no contexto do

esforço aliado de Guerra pelo qual muitas substâncias,

máquinas e equipamentos necessárias foram obtidas das

empresas norte-americanas do selar

Então, na sua terceira fase. iniciada em 1940, (RANGEL

FILHO, 1957) , a indústria farmacêutica caracterizou-se pela

fabricação de ínsumos para o atendi-
mento do novo mercado const::ít:uído em face da
falir-ícação .laca.Z de medícament:os
(desenvolvimento da i.ndústria (química,
bioquímica e biológi.ca para fins
farmacêuticos) e. . . formação da indústria de
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insumos básicos (químicos, petroquímicos e
carboquímicos) como ímperat-ívo da busca
.ínternaclona.Z de novos mercados". (MELÃO,

1967, P. 148)

Passada a guerra, sucedeu-se uma progressiva

desnacionalização da i-ndústria farmacêutica brasileira

adquirida
estabelecida

por empresas estrangeiras
anteriormente

a maiori a ]a

aqui com repõe s ent: açõe s ,

concessionários pela

realização de jo:ínE ventures como as efetuadas pelos

laboratórios Salva Arauto, formando o Salva Arauto-Roussel e

pelo Fontoura constituindo o Fontoura-Wyeth
1980) , caracterizando um setor industrial que se tornou

ou pequenos ]. aboratólios ou

(GIOV;\NNI ,

". . . a.Zt:amena:e concent:fado... sob contra-Ze
dos grupos monopoli-smas internaci-onais pois,
ent:re .2957 e ]974, t:r.inca -Zaborat:ór.íos
brasileiros tiveram seu controle acionário
t:ransferido para empresas multinacionais. E
essa t:endêncía prossegue com a co.laboração
do Estado e dos grupos monopoli-smas locais
que ao absorverem os pequenos -la.borat:ór-íos
t:êm a sua posição reforçada .

Das 48 firmas que possuem um pata:imõnio
líquido superior a um milhão de dólares só
]7 continuam pera:entendo a grupos
brasileiros. Dos principais grupos operando
no Brasi] há ].O laboratórios americanos, 5
alemães, 5 italianos, 4 suíços, 3 franceses
e 2 ing.meses." (FREIRA, 1981, P.79-80)

Desnacionalização cuja ocorrência tem sido considerada
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"...como conde(?üênc:ía díret:a da

transferência de tecnologia estrangeira de
ú.Zt::ímo est:ág:ío, da dlf:ícu.Zdacíe do parque
naclona.l de se co.lacar frente ao aumento do
mercado int:ermo e da subia.lorlzação dos
produtos pe-las mu-lt.ínacionais, da ausênc.ía
de uma :indústria quem:íco-fazmacêut:.íca
nacional de base, da adoção de pol-íticas
econõm=icas cona:farias à preservação do
mercado inferno para a índúsEr:ía nac:lona-Z."
(SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE CURRÍCULO DE FAR-

b4ÁCIA, 1989 , P . 287)

Após as meJ-hortas de 1931, que constituíram padrão para
o ensino farmacêuticoos cursos de Farmácia no Brasil,

permaneceu sem modificações expressivas por cerca de 30 anos
embora a reforma daquela época já

anacrónica diante das necessidades

fosse considerada

gene idas ( POURCHET -

CAMPOS

através de expressões individuais ou associativas, cona:inuou

f 1984) Por esta razão , a classe farmacêutica ,

pleiteando novos

( POURCHET CJ\MPOS, 1966)

caminhos para 0 ensino profissional

face ao avanço do processo de

industrialização e a sua repercussão desfavorável no mercado

de trabalho do farmacêutico

Situação sobre a qual (MOTTA. 1965, P 2 6 0 ) comentou

"....Já de .longa data se faz sentir a
necess:idade de uma reestruturação cia
profissão farmacêutica e das farmácias no
Brasil-, revi-do às profundas alterações
sociais e económicas oriundas da própria
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evo .Z ração .
f:rad.í cl ona .l

a.Z tirou a farmácia

Essa nova realidade adversa para o âmbito farmacêutico

apresentava na avaliação de POURCHET CAMPOS (1966) como seus

determinantes principais :

- A escassez de farmacêuticos para dar conta mesmo das

atividades privativas da profissão, situação creditada ao

baixo número de profissionais formados face ao pouco crédito

instalado para o exercício profissional e ao desinteresse

dos próprios graduados na profissão devido à transformação

da farmácia em estabelecimento apenas comercial, trabalhando

com menos de 5% do receituário médico dependente de

manipulação, face ao predomínio dos medicamentos

industriali zados ;

- A defasagem do ensino diante do progresso da indústria

farmacêutica, pela desatualização dos conteúdos e

equipamentos nas escolas ;

Razões pelas quais

1966 , P . 113 ) já pleiteaaa

"...[Jrge remocie.lar o ens:íno. Mas não é a
mera distribui-ção das cadeiras que importa
renovar. lqa:ís do que Isso é a or:tentação
gera-Z do curso

O farmacêutico-bioquímico é o binómio que se
:impõe na remove.cação cio ens:íno; porque o

farmacêut:íco, como Ún:Íco tít:u.lo. . . sugere

CAMPOS ,POURCHETLIBERALLI



48

apenas o profissional. dos medicamentos e não
dá nenhuma :ídéia dos outros :ímport:antes
set:odes a que e.Ze é chamado a at:enter"

Diante de tais necessidades, já em 1936 a Faculdade de

Farmácia e Odontologia da Universidade de São Paulo tratou

de uma reforma do ensino farmacêutico chegando mesmo a

propor a organização de um curso com 5 anos de duração e
disciplinas avançadas para a época. o que contudo não
prosperou

"... a; um curso bás.íco com a duração de
dois anos, com estudos sobre Matemática.
Físi.ca. Mineralogia, Química Orgânica.
Físico-Química, Bi-elogia Geral- , Bioquímica.
Botam:ica, Zoo.Zog.ía e Química ..4na-ZÍE:íca,
podendo ser desenvo].lido na Facu].jade de
Fi].osofia, Ciências e Letras da USP e b) um
curso prof.íssíona.Zízant:e, a ser desenho.Zv:í -
do na Facu.idade, com a duração de três anos,
coar.indo est:tidos de ..4nat:orla Humana e
Histologia, Farmáci.a Química. Parasitolo-
gia, Farmacognosía, Microbiologia, Noções de
Fisiologia Humana e Farmacodinâmica, Química
Bio].ógica. Química Tóxico.Lógi.ca, Química
Bromatõ].ógica, Noções de Química Legal-,
Fannác-ía Ga.Zên.íca r.I' e 2'), Química
[ndustría[ Farmacêutica ([' e 2') inca.usive
Noções de Economia ]:ndustrial e Organização
Raciona]. do Trabalho, Biologia industrial.
Farmacêutica, com noções cie Histologia e
HístopatoJ-ogía dos órgãos usados para
opoterapia, Hi-gi-ene do Trabalho e Legisl-ação
.[ndustria]., Farmácia Comercía] e Legis]ação
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Farmacêut::ica. " (POURCHET-CAMPOS, 1984. p.25
26)

À fa].ta de melhores soluções para a atualização do

ensino, diversas escolas - com base no permitido pela

reforma de 1931 - promoveram ampliações nos seus currículos,

especialmente através do desdobramento de algumas "cátedras''

ou pela inclusão de discipli-nas julgadas de melhor

instrumentação para as transformações que ocorriam no

mercado de trabalho

"Cumpre, mesmo, perguntar se não é vá.Z:ído
atribu.ír. pe.Zo menos em pari:e, a essa
situação, o desprestígio ({ue atingiu a
c.lasso farmacêutica no Bz'as.í.Z nas décadas
que sucederam à Segunda Guerra Mund-ía.Z -
visto ({ue sua post-ção social era excelente
at:é a década de .1930...'r (POURCHET-CAMPOS,
]-984 , P . 40)

Chegou-se assim em 1961 com cursos de 4 anos de duração
em mais da metade das escolas de Farmácia do país, contando-

se inclusão de 18 a 30 disciplinas, nem sempre relacionadas

com a matéria a que se referiam e, não raro, dupl-icando

conteúdos(POURCHET-CAMPC)S, 1966)

Mesmo assim. desenhavam-se já em alguns lugares novas

t:endências para o ensino de Farmácia; desde a segunda met:ade

da década de 50 diversas escolas acrescentaram novas

disciplinas aos currículos que passaram a t:er duração de 4

'\
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anos i-ncluindo reforços de disciplinas nas áreas das

ciências biológicas e de laboratório clínico.

Na Universidade de São Paulo, a sua Faculdade de

Farmácia e O(iontologia. sempre pontifi-cando ini.ciativas,

passou a conceder, a partir de 1961, o título de

Farmacêutico-Bioquímico aos seus graduados sob as

argumentações de que o títu]o de Farmacêutico, pe].o

desgaste, já não era indicativo da profissão, de que esse
t:ítulo também já não era mais concedido pela quase

Localidade das faculdades da Améríca (POURCHET-CAMPOS,

1984), e pelo significado mais amplo que era pleiteado

modernamente para a palavra fármaco, desi-gnando não apenas

medicamento, como fará tra(iicional, mas t:ambém alimento e
substância tóxica (POURCHET-CAMPOS & OLIVEIRA, 1961)

Essas tendências, que tomaram corpo nas principais

faculdades de Farmácia do país, tiveram os desdobramentos

consequentes no novo currículo para o curso de Farmácia em

1962 pois, com a criação do Conselho Federal de Educação e a

reorganização do ensino superior brasil-eito, foi
estabelecida uma nova estrutura para o curso de Farmácia

(ANEXO 1) através do parecer 268/62 que resultou da análise

de sugestões recebidas do Conselho Federal de Farmácia e de
12 dentre as 22 escolas cie Farmácia consultadas no país.

Como disse o relator, Clóvis Salgado no parecer citado
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"Do est:udo met:ícu-Zo.se das sugest:ões
recebidas conc].ui-se que o desejo das
asco.Zas é ó desdol)lamento do at:ua.Z curso de
graduação em cinco cursos diferentes para
atender às mú].tiplas tarefas hoje reservadas
aos proflssi.anais de farmácia.

Não basta ao Brasi]. de nossos dias a figura
tradicional do farmacêutico encarregado da
farmácia comercial. Torna-se imperioso
preparar dos cientistas aos técnicos capazes
de di-rigor e fazer prosperar uma indústria
farmacêuE:íca que faEurou c.ín(;üent:a b:i.Zhões
de cruzeiros em 1 961

Por Quero .lado, é de t:oda convem-íênc:ía

amp-Z:iar a co-la.boraçâo do farmacêutico no
t:erreno da saúde pt.íb-liga, dando--Zhe adequada

prepara ção .

Aco.Zhendo o pool:o de v:isca das esmo-Zas, a
com:íssão aprovou t:ambém o p-cano por e-Zas
forrou.lado, de se est:abe-tecer um t:ronco comum

aos estudos farmacêuticos ({ue seria o ciclo
básico, em dois anos lesivos. O terceiro ano
t:Cria do:ís ramos: uma para a cone-fusão do
curso de farmacêutico profissional-
habilitado a dirigir a farmácia comercial;
out:ro, que ser:ia o t:ronco comum para a
formação dos farmacêuticos bio(]luímicos. Em
uma (quarta, os farmacêut:ecos bb-íoquím:ecos
cona.ruíram uma das (7uat:ro especía-Z:idades
sega:ín t:es ;

] Indústri.a farmacêutica e de alimentos;

2 - ComETo.Ze de med:ícament:os e aná.líses de
al :íman t: os ;
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Quími-ca Terapêutica;

4 - Lal)orar:ór:ío de sat3cie púb-Z.íca. rr (CONSELHO

FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 1963, P.31-33)

Assim. devido principalmente ao alegado esvaziamento do

mercado de trabalho para o farmacêuti.co na farmácia tornada

"comercial", ampliaram-se as opções curriculares para as

áreas não privativas da profissão em Alimentos e Laboratório

de Saú(ie Pública, este um misto de análi.ses legais, fiscais

e clínicas .

Essa diversificação, a rigor constituiu-se de mais um

desdobramento de disciplinas já existentes no currículo com

a novidade de então af].oraram organizadas sob a forma de

novas especialidades no intuito de alargar a formação do

farmacêutico para além dos medicamentos, campo das

dificuldades já referidas na farmácia pública e na

indústria

Cura.osamente. produziu-se pela primeira vez na história

do ensino farmacêutico. brasileiro uma estrutura curro-cular

que não levava necessariamente à graduação em farmácia,

desde que curvada a opção farmacêutico bioquímico.

Por outro lado, deve-se considerar que o surgimento e

ofi.ci.ali.zação deste novo currículo, soment:e confirmou

algumas tendências que já ocorriam também nas escolas na

direção das análises clínicas. Tanto isso foi verdade que
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logo ao ser estabelecido o novo currículo a maioria das

escolas priorizou a formação do farmacêutico bioquímico para
a área clínico laboratorial na especialidade laboratório de

Saúde Pública. deslocando assim o eixo do ensino,

tradici.oralmente dirigido para a formação em medicamentos

(VALLADAO et al, 1986)

A seguir, as políticas de saúde estabelecidas pelo

Governo com a unificação da Previdência Social após 1964 e a

extensão e interiorização dos serviços médicos e correlatos,

que passaram a ser comprados via convênios e cre(ienciamenEos

(PINOTTI, 1984), propiciaram uma forte tendência

profissional para as análises clínicas, reforçando as opções

tomadas pelas escolas nessa direção pois

UEmbora concorrendo em um campo tra(i:íc:ío
na.Zmente ocupado pe-la media:ina, sol)retido
por médi-cos patologistas, os profissionais
de fazmác:ía conseguiram conqu:íst:ar parco.Za
ponderáve.Z desse mercado, chegando até mesmo
a citem:íná-.Zo em cera:as reg:iões e/ou c:idades
de pequeno e méd:ío portes. Para essa con-
quísEa cona:r:íbulram, ent:re outros, t:ant:o a
organ:ização da categoria visando a êsse ob-
jetivo, como a coinpetênc.ía Eécn:íca pro'
píclada, em pari:e pe.Zos cursos de farmác:ia."
(VALLADÃO et al, 1986 , P . 71)

Aguardado com grande expectativa durante muitos anos

para a melhoria do ensino farmacêutico, o novo currículo

todavia logo deu sinais de defasagem devido principalmente à
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acomodação das escolas diante das inovações, da fa].ta de

arte.colação entre o "novo'' requerido e o ''velho" instalado e

com poucos result:idos para a área de medicamentos, visto que
cerca de 80% do contingente discente dirigiu-se para

análises clínicas(OLIVEIRA. 1993)

A acomodação das escolas, ainda sob o regime de
cátedras, foi considerada por POURCHET-CAMPOS (1966. p.114)
como at i.rude

"... de heslt:açâo e :insegurança...... sem

atender à nítida díretriz de diversificação
t:laçada pelo Conse].ho Federal- de Educação,
procuraram acomodar-se num me:ío t:ermo
conservador que, por sl só, canse:iEuía
negativa sistemática à marcha do progresso.
As diversificações. . . foram transformadas em
.letra morta no pape-Z, preservado o
politecnicísmo farmacêutico anterior na
superposição dos cursos, com diminuição das
horas/aula, por disciplina, para alcançar um
número que. at:ent:ando contra as normas
pedagógicas, só permitia formação
supera cial . "

enquanto a análise de VALLADÀO (1989, p.3) sobre a

desarticulação do curso considerou que

"A ampJ-cação do universo de conhecimentos,
associada à ausência de uma temát:íca ou
abordagem que viesse a dar unidade à
ciiversídade de conteúdos tratados no curso,
gerou uma s.ít:Mação insaE:ísfat:ór:ia do post:o
de vista da formação profissional. Levou,
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entre outros aspect:os à organ.ízação de
cuz-rícu.Zos p.lemos (?ue conduz:íam a um
ens.ínament:o de cunho Venera.Z.esta,
po-l-ivaJente e com t:endênc=ías à
superficial-idade . "

Este quadro mereceu, posteriormente, uma severa

avaliação do Relator Deol-indo Couto do Conselho Federal de

Educação, ao referir-se, em 1969. aos resultados das

soluções propostas pelo Parecer 268/62

"... a s:ituação cona:inçou (:uase a mesma;
persiste o cone.fito e a frustração no âmbito
da farmácia comete:ía-Z; continua o
Farmacêut:ico ma.l preparado para as
at:lvldades da indúst:r:ía fazmacêut.íca; nas
novas at:Jvldades a que se hab:í.Zlt:ou, compet:e
sem vantagem com outros profissionais, sendo
que na ma:ís promissora delas - a do
laboratório clínico - em inferioridade
f].agrante, em relação ao médico, pelas
restrições ({ue Ihe são impostas à vista de
.lacunas sensíve.ís em sua formação
(not:adamente de pat:o-Zogla) . loas se a se-Zução
não foi caba]., do ângul-o de interesse do
Farmacêut:lco, cr:íou ou amp-Z:íou proa.lema para
a escoa.a: a multipl-icação de disciplinas,
exigindo mais e mais docentes, para o curso
de demanda rest:r.ít:a. e.levou a um ponto
:jnsuportáve.Z o cust:o do a.huno-ano."
(CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 1969a, p.143)

Enquanto o novo currículo de 1963 era implantado,
ocorreram diversas reuniões de caráter internacional (Chile,

1963; Peru, 1964; léxico, 1965 e Argentina. 1966) onde os
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participantes tiveram ensejo de conhecer como se estruturava
e desenvolvia o ensino farmacêutico nos diferentes países da

Améri.ca Latina e as necessidades apontadas para a

atualização do mesmo face às transformações do selar
farmacêutico; desses encontros resultaram recomendações para

o aperfeiçoamento da diversificação dos currículos,

oferecimento de cursos de põs-graduação e incentivos à

pesquisa(POURCHET-CAMPOS, 1984)

O conhecimento dessa realidade mais ampla e as

dificuldades internas e indefinições relativas ao currículo

aqui estabelecido em 1962, amadureceram contudo a
necessidade de novas reformas para o aperfeiçoamento dos

cursos .

Assim. na reunião convocada pela Diretoria de Ensino

Superior do MEC em julho de 1966 para o exame da situação do
ensino farmacêutico, à qual compareceram 21 dent:re os 22

diretores das faculdades de Farmácia da época. já se

evidenciou a necessidade de novos rea.fustes pois uma

Declaração de Princípios produzida na reunião foi
encaminhada ao Ministério da Educação propondo:

- a manutenção da diversificação no curso, com algumas

mo(iificações para as quais apresentaram sugestões referentes

à formação do farmacêutico-industrial e do bioquímico;

- compatibi-lização da regi-slação profissional com o novo

formato (io curso ;
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- maiores recursos materi.ai.s e docentes para a melhoria
da infra-estrutura das escolas.

Outrossim os diretores comprometeram-se a oferecer, como

contraparti-da aos melhoramentos pleiteados, a

disponibilidade de 1055 vagas para serem preenchidas

" . . . por candidatos quali-focados ali-vi.ando a

pressão ora existente sobre as vagas
existentes em Facu].date de Medicina e
Engenharia e. também atendendo aos objetivos
visados pel-o Ministério do Planejamento que
espera t:er 400.000 mat:rica.Zas nos cursos
superiores, aos quais os profissionais por
nós considerados poderão ocupar sig-
no.f.ícat:lva proporção. " (BRASIL, 1966, aDlad
POURCHET-CAMPOS, 1966, P.118)

Posteriormente, fruto de diversas pressões, consultas e

sugestões das escolas e entidades de classe no período 1965-

1968, o Conselho Federal de Educação estabeleceu, uma nova

organização curricular para o curso de Farmácia (ANEXO 2)
através do Parecer n' 287/69 (CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,

1969a)

Na introdução desse parecer, o Relator da matéria, Prof

Raymundo Mono-z de dragão, desenvolveu retrospectiva sobre a
evidência das transformações da farmácia de manipulação em
farmácia comercial de especialidades farmacêuticas e da

indústria de processos químicos e biológicos em i-ndústria de
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processos físicos devido ao tipo de indústria de

t:ransformação instalada no país no ramo de medicamentos.

Com efeito, sendo interesse das empresas estrangeiras a

manutenção nas matrizes do exterior dos estágios mais nobres

de pesquisa e desenvolvimento de novos fármacos e da

otimização dos processos i-ndustriais, aqui foram
estabelecidas somente as etapas menos complexas de produção.

Essas etapas, configura(ias pela transformação e controle de

qualidade e pelo marketing e comercialização, demandavam por
isso menor qualificação técnica e mesmo qualificações fora

do âmbito farmacêutico (BERMUDEZ, 1992>

Então o Relator. considerando simplórias as medidas

tomadas anteriormente pelas disposições do Parecer 268/62

CFE para readequar o ensino de Farmácia. apresentou uma nova

concepção de currículo em modalidades julgadas compatíveis

com o estágio da ciência e da tecnologia (CONSELHO FEDERAL

DE EDUCAÇÃO, 1969a)

Essa nova estrutura mantinha a diversificação curricular

e pretendia contemplar diversos interesses envolvidos na

questão, a saber :

- da classe farmacêutica, que pleiteava um curso

integrado sem contudo abrir mão da responsabili-jade técnica

pela farmácia comercial e tampouco das atividades

profissionais às quais o Farmacêutico Bioquímico podia
rabi. litaz - s e ;
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permitia a graduação do farmacêutico bioquímico independente

da graduação prévia em Farmácia.

A ímplement:anão desse currículo coincidindo, por outro
lado, com a reforma universitária de 1968,

rr. . . ocorreu em um cona:ext:o un:íversitár.ío
caracterizado pela departamenta].ização do
sa.ber, pe-Za separação fauna.Z e até mesmo

física dos ciclos básico e proa.ssíonal e
pe.La introdução do sistema de matrícu].a de
disciplina e por semestre, em suma,
caracterizado pela divisão e fragmentação do
ens:ino unívers.ít:ár:ío como um copio."
(VALLADÃO et al, 1986 , p . 67)

Essa coínci-dência trouxe dificuldades para a maioria das

universidades devido especialmente à passagem das

disciplinas "básicas'' para a alçada dos institutos que, via

de regra, eram ambientes diferentes da convi-vência das

Faculdades e onde. quase de uma hora para outra. deveriam

ser estabelecidos planos de ensino e objetivos visando dar

suporte a determinados currículos profissionalizantes. Nessa

época, mesmo as faculdades a quem cabiam as disciplinas do

ciclo profissional e do ciclo profissional diversificado
enfrentaram dificuldades não só para equacionar as

adaptações necessárias de conteúdos como também para o

provimento de novos recursos e condições materiais. Assim

"No Corante à adapt:anão do corri.cu.Zo
profissi.onaJ-izante à Resolução 287/69. . . O
assunto despertava as at:Cocões de t:odo o
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país, a t:a.Z ponto que as Àssoc:cações
Fazmacêut::ocas nac.íonaís, sob a ég:íde da
Academia .Nacional de Fazmácía e Federação
das Assou.cações de Fazmácla e .B.íoquímlca do
Brasi]., promoveram o ] Congresso Brasi].eito
de Ensino Farmacêutico, realizado no Ri.o de
.Janeiro em .2971. " (POURCHET-CAMPOS, 1984.

92)P

À vista dessa nova fase de insatisfação no âmbito

farmacêutico, o XI Congresso Brasileiro de Farmácia e

Bioquímica. realizado em jul-ho de 1974. solicitou ao

Conselho Federal de Farmácia o levantamento da situação do

ensino farmacêutico no país no objetivo de corrigi-lo se

necessário (CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 1974)

Aceitando o encargo, o Conselho Federal de Farmácia

organizou comissão para levantar a situação do ensino nas 26
escolas de Farmácia da época. para verificar como se

desenvolvia nelas a capacitação profissional ao exercíci.o

nas áreas privativas e não privativas da profissão e ao

desenvo].vi.mento de aptidões para o ensino e pesquisa

Aparentemente suspeitava-se que defici-ências na

capacitação técnica e cient:ífica dos farmacêuticos pudessem

estar entre os mota.vos da falta de definição verificada no

âmbito da profissão .

Posteriorment:e, ao divulgar o documento "AnãlJ-se e

Recomendações", fruto do levantamento feito, o Conselho
Federal de Farmácia apresentou-o como expediente nascido
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de um -ímperat:lvo; fazer sentir a
necessidade de uma d.íscussâo amp-la a
respeito dàs metas do ensino da profissão
farmacêutica e bioquímica e das formas de
alcança-l-as, de manei-ra a existir completa
compreensão das finalidades curriculares e
sua integração nos objetivos proa-ssíonais. ''
(CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA, 1974, P.l)

Do levantamento efetuado concluiu-se a existência de

condições materiais de funci-onamento muito diferentes entre

as escolas e ainda pela

necessidade da implantação de um currículo de curta

duração para formação de profissionais para o exercício na
farmácia comercial ;

- conveniência do oferecimento de cursos de at:ualização

e pós-graduação aos professores e

melhoria nas dotações de recursos às escolas

Foi sugerido ainda que as instituições necessitadas
fossem assistidas nas suas dificuldades técnicas por

professores especializados designados pela ABENFARBIO

Associação Brasileira de Ensino (ie Farmácia e Bioquímica

Dessas recomendações somente vingou o oferecimento de

cursos aos professores em diversas instituições e alguma

assistênci.a técnica através da ABENFARBIO.
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Com o passar do tempo porém, não havendo melhoria no
mercado de trabalho em medi-camentos, esgotando-se as

oportunidades em análises clínicas - para onde dirigiu-se a
maioria dos alunos - e não tendo crescido as opções para

alimentos, a necessidade de um novo rumo para o ensino

voltou a afligir as escol-as e a classe farmacêuticas.

Dessa forma. mercê de ].evantamentos e reuniões de cunho

local, regional e nacional foram surgin(io melhores
compreensões sobre a situação, especialmente após a segunda
metade da década de 80

Data asse.m de censo de 1986 a constatação sobre a

deficiente formação do profissional farmacêutico (CONSELHO

FEDERAL DE FARMÁCIA. 1988), do gemi-nário Nacional de

Currículo em 1987 a consi.geração sobre a necessidade da

reformulação do ensino farmacêutico tendo como prioridade o
estudo sobre medicamentos e a definição de um novo perfil

para o farmacêutico como profissional da saúde (SEMINÁRIO

NACIONAL DE CURRÍCULO, 1988) e mais incisivamente, do 3'

Seminári.o Nacional sobre o Currículo de Farmácia, as

conclusões e recomen(cações que, balizarlam posteriormente as

di.retrizes de reformulação curricular:

"Hoje o farmacêutico está isolado do selar
cie saúde. uma vez que não participa
diretamente da eJ-adoração de uma Po].íti.ca
Nacíona]. de Saúde e está ausente dos setores
vi.tais para uma Assistência .integral cie
Saúde da popu].ação, Farmácia PúbJ-ica e



64

Privativa. Postos de Saú(ie, planejamento,
coordenação e execução c?e uma Po.Zít:íca
Nacional de Medicamentos, vígil-anciã
sana.balia. . . É necessário (iue o profissional
farmacêut::íco resgat:e a sua Imagem rea-l de
profissional da saúde. contribuindo para o
bem estar físi.co-psico-social. do indivíduo
como um t:odo, ficando estabeJ-ecido que a sua
função social consiste em definir
politicamente sua participação junto à
comum.idade, at:revés do seu âinb:it:o
profissional, garantindo uma assistência
farmacêutica universa]. em diferentes níveis
de atenção; a participação junto à equipe de
saúde; a Farelo.ilação e e-Zal)oração de uma
Política Macíona]. de Saúde; a elaboração de
uma Po].ítíca Naciona]. de Medicamentos."
(SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE CURRÍCULO DE
FARMÁCIA, 1989 , P . 208)

Com a publicação da Grade Curricular dos Cursos de

Farmácia pela Secretari-a do Ensino Superior em 1990,

evidenciou-se que os 43 cursos de então haviam mantido a
estrutura básica de 1969 mas com diversidade de cargas

horárias para as disciplinas e para os estágios. Os quadros
mostraram também que t:idas as escolas ministravam o

Bacharelato em Farmácia, e nas opções apenas 2 não ofereciam

Análises C[ínicas, ]-7 não ofereciam Farmácia Industrial e 22

não posuiam o curso para Alimentos, coincidindo nestas duas
últimas situações 12 escolas (BRASIL. 1990)

Em 1991 0 l Encontro Nacional de Avaliação do Ensino

Farmacêutico em Anápolis, estabeleceu uma análise ampla
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sobre o ensino de Farmáci.a e a profissão farmacêutica e no

Re].atório Final que a Comissão de Ensino do Conselho Federal
de Farmácia elaborou sobre esse encontro foi reconhecida a

necessi.(Jade da formação de um profissional com maior

identificação às demandas sociais, habili.Lado a prestar

Assistência Farmacêutica e a influir criticamente no seu

loca]. de atuação .

Examinando a questão do currículo na formação do

profissional, o Encontro concluiu pela inadequação da anual

organização e pela necessidade de um novo currículo

"... com objet-avos gerais e cona:eúdos mí-
n.lhos un:iformes para t:odo o país, que
contenlp-le adequadamente o pera-Z do
prof.íssiona.I"(ENCONTRO NACIONAL DE
AVALIAÇÃO DO ENSINO FARMACÊUTICO, 1991,
b/ o/ r

t:enfio como eixo principal a formação do Farmacêutico em

medicamentos e a formação complementar por intermédio das

modalidades Alimentos e Análises Clínicas e dando ênfase ao

ensino experimental nos cursos.

Sobre as implicações do modelo de ensino e suas

conseqtlências para o exercício da profissão considerou o

regime de créditos como fragmentados do ensino e da
formação, sugerindo a adoção do regime senado para os
cursos, a reforma do modelo em vigor com a participação das

escolas e da comunidade envol-vida e a criação de condições
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para o ingresso aos alunos em atividades de cunho

proa-ssional-izante. o mais cedo possível

Relat:ivamente à pesquisa e extensão, recomendou a

integração e estímulo às mesmas com padrões de qualidade, o

fortalecimento das sociedades científicas da área e

qualificação continuada para os docentes.

Sugeriu ainda a agregação ao currículo de novos

conhecimentos, como Farmacocinética e Epidemiologia dos

Medicamentos para a melhoria da Assistência Farmacêutica, a

compreensão da Assistência Farmacêutica como atividade

multiprofissional que tem o Farmacêutico como seu elemento

chave, a reorganização das disciplinas Deontologia e

Legislação Farmacêutica e Economia ao novo perfil- do

farmacêutico, a adequação da legislação ao âmbito

profissional, a sensibili-zação da classe polít:ica à

importância da Assistência Farmacêutica e a união das

entidades e instituições farmacêuticas para aprova-la no

Congresso Nacional

E fina].mente .

considerando a necessidade de um trabalho
contínuo e articulado para a definição de
propostas de mudanças no sistema formador;

- considez'ando que o tím:ído reJac:íonamento
ent:re os Canse.lhos Reg-lona:Ís e as
Inst:it:u.íções de Ens-Íno resta-ZEa no
desconhec:ímento nestas (ios proa-lemas da
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prof:issâo e naqueles da (questão do ens-íno,
pzopoe :

I'} que sejam estabelecidos Comissões de
Ensino em todos os Conselhos Regional-s, como
forma de viabilizar uma efetiva interação
entre as Inst::ít:u-íções de Ens.íno e a
comum:idade fazmacêu t::í ca ;

2') que sejam criadas Assessora-as de Ensino
em todas as Instituições formadores, capazes
de coordenar as discussões necessárias à
reformulação do Ensino Farmacêutico;

3'> que as Comissões de Ensino dos Conselhos
Regionais de Farmácia sejam constituídas de
conselheiros e representantes da comunidade
universo teria farmacêutica; e.

4') que as Comissões de Ensino dos Conselhos
Regionais desenho.liam um t:ral)alho art:lcuJado
com a Comissão de Ensino do CFF. " (ENCONTRO

NACIONAL DE AVALIAÇÃO DO ENSINO FAR-
14ACÊUTICO, 1991 , P . 19)

Ainda em dezembro de 1991, a Comissão de Ensino do

Conselho Federal de Farmácia publicou Relatório sobre

Diagnóstico e Diretrizes do Ensino Farmacêutico no Brasil

com o

objetivo de buscar alternativas de
soJ-ução para os problemas identificados, de
modo a nora:ear a anão do Canse-Zho cedera-Z de
Farmácia. que elegeu o aspecto técni.co-
científico da profissão como meta
pr-íorit:ár:ía de sua at:fiação." (CONSELHO
FEDERAL DE FARMÁCIA, 1991, P.7)

'\

'\
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abordando os itens, Ensino e capacitação docente,

Farmácias-escolas, Farmácia Hospitalar, Sistema de

informação de medicamentos, Educação continuada do

profissional farmacêutico, de análises clíni.cas, alimentos e

indústria de medicamentos, abrangendo dessa forma os

principais pontos de discussão cio âmbito farmacêutico nos

ú].temos anos .

Com esse estudo a Comissão reafirmou a necessidade de

mudanças não só na área de ensino como também na ]egis]ação
e no âmbito profissi.onal e transformou em diretrizes a
maioria dos encaminhamentos propostos pelo encontro de

Anápolis. Sugeriu ainda, a título de incentivo à discussão,
uma série de medidas relativas a programas de pós-graduação

e educação continuada, sistema de informações sobre
medicamentos, modernização de bibliotecas e laboratórios de

ensino, programas de edição e dist:ribuição de literatura
técnico-científica e a efetivação de encontros regionais e

nacionais com o propósito de preparar um encontro nacional
de reforma curricular

Recentemente, realizou-se mais um Seminário Nacional de

Reforma Curricular (30 de outubro a 2 de novembro de 1994)

em Belém, para a organização de uma proposta de currículo

mínimo para o curso de Farmácia a ser encaminhada ao
Conselho Nacional de Educação, o que não chegou a ocorrer

dada a retomada de pautas já estabe].ec]das em ].993 no

Encontro Nacional de Reforma Curricular de Luziânia, Golas,
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quando foram definidas dlretrizes gerais para a reforma do
currículo de Farmácia ; assim

"... ao :invés dos t:rapa-lhos avançarem na
formulação de uma proposta final, o ({ue se
viu foi o reinício da discussão sobre o (iue
.já est:ava decld:ído. . . . . . uma t:ent:at:-íva de se

redirecíonar as diretrizes estabelecidas no
Encontro Naco.ona]., com a i.oclusão de
di-scipJ-lhas de caráter político-soa.al,
represent:ando um desvio no t:empo de formação
do aluno... Estamos arriscando, ao final
desta mobile-zação (ãue teve início em 1991,
apresent:ar uma proposta como-Zet:amena:e
superada. . . " (PHARMACIA BRASILEIRA, dez.
1994 , P. ll)

Atualment:e. após mai-s de duas décadas de avaliações e

sugestões, uma Comissão de Especialistas de Ensi-no na Área

de Farmácia, credenciada peJ-o Ministério da Educação, tem em

mãos as sugestões para a nova reforma do currículo, colhidas

junto às 52 Faculdades de Farmácia do país.

Essas sugestões aguardam a oportunidade para passar

ainda em reunião geral com representantes de todas as

instituições para a elaboração de proposta final a ser
encami.nhada ao Ministério da Educação visando um novo

currículo (MONTADA. 1994) para o curso de Farmácia.
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3.2. Ensino e Currículo na Faculdade de Farmácia da

UFRGS

A escola que hoje é a Faculdade de Farmácia da

Universidade Federal do Rio Grande do Sul surgiu com a

criação da Escola Livre de Pharmacia e Chimica Industrial de

Porto Alegre em 29 de setembro de 1885 sob a direção do
farmacêutico Alfredo Leal (ESCOLA LIVRE DE PHARMACIA DE

PORTO ALEGRE, ].896-98; CORREIO DO POVO, ].' out. 1895)

A Escola Livre foi instalada graças aos interesses e

esforços dos componentes da Sociedade União Pharmaceutico,

proprietári-os de farmácias e droguistas de Porto Alegre
(FRANCO & MOROSINI, 1992) alarmados com a liberdade

profissional em voga no Rio Grande do Sul

"... da versão casti].Lista do positivismo
como .ídeo-Zogía pari:idária. . . " (BOEIRA. 1980,
P.40)

que caracterizou a sociedade gaúcha da época

A liberdade profissional foi estabelecida aqui pela

Constit:lição Estadual de 14 de julho de 1891, insti-

tucionalizando a doutrina de Comte reformulada por Ju].io de

Castilhos, Presidente do Estado, IBOE.IRA, 1980) que dispunha

no seu Artigo número 71, 5 5' (ANEXO 3)

i-Não são admitidos também no serviço do
Estado os privilégios de diplomas
escolásticos ou académicos, quaisquer (lue
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sejam, sendo ]:ívre no seu t:err.ÍE(5r:ío o
exezcíco de todas as profissões, de ordem
mora.l, int:e.lecEua.l e indust:ria.Z " (RIO GRANDE

DO SUL, 1963 , P. 67)

A repercussão dessa normativa para a classe farmacêutica

pode ser melhor entendida nos termos do edital da Directoria

de Higiene Publi-ca em 1895

"De oz'dem do exmo. sr. dr. d.írector da
repartição da Hygíene do Estado, faço
publi-co as seguintes di-sposíções do
rega-Z cimento san.í t:az'.ío:

Art. .l.l - Que quem qu:ízer exercer a med:icína
e qual(quer caos seus ramos, a pharmac.ía,
drogaria, obstetrícia e arte dentária.
deverá requerer inscripção em regístro
ex.íst:ent:e na d:írect:orla. " (A FEDERAÇÃO, 13
j un. 1885 , p. 3)

Devido no entanto à falta de fi-scalização e pouca

instrução do povo, proliferavam os abusos, o que levou à

reivindicação de médicos e farmacêuticos para a realização

de provas de capacitação para os interessados no exercício

profissional (DAUDT FILHO, 1949, aPi2d CORSO, 1990) pois,

como outros profissionais liberais, viam ameaçados os

respectivos mercados de trabalho.

-'MaJ- impressionados, qui.çá, com a liberdade
profissiona]. taxatívamente expressa na Carta
Est:agua.Z (ie .24 de .ju.Zho, a.Zguns
farmacêuticos desta capital, tendo à frente
A. Leal, J. Daudt Fil-ho e V. Àppel-, lançaram
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a :ídéla de uma soc:iedade com o fím de tratar
dos interesses morais e profissionais da
classe. nascendo assim a União Farmacêutica,
so].enemente i.nsta]ada em ].6 de seteitlbro de
]894." (SARMENTO LEITE, 1915, P.3)

Dando curso às suas fi.falida(ies , dentre as quais

constava a criação de um curso livre de Farmácia. a União

Farmacêutica tratou de reunir condições para o seu intento

que obteve o aval necessário mediante a opinião favorável de

iulio de Castilhos, defensor do ensino livre, conforme foi

noticiado em I' de outubro de 1895

riEstá em via de ser definitivamente levada a
í:enfio a idéla aventada pe-Za soc-íeciade UNIÃO
PHARMACEUTICO: brevemente deve ser aberto
nest:a cap.ít:a.l um curso -Z.ívre de pharmac.ía.
Para tal fim já estão dadas as providencial
prel iminares .

Segundo nos consta, dirigindo-se sobre o
assumpto ao Dr. Julgo de Castilhos, a UNJ-ÃO
PHARMACEUTICO encontrou de parte de S. exa
o mais li.sonjeiro acolhimento, prometendo o
governo do Est:ado ceder uma das sa-Zas da
Esco].a- Normal, bem como os respecti-vos
apparelhos de physíca e chimica para al-i
funci.onarem as aulas do projetado curso.

É possível tangem (]ue o congresso do Estado
e a .íntencienc.ía mania:ípa.Z aux:í.Z:íem essa
ínlc:iat::íva, decretando sul)menções para a
futura asco.la" (CORREIO DO POVO, I' out.
1895 , P. 2)
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Criada a escola com a constituição da Congregação e da

Diretoria e a elaboração dos estatutos (ANEXO 4) , sucederarn-

se os preparatórios para o funcionamento dos dois cursos
previstos: Farmácia e Química ]-ndustrial

O curso de Farmácia estava assim organizado

íí... ].' SERIE - I' cadeira - Physica
experimental ; lente, Olympio Guimarães .

2' cadei.ra - Chimica Mineral e princípios de
mineral-ogia; lente Christiano Físcher

2' SERIE - I' cadeira - Botânica e
princípios de Zoom-ogia; ]-ente. ManueJ- da
Silvo Peneira

2' cadeira - Chímica Orgânica; ]-ente,
Francisco Rocha .

3' cadeira - Chimíca Biologica e

Microscopia; lente, Jogo Daudt Filho.

3' SERIE - I' cadeira - Materna Medica e
Therapeutica; ]-ente, Dr. Dioclécio Peneira.

2' carte:ira - Ch.ím:ica .Ana.Zyt::íca e
toxícologica; lente, Alfredo Leal

3' cadeira - Pharmacia t:heorica e prat=ica;
IZente. Àr.l:indo Caminha." (A FEDERAÇÃO, 8
mai , 1896 , p . l)

O curso de Química ].ndustrial, por sua vez apresentava a

seguinte constituição
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il[' SER.[E - ]-' cadeira - Physica
experimental; lente, Olympio Guimarães.

2' cadeira - Chimica mineral e princípios de
mineralogia; lente Christíano Físcher

2' SERIE - I' cadeira - Botânica e zoologia;
[ente. Manoe]- da Sí].va Peneira.

2' cadeira - Chímíca orgânica; lente,
Francisco Rocha .

3' cadeira - Mínera]ogia; ].ente. Edmundo
l,ande.Z de Moura .

3' SERIE - ].' cadeira - Chimi.ca Analítica;
.L ente. Alfredo Leal

2' cadeira - Chimica agrico]a; ].ente.
Francísco de Carvalho de Frestas.

3' cadei.ra - Clinica ]ndustria].; lente, Jogo
l,ande.Z.Z de Jçfoura." (A FEDERAÇÃO, 8 mai

1896, P. l)

Compunham a diretoria da escola os farmacêut:ecos Alfredo

Leal, Diretor; Arlindo Caminha, Vice-Diretor e Francisco de

Carvalho Eleitas, Secretário. O corpo docente, à exceção do

Dr. Dioclécio Peneira (médico) era composto igualmente por

farmacêuticos .

O curso de Química Industrial nunca chegou a funcionar e

as aulas do Curso de Farmácia somente iniciaram em 15 de

fevereiro de 1897, por falta de alunos, malgrado os

periódicos editais publicados no jornal "A Federação"
informando sobre abertura das inscrições para matricula
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(CORSO, 1990), repeti-ndo-se aqui o mesmo que já ocorrera
anteriormente com os primei-ros cursos de Farmácia instalados

no país .

Esse fato, sugeriu de Corso (1990) a interrogação de que
o funcionamento de um curso supera.or tivesse sido muito

adiantada para a Porto Alegre provinciana de 1896 mas o fato

pode t:ambém ser creditado ao desinteresse das pessoas, t:endo

em vista o tempo e recursos a serem investidos na preparação

para uma profissão cujo exercício profissional era
legalmente ]-ivre e que. por certo, não desfrutava ainda de
a].to conceito social

A fundação da Escola de Farmácia e Quími.ca por outro

lado, extrapolou os seus proprios limo-tes representando não

só o início do ensino superior em Porto Alegre como um

incentivo à fundação das escolas de Engenharia e Medicina,

aspecto bem apanhado e registrado por Alfredo Leal pois
estas se constitui.ram no embrião da atual Uni-versidade

Federal do Rio Grande do Sul (SILVO & SOBRES, 1993)

Embora não vinculada ao governo federal, a Escola Livre

adorou o quadro de disciplinas e os procedimentos correntes

nas escolas congêneres do país com as quais, praticamente,

coincidia em finalidades .

"..4 ser-cação do Curso .[,.ívre de Fazmác.ía
merece ser registrada por(blue já era um
índice de ].alga visão e perfez-to
conheciment:o do meEíer. O curso era fe.ít:o,
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como ho.je, em três anos e não era uma
improvisação. . . " (BOTTINI, 1948, p.61)

Em 1897 ao iniciarem as aulas da I' série da Escola

Livre. com 35 alunos, foram oferecidas as cadeiras de Física

Experimental e de Química Mi-neral e Princípios de

Mineralogia. conforme anunciado desde as primeiras notícias
sobre o currícu].o em ].895 .

Com o Início efetivo das suas atividades, a Escola Livre

desligou-se da União Farmacêutica que todavia cont:i-suou a

ajudar a escola na obtenção de diversos melhoramentos tão

necessários naqueles tempos i.nici.ai-s onde tudo estava por
fazer

No relatório que fez, o di-redor da Escola, Alfredo Leal,

que era republicano, evidenciava-se o teor das providênci-as

para a frequência ao ensino ministrado:

".Adversário do ens:íno livre como e.le é

compreendido nas nossas escolas superiores,
est:al)e.Zec:í no Reg:íment:o Interno, a presença
obr.ígat:ária às sabat::imãs, t:en(io ant:es nos
Estatutos consignado o mesmo princípio

(?uant:o às au-Zas prát::ocas. .À esta med:ída a
meu ver, deve-se o aprove.ít:amena:o que t:êm

cimo os a.hunos desta asco.Za. " (ESCOLA LIVRE
DE PHARMACIA DE PORTO ALEGRE, 1896-98, P.ll)

Segundo os registros da época, o ensino na Escola Livre
era feito com base na experimentação, para o que havia
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disponibiliza(ie dos laboratórios cedidos pel-a Escola Normal

sendo o de Química mantido. em convênio com a Diretori.a de

Hi.giene do Estado mediante contrapartida de exames do

interesse daquela repartição pública

Auxiliavam também na i.nETa-estrutura para o ens:i-no, um

museu de História Natural dirigido para a mineralogia e uma

biblioteca. andaria(ia e organizada mediante promoções que

envolveram a cidade (A FEDERAÇÃO, 23 out. 1897)

Embora de característica livre, é interessante notar nos

documentos da época a adição do escudo do Estado

riograndense como figura central do timbre da Escola de

Farmácia conforme pode ser visto no ANEXO 5, o que configura

a consideração que o Estado dispensava ao ensino livre

Atendendo ao sob.citado pela direção do Curso de Partos

que funcionava na Santa Casa de Mi-sericórdia, Alfredo Leal

levou à Congregação da Escola proposta para a fundação de

uma Faculdade de Medicina, o que foi aprovado mediante a

junção dos cursos respectivos, possibilitando dessa forma a

criação da "Faculdade Livre de Medicina e Pharmacia de Porto

Alegre'i em 25 de julho de 1898. quando havia no país somente

duas outras escolas de Medicina: no Rio de Janeiro e na

Rabi.a

Para a direção da nova Faculdade foram eleitos ProEásio

Alves (medi.co) como diretor e Alfredo Leal (farmacêutico)

para a Vice-Direção, (ANEXO 6) ficando acordada a renúncia
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da diretoria da Escola de Farmácia, a manutenção do programa

de Farmácia e a autonomia .(ios cursos de Pactos e Farmácia

enquanto não fosse instalada a nova instituição (CORREIO DO

POVO, 22 jul . 1978)

Abrir mão da autonomia da escola pioneira em favor da

fusão com o Curso de Partos, parece ter sido superada pela

compreensão de que a nova escola representava o

aperfeiçoamento da obra iniciada pelos farmacêuticos com a

Escola Livre, a julgar pelas expressões de Alfredo Leal,

registradas na ata da sessão de encerrament:o das atividades

da Congregação da Escol-a Livre de Farmácia em 25 de julho de
1898. com a presença de representantes do Curso de Partos:

npãlt:indo de mlm a -lembrança que hoje
separemos, com os nossos votos, sou obrigado
a propor-vos as suas .bases e espero que
sejam aceitas pois que são as mais honrosas
e razoáve:ís possíveis. Que nenhum de vos
ve.ja neste meu procedi.mento o menor indício
de desconfiança. de desânimo, de receio de
que naufrague a :iciéía para cu-ja,
corporificação nos ânimos. O (ãue me obra.ga a
Isto é exat:amena:e a convicção profunda de
(7ue elZa em breve será triunfante, é o desejo
ardente de remover d.ífículdades futuras, de
impedir atritos possíveis, de encaminhar sem
anarquia os traba]hos pre].iminares para a
construção do grandioso edifício que
pretendemos .Zevant:az'. r' DESCOLA LIVRE DE
pliARMaCIA DE PORTO ALEGRE, 1896-98, p.zsJ
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Comunicada a fundação da Escola de Medicina e Farmácia.

o Diretor da mesma, Protásio Alves, recebeu correspondência

de Julgo de Castilhos (ANEXO 7) apoiando a iniciativa e

associando-a a "ma.is uma vít:(5r.ía cío ens.íno .Z.ívre" e como

rali.ficação de princípios da Constituição Riograndense, pela

qual o presidente do Estado muito se empenhara (CORREIO DO

POVO, 22 jul . 1978)

Em 1898 as cadeiras ministradas no Curso de Farmácia

foram praticamente as mesmas do quadro inicial, com exceção

da I' série onde fora introduzida a cadeira de Mineralogia,

possivelmente neste mesmo ano (CORSO, 1990)

]. ' série Físi-ca. Química Mineral e Mineralogia;

2' série: Química Orgânica. Botânica e Zoologia, Química
Biológica e Microscopia;

3' série: Matéria Médica e Terapêut:ica, Química

Analítica e Toxicológica, Farmácia Teórica e Prática

Com a aprovação dos seus estatutos em 1899. a Faculdade

Livre de Medicina e Farmácia consta.tuiu-se também dos cursos

anexos de Odontologia, Enfermagem e Obstetrícia (FRANCO &

MOROSINI , 1992 )

Quando a Faculdade iniciou as aulas, em março de 1899,

havia 41 alunos de Farmácia, 18 de Medicina, 5 em

Obstetríci.a e 3 em OdontoJ-agia. O currículo de Farmácia

apresentava como novidades a inclusão de Bacteriologia na 2'
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série, a jl.Lição de Química Mineral e Mineralogia e a
transferência de Botânica e Zoologia da 2' para a I' série

( CORSO , 1990 )

Incorporada à Faculdade de Medicina, a Farmácia

participou de uma série de "tensões" descritas e analisadas

por FRANCO & MOROSINJ- (1992) e consideradas como ingerênci.as

do governo do Rio Grande do Sul e do governo federal- na

escola pois esta ligava-se aqueles governos, respectivamente

no "plano político e de auxílios" e à subordinação formal- e

legal

Dois acontecimentos principais. contudo, referiram-se

especificamente à Farmácia e ao seu currículo dentre as

tensões referidas por aquelas autoras.

O primeiro fato ocorreu logo em 1898 por ocasião do
reconhecimento da Escola de Farmácia, solicitado ainda em

1897. antes da fusão com o Curso de Partos. O episódio
caracterizou-se mais como resultado de divergências

políticas regionais com o governo federal do que pelos

proprios incidentes em si, ocorridos entre o delegado fiscal

do governo federal designado para verificações e a

Congregação da escola apoiando o Vice-Dlretor, Alfredo Leal,

que se negara a dar maiores esclarecimentos sobre a situação
da Farmácia desde a junção com a Medicina. O proprio

registro que Alfredo Leal fez do fato (ESCOLA LIVRE DE
PHARMACIA DE PORTO ALEGRE, 1896-98) e o tratamento dado às
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circunstâncias pelo jornal A Federação, porta voz dos

interesses do governo do Estado, deixam perceber exageros e

açodamentos (CORSO, 1990)

A outra desavença foi originada pelo pedido de

reconhecimento da Faculdade de Medicina e Farmácia que foi

conseguido em 1899 pelo Decreto n' 3758 de I' de setembro

mas condicionado pelo Mi-mísero do Interior à equiparação dos

programas de ensino em vigor aos programas das faculdades
oficiais, o que foi i.nicialmente rejeitado, embora aceito

posteriormente .

Com a equiparação efetuada em 1900 e o cumprimento das

exi-gências de redução das disciplinas efetuado mesmo a
contragosto, houve prejuízo para o curso de Farmácia que

". . .t:ornou-se m:iseráve.Z, reduz:ido a do-ís
anos com a supressão de Química Biológica.
Analítica e Toxicológica, de Física
ExperimenEa]. e de Bacteriologia. tão
necessárias ao farmacêutico ci.entífico
moderno. . . (SARMENTO LEITE, 1915, P.5)

Essas modificações, de fato, reduziram o currículo da

época a

\»/U.LLIL-L\=Ça. l&-&. xu u v &+-nn-

- Botânica e Zoologia;

- Terapêutica ;

- Farmacologia e Arte de Formular (SARMENTO LEl-TE

1915)

ralogia ;

f
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As determinações dessa legislação, já em vi.gor nas
escolas oficiais, provocaram reações semelhantes no âmbito

das demais escolas de Farmáci.a do país e na propria classe
farmacêutica, como expressa COSTA (1966. p.23)

"Nos últimos anos do século XIX e nos (quinze
privei.ros anos do sécu].o atual, isto é, por
um período de qual:ro -Zust:ros, atravessou a
profissão farmacêutica uma grande crise
associativa. reinando um verdadeiro marasmo
no seio da c].asse. A reforma do ensino
super.íor de .290.Z, que reduz.íu o curso
farmacêutico para dois anos, contribuiu de
certo para este estado de cousas, a como-lega
desmora].ização da classe . "

Em 1911 aquel-e currículo farmacêutico de dois anos

(ANEXO 8) compunha-se na Faculdade de Medicina e Farmácia de

Porto Alegre de

l ' série

Química Médica l ' parte ;

Matéria Médica, Farmaco].ogia e Farmácia Prática;
Hi.stória Natural Médica

2 ' serie

Química Médica (2 ' parte)

Farmacologia (farmácia química e farmácia prática)
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A situação descrita durou oficialmente até o advento da

combatida Reforma Rivadávia. (1911) da Lei Orgânica do Ensino

Superior e Fundamental pela qual

as escolas superiores criadas pelos
estados e particulares deixavam de sofrer
({ua]quer fisca].ização da parte do governo
federal tendo seus currículos organizados
conforme as deEenn-mações cío seu proprlo
corpo docent:e. :índependent:ementa de

paradigmas of:ícia:ís. " (Sl-LVA & SOBRES, 1993,
P . 36)

O curso de Farmácia foi então recomposto com três anos

de duração

F)ondo-o ma:ís à feição com as exigênc:ías
dos progressos realizados nas ciências
méd:ocas. . . ne.Ze Inc-Zuldos - t:ox.íco.Zog:ía

química e bromatoJ-óglca, microbiol-agia e
higiene(parte gera[) e].egis]-ação
proflssiona.Z. " (SARMENTO LEITE, 1915, P.6)

Ainda em recorrência da reforma dos estatutos para a

equiparação com as escolas supera.odes oficiais, a Faculdade

i.ivre de Medicina e Farmácia de Porto Alegre teve o nome

modificado para Faculdade Livre de Medicina, permanecendo a

Farmácia como um dos seus cursos

posteriormente, com a Reforma Maxi.míliano de 1915,

considerada como do restabeleciment:o da ordem IFRAmCO &

MOROSIN]. , 1992 ) e
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"... t:fazendo em seu bojo certo número de
medidas mora.Zízadoras para o ens:íno,
conferindo de fat:o aut:onom.ía d:ídát::íca às
Congregações, est:abe-tecendo um mínimo de
matérias para os estabelecimentos de ensino
superior. não exigi.ndo dos institutos ].ivres
o sacrifício ou retaliação de seus métodos
e programas, mas impondo, sim. determinadas
condições essenc-ía:ís, basaes a serem
preenchidas, caso queiram que seus titu].os
sejam vá.lidos em toda a t.Jnlão." (SARMENTO
LEITE, 1915 , P . 6)

custaram-se os trabalhos da comissão que fora nomeada

pela Congregação (ia Faculdade de Medicina para mudança de
estatutos em pontos referentes aos cursos de Farmácia e

Odontologia e aos exames de admissão.

Os novos estatutos, cumprindo disposições da Lei

Maximiliano, foram aprovados pelo Conselho Superior de

Educação soment:e em 1919 devido a novos desencontros de

opinião e posições entre a Faculdade de Medicina e os órgãos
federais (FRANCO & MOROSINI, 1992)

Com a reforma seguinte, a de 1925, que reorganizou o

ensino secundário e o superior, criou-se o Conselho Nacional

de Ensino que determinou as Faculdades da Bacia e do Rio de

Janeiro como referências oficiais para o ensi-no de Medicina,

Farmácia e Odontologia no país. Dessa forma os cursos locais

tiveram alterado o número de cadei-ras pela reforma do

Reglinento Inferno .
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Em 1931, com a reforma do ensino médico no Brasil, a
Faculdade de Medicina foi .federalizada e com ela as suas

escolas de Farmácia e OdonEologia sendo o currículo de

Farmácia asse.m organizado para formar o Farmacêutico:

l ' SÉRIE

Física

Química Orgânica e Bi.ológica

Zoologia e Parasitologia

Botânica Aplicada à Farmácia

2 ' SERIE

Microbiologia

Química Ana].ítica

Farmacognosia
Farmácia Galênica

3 ' SERIE

Higiene e Legislação Farmacêutica

Química Toxlcológica e Bromatológica

Farmácia Química

Química Indust:real Aplicada

Esse currículo permaneceu, com pequenas alterações, até

1955 quando ocorreu a primeira modificação curricular com a
Escola de Farmácia .já autónoma da Medi.cana (FACULDADE DE
FARMÁCIA DE PORTO ALEGRE, 1952-60, anl.!d CORSO, 1990)
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Paralelamente, no período em que a escola de Farmácia

esteve ligada à Faculdade de Medicina ocorreram notáveis

transformações no ensino médico, especialmente na Inglaterra

e nos Estados Uni.dos da América do Norte, pari pasau com as

transformações ocorridas na economia internacional

'"No final do século XIX e iníci.o do século
XX, surge a medíci-na científica. centrada em
uma v.ísâo b:io.1(5gíca, :índ-ív-ídua.Z,
mecanici.sta. Esta visão deriva do processo
de formação do capitalismo monopolista,
transformando e medicina em objeto de lucro
e a saúde em mercaciorla. A re.loção do homem

com a má(?uma no processo de tuba-Zho é
ref.let:lda na re.cação méd:ico-paciente no
processo saúde e doença. .Assim como o homem
sofre um processo de a.Zíenação e
subordinação à maça:ína, t:anzbém o pac-vence é
a.Zlenado de seu corpo e de seu saber e
subordinado ao médico. O re]atóri-o F].exner.
em ]910, ve:io ínst=ituc.lona.Z:azar a med:ic-ína
científica. colaborando com a hierar(iuização
da medi.cima. restringindo o acesso ao curso
médico,...."(MENDES, 1980, P.5)

!.

A composição desse novo paradigma atendeu à problemática

posta pelas novas relações de produção do capitalismo

emergente. para as quais tratava-se de encontrar formas que
Ihe assegurassem o acúmulo do capital e promovessem a

legiti.mação da ordem social
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Mediante esse direcionamento o paradigma médico adquiriu

o caráter cientificista (ANDRADE, 1978) que balizou daí para
a frente toda a área da Saúde (ROSEN. 1980)-

Após 50 anos como integrante da Faculdade de Medicina, a
Esco].a de Farmácia tornou-se autónoma pela Lei n' 1021 de 28

de dezembro de 1949 IBRASIL, 1949) permanecendo porém anexa

à Medicina até organizar-se em 1952 como Unidade Técni-ca

Administrativa da Universidade do Rio Grande do Sul, pela

Lei n' 30943 de 5 de julho de 1952 (BRASIL, 1952),

adquirindo assim a denominação de Escola de Farmácia de
Porto Alegre. Essa nomenclatura permaneceu até 1958 quando

passou a denominar-se Faculdade de Farmácia de Porto Alegre
(ESCOLA DE FARMÁCIA DE PORTO ALEGRE' 1952'63' a2iad CORSO,

1990) .

O primei-ro diretor desse nova fase da escola foi o

professor Henrique cle Oliveira, catedrático de Química
Toxicológica. como registra a primeira ata da nova

Congregação :

d:ía 2] de junho cie ]952, reun:íu-se a
congregação da Faca.idade de Farmácia de
Porto .A.logre, sob a d:íreção do D:iz-et:or da
Faculdade de Medicina - Professor RauJ-
Moreíra da SÍ.Zva, que dec.lata aberta a
sessão, congratu-Zango-se com os senhores
professores, pelo ato do Governo Federa]. que
di.apõe sobre a organização da Escola de
Farmácia de Porto Alegre; dá por instalada a

3n p nnssã, a SeqU:ÍZ', a dJ.reçaO dOScon gre ga ç
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t:raba].hos ao Professor Henrique de Oliveira,
designado pelo Magnífi.co para dóri.gir os
destinos dà supra referi.da Escoa.a até sua
regra.lamentação defJn.ít:.íva. " (ESCOLA DE

PARI\lÀCIA DE PORTO ALEGRE, 1952-63, p.l, a2iad
CORSO, ]-990 , P . 85)

Embora desvinculada aciministratívamente da Faculdade de

Medicina, a Farmácia permaneceu ocupando instalações no

prédio daquela faculdade até 1958 quando Leve inaugurado o
seu prédio proprio no então denominado Centro Médico da
Universidade do Rio Grande do Sul (CORSO, 1990)

Com a autonomia, a escola reorganizou-se e, à semelhança

do praticado pela mai-orla das congêneres no país, ampliou o

curso para 4 anos com a seguinte composição em 1958

' l ' SERIE :

- Quími ca Orgâni.ca
- Quem.íca .Ana.Zít:.íca Qua.Z.í t:at.íva
- Química Inorgânica Farmacêuti.ca
- Física ApJ-içada à Farmácia

2 ' SERIE :

- Mi.crobiologia
- Quem:íca ..4na.Zít:.íca Quant:.í t:at:.íva
- Quem:íca Fannacêut.íca Orgân.íca
- Zoologi-a e Parasi to.Logra

3 ' SERIE :

- Farmácia Ga]. êni ca

- Farmacognosia
- Farmácia Quími. ca

- Químí ca e Biologi.a
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4 ' SÉRIE :

- Farmacodinâmica e Ensaios BíoJ-ógicos
dos Medi camen tos

- Higiene e Legislação Farmacêutica
- Qui.m:i ca Bioma t:oJógí ca

- Quími ca Industr:ía-Z Palma
- Quími.ca Toxicológi ca"

ICORREiO DO povo, 4 jan. 1958, P.8)

cêu t :í ca

Esse currículo, que era diferente da composição de 1931

basicamente pela subdivisão da Química Biológica e da

Química Analítica e pela criação da disciplina
Farmacodinâmica e Ensaios Biológicos dos Medicamentos,

permaneceu em vigor até 1962.

Estabelecida fora da Faculdade de Medicina. a Farmácia

passou a vivencial debate próprio geralmente de iniciativa
dos seus estudantes, sobre a desnacionalização da indústria

farmacêutica brasileira e sobre a necessidade de

modificações no ensino que melhor capacitassem o

farmacêutico não só para o ramo dos medicamentos como também

para as análi-ses clínicas, evidente aspiração da época à
,q- f=rmár"'l= Data o tr'atalho dovista do esvaziamento d

farmacêutico (CORSO 1990)

Além das reivindicações para melhores condições de

ensino, a Faculdade de Farmácia envolveu-se também em

movimentos em defesa da profissão durante duas décadas,
representadas pelosdas ameaçascorno

e spe cialmen t= e
em
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licenciamentos dos "práticos" em 1951, pela proposta dos

cursos de Técnicos em Farmácia em 1954, na campanha para a
'Moralização (io Comércio de Drogas e do Exercício

Prof.íss.lona.Z do Farmacêut:ico" em 1957 e contra a presença
dos Biomédicos nas Análises Clínicas em 1983 (CORSO, 1990),

si.tuações todas reveladoras da fragilidade do campo
proa s siona ].

Conservando-se ainda, em muito, um currículo

estabelecido há 30 anos antes, com o alheamento das escolas

à realidade extra-muros universitários e com a falta de

união entre a academia, profissionais e órgãos de classe.

"... Num dado momento, o currícu.Zo do curso
de formação do Farmacêutico, foi tornando-se
crie:íco. Num dado moment:o, o currícu.Zo do
curso cie formação, excess.ívament:e
sobrecarregado de disciplinas díspares, íiêz
do Farmacêutico um profissiona] amp].amente
informado mas superfícía.Zmente preparado
tanto do ponto de vista científico como
Eécníco. Com a agravante da Inaciequaçâo
dessa formação tanto às necessidades das
.índúst:r:ias farmacêut:loas como às de
fannác.ía. " (CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO
1969a p . 142 )

f

Nessa sit:nação cie dificuldades dos cursos e dos

profissionais, o professor Francisco de Paula Calleya,

catedrático de Farmácia Ga].única da Faculdade local, lançou

um movimento para i-ncentivar novamente a formulação de

medicamentos, procurando para isso unir a classe
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farmacêutica em torno de um objet:ivo comum de restituição (ia

confiança e prest:ígio dos farmacêuticos diante da classe

médica e (io público no Rio Grande do Sul e posteriormente no

país . (CALLEYA, ]-962 )

O plano, denominado de Movimento de Incentivo ao

Formulário (MIF) , propunha-se à reaproximação de médicos,

farmacêuticos e outros profissionais da saúde para o

desenvolvimento de formulário medicament:oso em bases

modernas (ANEXO 9) e de real utili.jade para a classe médica

além de propiciar a dispensação de medicamentos a menor

custo para os usuários .

'-Tratou pois a cátedra de Farmácia Galênica
de coordenar, em out:u.bro de i96], o MIF, que
passaria a contar com o apoio oficial da
Faculdade de Farmácia de Porto Alegre e.
dos demais institutos de ensino da URSS,
cujas at::ívidades estejam est:re:ít:amante
v:íncu.lados à az'te de curar. " (CALLEYA, 1962.
P . lO)

Sensível à oportunidade da proposta que vinha ao

encontro da revalorização do trabalho farmacêutico na

preparação dos medicamentos, a Congregação da Faculdade de

Farmáciaaprovou-a... mas, sem ânus financeiro para a
Faculdade e para a Uni-versidade do Rlo Grande do Sul (CORSO,

1990)
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Mediante a aprovação da Congregação, o plano foi levado

adi-ante buscando adesões entre médicos, odontólogos e

veterínári.os pretendendo a formação de comissões que

supririam a Cadeira de Farmácia Galênica de fórmulas para

serem experimentadas e aplicadas posters.ormente. A

continuidade do programa seria sustentada pela manipulação

das fórmulas em farmácias que apresentassem condições

t:écnicas para tal e que seriam coordenadas pela Farmácia

Galênica da Faculdade e subordinadas a uma comissão de

preços para assegurar custos uni.formes ao aviamento de

fórmulas. Em farmáciias credenciadas pelo MIF haveria ainda

campo de estágio para alunos de Farmáci.a Galênica da
Facu].ande de Farmácia

Ainda que bem organizado e di.vulgado o Movimento de

Incentivo ao Formulário não vingou embora tenha deitado

raízes principalmente entre os médicos dermatologistas,
todavia

".A penet:ração cada vez ma:ior das
mu.Z t::ínaclona.ís na área do mec?icament:o acabou
por determinar o (?base a.bandono do uso do
fozmu.Zár.ío que, a.Zém de out:ras vantagens,
como maná:er o farmacêut:.íco na farmác.ía, era
muito mais coerente com as possibi].idades
económicas da popa.Zaçâo brasa.Ze:ira . " (CORSO,
1990 , P . 177)

Em 1962, quando tramitava a aplicação da Reforma

Universitária decorrente da Leí de Diretri.zes e Bases da
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Educação Nacional, foi criada na faculdade uma Comissão de

Ensino para levantar sugestões para a composição dos

currículos mínimo e complementar previstos para os cursos na

futura organização .

Do trabalho dessa comissão resultaram sugestões enviadas

ao Conselho Federal de Educação na expectativa de contribuir

para resolver os problemas do ensino de Farmáci.a (CORSO,

1990)

Com a vigência do Parecer n' 268/62 Conselho Federal de

Educação, a Faculdade local organizou o Curso de
Farmacêutico e o Curso de Farmacêutico Bioquímico, este com

4 diversificações: Tecnologia Farmacêutica e Alimentar.

Química Terapêutica. Análise de Alimentos e Medicamentos e
Laboratório de Saúde Pública, (ANEXO 10), conforme relata

CORSO (1990 , P . 280-82)

Aos alunos que haviam ingressado em 1963 e cursado a I'

série com disciplinas do mesmo teor e número das anotadas

para a 1; série do novo currículo, foi possibilitada a
adaptação, já a partir de 1964. para o currículo
diversificado permi-Lindo assim a conclusão de curso (ANEXOS

1]., 12) dos primeiros farmacêuticos ein 1965 e dos primeiros
farmacêuticos-bioquímicos em 1966. (FACULDADE DE FARMÁCIA DE

PORTO A.LOGRE, 1952 -86 )

Com a diversificação do currículo, a escola tomou o nome

de Faculdade de Farmácia e Bioquímica de Porto Alegre por
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decisão do Conse].ho Universitário em 1964 (CORSO, 1990) . Em

1967 essa denominação foi alterada para Faculdade de

Farmácia, por indicação da Comissão de P].arejamento onde
Eramitava o anteprojeto de Estatutos da Universidade Federal

do Rio Grande do Sul e que previa a localização das áreas
básicas de ensino nos institutos e as profissionais nas
faculdades .

A defesa que o professor Rubem Dantas, diretor da

Farmácia à época. fez para a manutenção do nome anterior bem

demonstra a inclinação para a diversificação do currículo, e

a importância atribuída à Bioquímica nos estudos
farmacêuticos :

".A evo.Zuçâo cient:íf:íca, a modem:ízação
progressiva dos padrões de Tecno].agia
Fannacêut:.íca, o novo arsena.Z da
Quími-oterapía Expert-mental - a grande
extensão científica e profissional da
Bioquímica no nosso campo de traba].ho foram
consubstanciados pelo fluxo renovador do
atua[ Conselho Federa]. de Educação, através
da Reso].uçã0 268/62.. . Foi com verdadeiro
desafogo (iue nossa Faculdade transformou-se
em Faculdade de Farmácia e Bioquímica. . ."
(FACULDADE DE PARI\IÁclA E BioQuímrcA DE PORTO

ALEGRE , 1965 - 68 , P . 53 )

Reconhecia outrossim que o novo currículo fará benéfico

para a revitalização da escola

". . . at:é que o esquema (ie .29ã2 despertou as

novas gerações e a Faca.Zdacie de Fannác=ía e
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Bioquímica impregnada desse rejuvenescimen-
t:o trio-Z-ícou suas matrícu.Zas... uma
Faculdade 'ãue sentia já na segunda série o
esvazíament:o de 40 a 508 de seus a.hunos,
consegu.íu nestes ú-Zt:lhos qual:ro anos uma
fixação de 978 até a formar:ura, nos cursos
de graduação de farmacêutico bioquímico (8
semest:res) e de farmacêuC.íco rú
semestres)..." (FACULDADE DE FARMÁCIA E
BIOQUÍMICA DE PORTO ALEGRE, 1965-68, p. 53)

Apesar dessas ponderações e de outras gestões levadas a

efeito posteriormente para conservar a denominação Farmácia

e Bioquímica, o nome da escola efetivou-se como Faculdade de

Farmácia quando da implantação da Reforma Universitária de

1968 (CORSO, 1990 )

Sobrevindo o anteprojeto do Conselho Federal de Educação

para a definição de um novo currículo para a Farmácia,

restado especialmente na segunda metade da década de 60, a

Faculdade de Farmácia e Bioquímica assim se posicionou em

novembro de 1968. mediante correspondência enviada pela

diretora da época, Professora Belkis Maxi.a gane'Ana, ao

relator daquele expediente, Professor rosé Carlos Fonseca

Mi ]. ano :

».A Congregação da Faculdade de Farmácia e
Bio(química, da Universidade Federal do Rio
Grande do sul, apreciando o anteprojeto
referent:e ao currícu.Zo de Fazmacêut:lco
aprovado pelo Grupo de Trabal-ho da Comissão
de Ensino Superior, resolveu manifestar-se,
unân:imement:e, cona:faria ao mesmo,
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especía-Zment:e no (iue tange à cr:cação
profissional. de nível técnico sem uma
formação adequada profissional- superior
Outrossim, manifesta-se no sentido de que o
currículo mínimo seja expresso em termos de
material e nâo dlscíp.l.idas. Parece a êste
CoJ-egiado que, diante do referido
antepro.jet:o, seria ma.ís convem.íent:e a
manut:unção da teso.Zução sot) o n' 2ú8/g2 com
pequenas modificações tendentes a uma maior
f].exi.bili.dade na organização dos currículos
no áinb.ít:o das Faca.idades, t:a.ís como
transferências de algumas matérias para a
categoria optativas ou para pós graduação."
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL,
1968)

Esta manifestação leva a crer que. localmente. o grau de

insatisfação com a organização implantada em 1964 não era

de molde a desejar reformas mais radicais, possivelmente

devido à boa recuperação da matrícula experimentada nos
últimos anos e à razoável infra-estrutura com que a

Faculdade contara para a implantação das modificações
decorrentes do Parecer 268/62 CFE conforme aparece no

levantamento efetuado nas escolas de Farmácia do país à

época(POURCHET-CAMPOS, 1966)

Externamente também a situação apresentava aspectos

favoráveis com relação ao mercado de trabalho em Análises

Clínicas que, graças ao pioneira-smo de alguns professores da

própria Faculdade (MONTADA. 1994) , já se caracterizava pela

presença. propriedade ou responsabi.cidade de Farmacêuticos .
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Definido contudo um novo currículo para o curso de

Farmácia pelo Parecer 287/69 a sua i.mplantação local, que
ocorreu somente em 1971 no conjunto das adaptações da

Reforma Universitária na Universidade Federal do Rio Grande

do sul, constituiu-se então

'... um c:ic.Zo básico dest:lnado à formação
fundamental e um cicJ-o profissional onde os
escudos são concentrados num campo de-Z.ím:i t:ado
do conhecimento, prof:íc:bando ass:ím, o
desenho.Zv:imenso da competênc=ia necessár:ia ao
exercício da atividade profissional. O ciclo
profissiona]. confere títulos de Farmacêutico,
Farmacêut:ico Industr.ia-l e Farmacêut:i.co
B:ioquím:ico, este últ:.ímo com ênfase em

1..-= ,.,, om ãná7íscs C.Zín:ocas" (CORSO,Bioma to.Z ogia
1990 , P . 183 )

Respeitando o currículo mínimo estabelecido pelo
Conselho Federal de Educação, a nova legislação possibilitou

à comissão de Carreira do Curso, então criada, a competência

para a elaboração do currículo complementar à feição dos
interesses e possibili-dados locais e que se manteve, atê

hoje, com pequenas al-gerações (ANEXO 13)

Com essa nova organização curricular a escol-a passou a

oferecer formação para

,],- Q aamnat-TPg e obricratória fduraçãoFARMAC IA ; coma)
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b) FARMACÊUTICO INDUSTRIAL; opcional, com duração de 3
semestres ;

c) FARMACÊUTICO BIOQUÍMICO; opcional, com duração de 3

semestres para cada uma das suas modalidades: Análi-ses
Clínicas e Indústria de Ali.mentos.

Com essa oferta a Faculdade pretendeu formar

profissionais para atuação em farmácia comercial e
hospita].ar; serviços de saúde, indústrias farmacêutica e

alimentar, laboratório de análises clínicas e pesquisa

universitária (UN].VERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO Stll,

1994)

Curvadas as disciplinas básicas nos respectivos

institutos da Universidade, a parte profissionalizante dos

cursos manteve-se ministrada na Faculdade de Farmácia,

exceto o curso em Alimentos que passou a ser oferecido em

outra uni(jade da UFRGS, o Instituto de Ciências e Tecnologia

de A].imensos .

A forma e a ordenação tomadas pelos currículos de 1962 e
1969 na Faculdade de Farmácia da UFRGS não fugiram às

características dos currículos congêneres estabelecidos no

país no que respeita à grande carga horária constituída e à
ênfase da mesma na formação básica

Por outro lado, a di.versificação adotada para ampliar as

opções profissionais de fato não obteve êxito, de vez que a
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propria demanda discente direcionou-a enfáEicamente para as
Aná].ases Clínicas frustrando a própria intenção anunciada de
fortalecer a formação para medicamentos .

Essa posição secundári.a do ensino para Medicamentos na

graduação teve contudo pecul-iar contraponto na Faculdade de

Farmácia local com o estabelecimento, em 1973. de curso de

pós-graduação a nível de mestrado em Cliênci.as Farmacêuticas
e com o

objetivo da formação de recursos
humanos, docentes e pesquisadores,
especia].izados em análise, controle e
tecnologia de medicamentos de origem
s.ínt:ét:íca e natura..t, a.Zém de si.ntese de
compostos com potencial de ação biológica
Através de suas ativi.dados e de suas ].unhas
de pesquisa, propõe-se a colaborar com o
desenvolvimento e o progresso das Ciências
Fazmacêut:.ocas em nodo País." (CORSO, 1990,
P . 236 )

A instalação de um curso de pós-graduação em

Medicamentos fará gestada desde 1955 (ESCOLA DE FARMÁCIA DE

PORTO ALEGRE, 1952-63) e a oportunidade de efetivação desse

propósito Leve início na década de 70 com a implantação de
áreas de concentração em Fitoquímica, Síntese. Controle e

Tecnologia de Medicamentos como fruto de convénio firmado
com a On i.versidade de Münster

A criação do curso de põs-graduação em 1970 constiEuiu-

se em iniciativa ímpar entre as Faculdades de Farmácia do
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país e o convénio inicial com a universidade alemã teve como

oób] et avos :

"I) Estimular e desenvolver a obtenção de
matéria prima brasil-eira proveniente das
font:es naturais do país e que servem para o
suprimento da :índústr:ia farmacêut.íca .

2,1 Me.chorar e desenho.Zver, através da
pes(guisa. a tecnologia farmacêutica de
produção de medi cimentos

3,1 1ncent::ívar o aperte.íçoament:o e
especia.Lização de docentes e técnicos
brasileiros, já graduados . "

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL,

1970 , P. 8)

Essa iniciati.va contribuiu consideravelmente para o

aperfeiçoamento de grande parte do corpo docente da própria
Faculta(ie de Farmácia local e constituiu-se ainda na

principal referência da escola em medicamentos desde que tal

opção continuou com fraca demanda na graduação.

Diante dos problemas não resolvidos com o currículo de

graduação em vigor. foram retomados os questionamentos sobre

a pertinência do modelo instalado que não conseguia
reabilitar o ensino na área de medicamentos e ainda

desfavorecia. pela diversificação, a própria identidade da

formação profissional
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Da escola, as inquietações passaram aos encontros

regionais e nacionais que. .mediante as mesmas preocupações,

passaram a rediscutir o ensino farmacêutico na década de 80

Visando a articulação interna da reflexão sobre o

currículo em questão, a Faculdade (ie Farmácia da UFRGS criou

em ].989 um grupo de trabalho para o encaminhamento de

discussões e propostas (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE

DO SUL, ].993 )

Com essa iniciativa a escola antecipou-se ao que foi

posteriormente recomendado pelo Conselho Federal de Farmácia
às faculdades do país envolvidas com o mesmo problema
(coNSELho FEDERAL OE FARMÁCIA, ]-991)

Dessa experiência resultaram condições internas para o

estabelecimento de estudos sobre a situação do ensino na

casa e da perspectiva de elaboração de uma nova proposta a

respeito do mesmo, o que resultou em publicação específica
sob o título de "Análise e Planejamento do Curso de

Farmácia« (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 1993)

Esse estudo constou i.nicialmente de levantamento

si.tuacional do curso de Farmácia da UFRGS que se revelou:

- caracterizado pelo generali-smo polivalente e com

t:endência à superficialidade ;

- com uma concepção curricular composta de um misto de
racionalismo e tecnicismo ;
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sob organização curricular fragmentada, com disci-

pli-nas mal localizadas e demasiadamente teóricas, com

superposição de conteúdos e carga horária mal distribuída e
ainda com

- uma concepção imediatista de distribuição e ava].cação
do conhecimento ,

resultando desse modelo a formação de um profissional

genera].isto, polivalente e tecnicista, com pouca vinculação
com a saúde públi-ca e a assistência farmacêutica e ainda.

com amparo para o exercício profissional em áreas para as
quais não adquirira suficiente competência

Mediante o conhecimento dessa situação e t:rabalhoso

processo de di.agnóstico do ensino nas áreas de medicamentos,

análises clínicas e alimentos, a faculdade chegou em 1993 a

uma proposta consensual baseada nas seguintes evidências:

"[ - a rea.Z.idade atua] da categoria
forma cêu E.í ca ;

11 - a necessidade de .ímp.Zement:anão de

a.Zterações profunda.s na foz'mação e
desempenho das atividades do profissional
falha cêu t.i co ;

111 - a necessár:ía un:idade da categor.ía
fazmacêut:lca no que se refere à manut:ençâo e
apr.ímorament:o de suas áreas cíe atuação,:

IV' - a necess.íciade de se garant.ír a formação
adequada de um proa.ssi-anal farmacêutico
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vo.Zt:ado à área dos Med:ícamentos, sem no
entanto, m:íním:azar out:ras áreas de atuaçâo
(Alimentos e .Análises Clínicas) em que este

profissional tem inserção;

V - o perfil profissional contido no
Relatório do l Encontro Naco.onal de
Avaliação do Ensino Farmacêutico;

vl - o novo Hoje.Zo de .AssísEênc.ía
Farmacêut:lca voltado para a saúde co-Zet:-íva. "
(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL,

1993 , P. 68)

Com base nesses referenciais a escola elaborou uma nova

proposta que denominou EIXO PROFISSIONAL INTEGRADO (Figura
1) redimensionando a organização curricular

Essas sugestões de uma nova estrutura básica para a

organização do currículo e do ensino foram apresentadas em

diversos encontros no país sobre Ensino e Currículo de

Farmácia

posteriormente, a Faculdade organizou a grade curricular

consequente à nova estrutura proposta. conforme pode ser
visto no ANEXO 14 (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO

SUL , 1994 )

Em síntese, nessa nova concepção foi manta.da a

diversificação anterior e a duração do curso em onze

semestres reorganizados porém em ciclos profissionali-zantes
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específicos (Medicamentos, Aliment:os, Análises Clínicas),

com duração de seis semestres cada um contando com algumas

disciplinas compartilhados e precedidos por um cicl-o básico

comum composto de cinco semestres leu.vos.

Nesse modelo diminuiu-se o número de créditos por

semestre para evitar a sobrecarga anualmente existente e a

t:itulação conferida voltou a ser a de Farmacêutico, seguida

da designação da modalidade cursada

Relativamente ao currículo ora em vigor, desapareceram a

formação anual separada para farmácia e para indústria

farmacêutica e a designação Bioquímico do título conferido.
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Ti tulaÇ ão Farmacêutico
Far mac êutlc Q
Farmacêutico

Anallota Clinico
ao Alimento
do Medicamento

Prazo rocomondado para integralização do cuíeo
1 1 0eme8tree

E8truturaçãa do cuí80 a) ciclo básico comum
b) modnlldadeo: dlreclonnda8 e
enter - relacionad a 8
c) oferta do diociplinao om bloco
d) estdblo ao final da cada bloco
e) ingresso Único

Modalidade Medicamentos; oferta obrlgatorla
DomaiB modalidadoo: oferta opcional

Conteúdo programático:
a) do ciclo básico e comum a

de farmacêutico;
b) da8 modalidndeo contendo

ambito profissional;
c) em dlüctpllna3 complementares

rormaçãa das ires modalidades

dtoclplina8 inteQradoras do

Exercício profissional: necessidade de alteraqge8
legioloção . dotorminando ae droae do ntuação.

na

Figura P='oposta de "eixo profia tonal integrado"
para o Curso de Farmácia - UFRGS.

Fonte: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 1993,
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Extrapolando a organização acadêmica em si, a nova

proposta pressupõe o estabelecimento efeti.vo no país da
Assistência Farmacêutica voltada para a Saúde Pública e

alterações na regulamentação profissional para suporte às

novas modalidades de formação do Farmacêut:ico.

Anualmente, a proposta elaborada pela Faculdade de

Farmácia da UFRGS constituiu-se uma dentre aquelas sugestões

apresentadas a nível nacional para a reformulação curricular

que aguar(iam tramitações conclusivas no Ministério da

Educação .

Na síntese (QUADRO 1) a seguir apresentada. são

descritos os principais event:os e características do ensino

e do currículo de Farmácia ao longo da sua história no

Brasil e as respectivas relações com o modo de produção e

com a profissão farmacêutica
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QUADRO l

Síntese das relações de medicamentos , profissão

farmacêutica e ensino/currículo de farmácia

mOOUÇÃO PE MEPICA$1E.WOS PROFISSÃO rAn.iÁCEurtCA ENSINO/CURRÍCLILO

Álü de í8a8 - Av,éamelúa e come cío de
OfedicameFúos eÓeíuado n botica.ó; Itã
caFtftec meda ai7rpi/ coó ab e 6aZfta
/laizeó , caócaó e a,egultó il't.ócmoa att,{ma
,{z

ExeÀC..ída pe,ea Bot.êcãlK.éo AEa.ovado con
p,top/tZedade .eegaZ e exma.eíl:4o .na bo
{Íca . P/tozi6e/uçãa de BoeCca/üoó niaa
,Cega.eÍzadoó .

In6aautlaE; conrtcc,ücnta aepaóóctdo aaó S
pxeltctiza attavêó da p/tÃCica. P/tovaó
paga /ab..-LZZ,cação de boE{.cãl.i0,8 a.eaZ.ízq
da cln Po/t.{tlgaZ-

í8ag/18a9 - Fu+tdação e Ztúc,Ca de
«.onainenlzo da acaCaó mêldécm
üz/t.{a e do R.io de falte,üo .com
ImaZê/t (aó } anexos de Fa4nac,ü .

1832 - c/t,tição do Tq cuÀ.&o de Fa4inãc,ü

=$;UÜ.n,.m=: Ê J3'2";
pta,éÀ,o e da Bar,éa.

FaalnacêtltÍcoó cam pxop4ledade e exm
c,íc,io naó áaxunãc,ém começam a 6i/tnlãZ!
óe p4a áZó slona&nen,Ce, óubó,t&üLirtdo
também Zela.hieltZe, o 8oiCica/ü,a .

1838/ 18ól - Fa.óe pa.é-.[rtdui.óZ4,Ü.,e: em
voga meaccamcltÍ04 de a4.l.gem vede.tae
p/Ü.ltc..épa&neltíe droga p40verü.e.}üa do
aZa le/cÍcapto e aZcaZõidu ,LóaCadaó

daó me.6mú,8 .

[953/1854 - ]nc/uióãa da ma.cé/üa .Qtiinú
ca ua.gana,4 ca no cu4/L.ilat.Co de FaxmãcXa .

1979 - 1ftc,chão }to cmiticu,eo de .Fanni
ilU-da RU.,té/t.,éaó ZooZog,ü, TaapecúCca
rox.éco,eog.ía e Faximca.eog.ía .rgÓ2/ f9 r4 - P/L,ÜreZ/u 6aóe ,CItaM,C/L,éaZ

caa.ac.te/usada pe/a -imlm/t.{açãó de ntc
({Ccamclúo e peco anal.tecbnePüo de pe
c,CctZZdadu {axultacêü éc nac,Colina a4Z
anda de .(ndã,óZtÍaó X.ncí.pletúa .

Faapncêutécaó omóam a Cédaa na áa4
rllãc,ia com upec'éaZZdada nacioftaZó e
e,s-C4cttige,é,-Laca , aZeill da malúpcceação da
aece{,tiúQ,Ca médico .

E lho de Faatinãc.ü ({Caecü!!ggg egU. g.

l&95 - Fuptdaçao üln Po.pt.to Adega.e da CI
iiZ='Liga,e de Füuunãc,éa .e Qttãnica lltduÁ
tRJaZ.
189g - Ftüão da Eóco,ea Leva,e de Fütma
c,.ca com o cu4.óo de Pa Coó o/ü.g.ittando ã
E.õco.ea de Áfed,i.cJ.tta. e FaÀmãcia de Poa..to
AZegxe.

Reação rfa cemóe 6amacêutéca devida
ã ,redução F(ua dolo anos do curro de
{04utiaçao .

r900 - Redução do cuÀóo de Fa/mãc.ia
lo.ü alto.6 de du,puxão.

a
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QUADRO l (Conclusão)

qoouçÃO pt MEDrcÁÁ{ENros PROFISSÃO FARÀIACEtnTCÁ
ENsiNO/cuRRícuLo

18:H;;.liga.iHBii:
$.,=T::.=g:l:=.ai.;=1"';;

a medCcamci!,Ü . '
1931 - Rea.tgal't.ézação da Cctaóo de Faa.
oacxa como ituCiZ.Cada (ü c/t,tição da ZÍ

=r;Ü5'.:s.'â gi=p:Íãlâ$aZ%ilz l:lZl;
HJ=".h3.á.«Ú';m':L'q
óu tg4ineiüo de p40du,Coó com avançachçec'':o.eog,ü e. günde de«i;th"ã;l ,:;lilà .
Có"e'ü.taó e a hadução Óob mctodoó' de
'3''e", '.«.ç««m à i«l;Úó.E&;='. 1:;

!?'n.='1==.:::: 1l ;:Jú';:

ec Züa da Inda.ióóao, área,Ca&ncrt-

LgÉgg18P
C/t.üc }za Fada,üóão e broca de aZ e
nativaló pa/u a .tecompo.ó,{ção do nel
ardo de ,Caabaüu. ' ' "' "-'=

Eóca b cálida no dudob/tain2nto de
cÍÜcip&inM e na. amptéação da dLiMção

«'' 's'.m.:==zÉ;ú'=Ê:l:=
cÍo canhcc,émepüoó de ce/1,Ca áoama a(/le-
Zoó ao medécameltÍa .

.!2á11..sn cCéattle - /.{onapãZ,Ca da {ndü
C/tia {a/úããZiüzca PO gauPoó ,CMiuPta-

ãonÍÜ aüngjnda 2% üa pa4quz Indo
EóÍabe,CeclmePtÍo da medica.elzação da

:'ü'H=.=;95"ü-;i:..!Ê:3..«=

!!Ég.- Aprovação rezo CFE do P,[,CmCZÀO

=8Bz2z.Ê'sqÊÉzz
EfS,y ,":ü'íi-i'ã" "ó" . .b.ü

zi;'z<;ll.;;ll«l==a

!!HÇ,- Áp4(jydção pe(o CFE da óegultda

Zl=llZZ39fs.;m:
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4. PARA ENTENDER O QUE ACONTECEU

As entrevistas, concebidas como parte da t:areia de

apreensão dos conhecimentos existentes em torno da questão
curricular no ensi.no de Farmácia, foram realizadas com cinco

professores da Faculdade de Farmácia da Universidade Federal

do Río Grande do Sul (centre aqueles que nos últimos anos t:êm

se envolvido de modo especial com o debate sobre a profissão

e o ensino e liderado na escola a proposta para uma nova
reforma do cu:rrículo .

C)s quadros a seguir apresentam as questões propostas aos

professores e as sínteses das respostas obtidas, que logo
são tomadas como auxílio para as análises desta seção que
busca um melhor entendimento sobre o currículo de Farmácia

4.1 Currículo unitário e integrado

Pelo que se pode ver no QUADRO 2, quase todos os

professores revelaram desconhecimento não só das causas das
reformas curriculares como do próprio teor das mesmas

no
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QUADRO 2

Causas que ]-evaram às reformulações curriculares na
Farmácia até a década de 50

- não ti.nha informações, exceto sobre a história da
profissão .

- conhecia a história da profissão mas a do curso
somente a partir da segunda metade da década de 40

- não tinha informações, exceto sobre aspectos
históricos da profissão .

- tinha ideia da evolução da profissão mas não do
currículo .

- não tinha informações embora conhecesse um pouco sobre
o desenvolvimento da profissão.
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período anterior à década de 60 quando os entrevistados, com

apenas uma exceção, ainda não haviam chegado à Universidade.

Por outro lado, todos manifestaram algum conhecimento

sobre a evolução da proa.ssão farmacêutica desde os seus

primei-ros tempos no país e os pri-ncipais períodos de

estabilidade ou di-faculdades pel-as quais a mesma passou

Essas respostas permitem o entendimento preliminar de

que entre os entrevistados perpassa um melhor conhecimento

histórico da profissão do que do ensi-no de Farmácia,

situação aliás compreensível, Lendo em vista a área de

formação dos entrevistados que, sendo mais farmacêuticos do

que profissionais da educação, têm melhor elaborados os

concei.t:os e interesses da área profissional cuja

característica positiva incli-na-se menos para a

historicidade dos fatos .

Pois, como observam LEITE & CUNHA (1994, p.49)

'... os profissionais de diversas áreas
=intro.jet:am os va.fores e as prát::ocas
inerentes aos seu campo profissional, vozes
e mensagens, reproduzindo nas (decisões do
seu fazer docent:e tanzbém os rnecan:íamos cle
controle do conhecimento própri-o do seu
cap.íta-Z cu.Zt:ura-Z e da sua coinpet:ênc.ía
ci. en tífi ca . "

Além disso, deve ser levada em conta a própria carência

de memória exi.atente na Faculdade de Farmácia da UFRGS a

respeito do período anterior ao seu desligamento da
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Faculdade de Medicina, fato verificado in loco quando da
busca de subsídios para a. composição da parte históri.ca
apresentada anteriormente .

Recorrendo portanto ao que os registros históricos

deixam perceber, pode-se considerar inicialmente que a

própria criação do ensino de Farmácia em 1808, ligado às

escolas de Medicina locais e ministrado através da cadeiras,

constituiu-se ela mesma na mudança inicial, dada a

modificação que trouxe ao sistema vigente na Co16nia para a

formação do profissional do medicamento, até então

configurada pela habilitação do Boticário Aprovado.

Embora essa conjetura, a primeira reforma considerada

como tal foi a que organizou o ensino de Farmácia em 1832

sob a forma de curso, em consequência, por sua vez, da

primeira reestruturação do ensino médico inici.ada em 1813

( FRANCO & MOROSINI , 1992 )

Com essa reforma, o curso de Farmácia constituiu-se
segundo o modelo francês, dado o desenvolvimento da

profissão e do ensino da Farmácia na Fiança e graças também

à i.dentificação com a cultura francesa, parte da nostalgia

da Europa tão característica no período colonial (TE.[XEIRA,
1983)

A ligação umbilical às escolas médicas e a adoção do

modelo francês de ensino, que constituíram-se pois nas

características peculi-ares da implantação dos cursos de
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Farmácia no Brasil, direcionaram posteriormente as reformas
do ensino farmacêutico .

Com efeito, a vinculação à Medicina resultou t:ambém para

a Farmácia em reformas de caráter profissionalizante,

conforme as assumidas para o ensino médico (FRANCO &

MOROSINI, 1992) e, devido à influência francesa

correspondeu, por outro lado, o potencial polivalente do

currículo, com a presença de matérias (bromatologia,

t:oxicologia e zoologia, por exemplo) que não diziam respeito

especí:Eicament:e aos medicamentos .

Então as reformas realizadas sob essas duas tendências

gerais produziram composições curriculares centradas na

Química, Botânica, Farmacognosia e Farmácia Galênica que
caracterizaram um ensino fortemente voltado para o exercício

profissional de preparação artesanal de medicamentos e por
isso estabelecido principalmente nas ílarmácias de

dispensação pública onde também desenvolviam-se, embora

timidamente. algumas análises clínicas e bromatológicas.

Nesse período de estabelecimento e consolidação o
ensino de Farmácia no país, vinculado ao ensino médico,

tomou características profissionalizantea o que faz crês em

currículos com paradigmas claros, trabalhando conteúdos
definidos e de acordo com o objeto estabelecido na

profissão, pois
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»Onde a c:íênc:ía é est:rut:uracZa. . . há um force
component:e de acumu-cação, reprodução, por(7ue
este é o p2-essupost:o da contIDa:idade. Est:as
c:íênc.ías não avançam sem bons.iderar a
acumu.loção h.ístór:íca do conhec=iment:o. Ou
se.ja, o que veio antes é t:ão funcíament:a.Z
quant:o o c7ue ex.isca hoje e o que va:í se
construir para o futuro. Seja pela afirmação
de verdades, se../a pe.la negação que as
supera" (LEITE & CUNHA, 1994. p.25)

Face contudo às modifi.cações sociais, políticas e

econâmlcas derivadas do esgotamento do modelo agro-

exportador brasileiro, a própria reforma de 1931, que

legislou sobre a Universidade Brasileira, cedo revelou-se

símbolo de uma nova necessidade de mudança pois coincidiu

justament:e com o início da organização do estado brasileiro

para o seu desenvolvimento industrial o que, por sua vez,

ense.jou modificações também no modo de produção dos

medicamentos .

As t:ransformações na indústria de medicamentos

corresponderam profundas modifi.cações na atividade

proa-ssional farmacêutica devido principalmente à

consolidação dos medicamentos industrializados no
receituário médico, o que reduziu drasticamente a ati-vidade

do farmacêutico na fa

fórmulas magistrais .

dequedadada prescrzçaormácia naa

Esta situação, compreensivelmente, causou perplexidade
nas escolas de Farmácia, pois rompeu com o equilíbrio já
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precário entre o ensino farmacêutico e o exercício profissão

nal que se acentua na medi.da. em que se atinge a década de 50

Tentando reequilibrar a efetivldade do ensino, as

escolas promoveram desdobramentos de disciplinas ampliando

os cursos para 4 anos, sem no entanto alcançarem melhores

resu].fados .

Assim, foi atingida a década de 60 quando tentou-se

resolver o problema anotando a diversificação curricular

4 . 2 . Currículo diversificado

Já na segunda resposta, sobre os motivos da

diversificação curricular e proa-ssional dos anos 60,

conforme pode ser visto no QUADRO 3, os entrevistados
enfatizaram. consensualmente, o advento da industrialização

dos medicamentos e seus efeitos no esvaziamento do mercado

de trabalho e na desatualização do currículo de formação

como as causas principais para aa mudanças.

Quanto ao rumo t:omado no sentido da diversificação, as

opiniões maioritárias admitiram que tal se deu em razão da
necessidade de adaptar o ensino a uma nova realidade que, em

princípio, já possuía o seu norte. dada a polivalência
intrínseca do currículo farmacêutico e mesmo ao exercíci-o

profissional já expert-meneado fora da área dos medi-camentos,

especialmente em análises clínicas.
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QUADRO 3
Motivos da diversificação curricu]ar e profiaaiona].
(medicamentos, análises c].laicas e a]imentoa) ].evadas a
efeito a partir da década de 60 .

- a necessidade de adaptar o ensino de Farmácia à nova
realidade gerada pela in(iustrialização dos medicamentos pois
tornara-se obso]eta a formação ministrada pe]as esco]as;

a perda de ligação da sociedade com o farmacêutico;

- a visão distorcida da área da saúde revelada nos pareceres
do Conselho Federal de Educação.

a perda da função da farmácia
industrialização dos medicamentos;

de manipulação com a

- a polivalência do modelo francês no qual fundamentaram-se
os nossos currículos ;
- a desnaci.onalização da indústria farmacêutica brasil-eira
que dificultou a manutenção dos ]-abonatórios nacionais pois:

- a nova terapêutica do após guerra que exigia grandes
investimentos que as indústrias nacionais não tiveram
conde-ções de acompanhar

- de certa forma o Farmacêutico brasileiro sempre
polivalente
- a busca de identidade profissional pois o farmacêutico não
se identificava mais com o currículo desenvolvido;

forma 0 Farmacêut ico foi

- o currículo não se adaptava mais
tuba.Lho .

à situação do mercado de

- perda do papel do farmacêutico na farmácia a partir da
industrialização demandou a busca de novos campos de
traba].ho .

- com a perda da função do farmacêutico na farmácia, houve a
busca pela área de análises clínicas e alimentos conforme
ocorra.a em outros países (USA, Franca...) embora não sob a
forma de di.versificação no currículo de graduação.
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O entendimento revelado pelos professores assemelha-se

ao que é encontrado na documentação e na bibliografia sobre

o assunto, parecendo constituir-se no senso comum corrente
sobre as influências do modo de produção doa medicamentos na

modificação da profissão e do ensino de Farmácia.

Essas manifestações todavia encontram dificuldades para

explicar por que a influência atribuída à industriali-zação
na Farmácia não teve paralelo nas outras áreas da Saúde e

por que foi tomado o caminho da diversificação enquanto as

profissões congêneres mantiveram-se nas suas respectivas

especificidades e ainda especializando-as mais.

Diante disso, parece ]-ícito considerar que a compreensão

sobre tais assuntos ainda se encontra i-ncomplet:a, talvez

porque limitada ainda à observação mais superficial dos
fatos e esses tomados como dados e prontos (SAVIANI, 1987)

Pelo que, importa então, buscar mais na historicidade
dos e].ementos constituintes dessa naturalidade, que o senso

comum manifesta e provavelmente mascara, as causas e os

contornos mais objetivoé da sua produção (SAVIANI, 1987)

Assim. a retrospectiva que segue tem como propósito

identifi.car no processo históri-co do estabelecimento no
Brasil da industrialização de medicamentos, possíveis

determinações que melhor expliquem as suas i.nfluênci.as na

profissão, no ensino e nos currículos de Farmácia
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laboratórios ou mesmo farmácias onde eram preparados os

medicamentos .

Razões pe].as quais foram poucos os laboratóri.os

brasa.leitos de expressão, restringindo-se a maiori-a a

pequenas produções geralmente conjugadas com a manipulação,

pois

'. . . Na maioria. as oficinas continuaram com
a man:ípu-loção farmacêut::ica c.láss:íca ao .lado
da produção :indust:r.ía.Z em sér:íe..."
(LIBEltALL]. , 1944 , P . 47) .

Sob essas condições é razoável atribuir-se à incipi-anciã

da industrialização instalada no país, com processos ainda

pouco di.ferenciados do artesanal-, o retardamento da sua
influência sobre a farmácia de manipulação embora tal já se

fizesse sentir nos idos de 1915 graças também às

especialidades importadas, conforme informou HOLLANDA (a212d

GELOU, 1989 )

Ainda, por antítese ao que ocorre anualmente. é possível

a conjetura de que outros favores também contribuíram para a
maior sobrevida das formas artesanais de produção de

medicamentos naquela sociedade ainda conservadora e

patriarcal

Tais favores dizem respei-to principalmente à referência

popular atrai-gania à mezinha de origem luso-abro-indígena. à

manutenção no receituário médico da formulação para o
aviamento farmacêutico, à vigência das interações médico-



!20

paciente e farmacêutico-cliente, à regionalização e
limitação do mercado de medi-camentos industrializados e à

escassez da cobertura médica especialmente no interior;

características t:orlas de um período em que as políticas

governamentais de saúde ainda eram difusas e o ensino
farmacêutico organizado para a Farmácia Galênica por
exce].ência

A esse período de industrialização incipiente sucedeu a

segunda fase da i.ndústria farmacêutica no país (1914-1939)

já em uma época de estruturação das políticas governamentais
de saúde no contexto do capitalismo emergente no Brasil

( DONN;\NGELO , 1 9 7 6 )

Essa nova fase desenvol-veu-se pois com a

industrialização geral iniciada no país e contou com

situações externas favorecedoras ao seu crescimento, como

foram as dificuldades de importação devidas à quebra da

Bolsa de 1929 e as demandas por produtos farmacêuticos

durante as Grandes Guerras de 1914-18 e 1939-45 (HELOU,

1989 ; GIOVANNI , 1980) quando

".Apesar de pequena, essa indústria chegou a
dar a :impressão cie (7ue passar:ía a um segundo
estágio de industrialização, suprindo não só
as necess.idades -internas como também o
mercado .laL:ino-amar:ícano. " (PINOTTI, 1984,

Esta aspiração cont:udo não chegou a se concretizar
aue. oassada a Segunda Guerra, as di-ferenças tecnológicaspor
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aumentaram entre a i.ndústria de medicamentos nacional e a

estrangeira pois com

"... o surgimento gradar:ivo de um número
cada vez ma-ís espantoso de novas substâncias
e sínt:fases químicas t:ornou-se ev:ídente,
mesmo para o :ímpress=íonávei púb-l-íco
constam:idos, o crescente descompasso entre a
nossa indústria quase artesanal e os grandes
.Zaborat:órlos .ínternac.lona:ís. "(PINOTTI
].984 , P . 45)

Então ocorreu uma avassaladora renovação no arsenal

t:erapêutico, constituído por produtos de síntese e

associação químicas e de processos de fermentação,
desenvolvidos mediante onerosos programas de pesquisa que

remontavam à década de 30 no exterior

r

A indústria farmacêutica brasileira, sem condições de

competir no campo das novas tecnologias, foi levada à

associação ou venda das suas plantas aos grupos estrangeiros
ou ao condicionamento das suas atividades a linhas mais

simples da produção .

Sobreveio com isso, já no universo da desnacionalização

de importantes setores industriais do país (FREIRE. 1981) ,

um acelerado processo de transferência do parque industrial

farmacêutico ao controle externo, constituindo-se monopólios

resultantes da tendência à expansão internacional de

empresas farmacêuticas que detinham os novos conhecimentos e

o suporte financei-ro para estabelecê-los.
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Segundo BERMUDEZ (1992), o processo alarmante de

desnacionalização da indúst=ria farmacêutica brasileira.
efetuado através de compras, associ.ações e instalação de

novas fábricas, evidenciou-se pelo impressionante

crescimento do controle estrangeiro: cerca de 30% de

pari:i-cipação em 1940, ao redor de 45% em 1950, 70% ao

atingi.r o ano de 1960 e 80% em 1980, mantendo-se atualmente

em torno deste último percentual que atingi.u 82% em 1987,
com os ].aboratórlos nacionais representando 14,5% e os
estat:ais 3, 5% (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 1987)

Não se pode contudo atribuir o estabelecimento dos

monopólios somente à diferença de conhecimento t:ecnológico

entre a indústria estrangeira e a nacional pois, em parte. a

desnaciona].ização ocorreu assim. tão efetivamente como

descrita, devido também a políticas e medidas do próprio
governo brasa leito .

Houve sim a falta de uma política própria para incentivo

à atualização tecnológica e à expansão das empresas

nacionais. Conforme PINOTTI (1984) essa carência inseriu-se.

de fato, no quadro mais geral da históri.ca ausência de uma

política de saúde no país

Dentre as medidas econõmi.cas prejudiciais aos interesses

naco.anais os autores citam instruções da Superintendência da

Moeda e do Crédito - SUMOC que, na intenção de facilitar o

desenvolvimento industrial no país, favoreceram o
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estabelecimento das empresas estrangeiras (PINOTTI, 1984;

BERMUOEZ , ].992 ; )

"No t:ocant:e à índúsCr:ia farmacêut.íca,
podemos apontar algumas indicações quanto às
ímpJ-i.cações das poJ-Éticas descritas acima;
:inlc.ía.Zment:e as ínst:Tufões 70 e .Z.23 se

coinp-Zementavam da sega:ínt:e forma: a
pr:íme:íra. ao sobretaxar as =importações de
medicament:os acabados, estirou-lava a
instalação no país das plantas industri.ais
de or:agem estrangeira, ao mesmo t:empo, a
segunda criava consi(ieráveis facilidades
para a acama.cação de caril:a.Z est:range:íz-o no
Bus:i.Z. . . . " (CONSULTEC, aPiad GIOVANNI, 1980,

P . 70 )

Renovadas as pressões para uma reforma curricular já

reclamada há muito tempo, ocorreram dificuldades para a

formulação de novas propostas devido a diversidade de

interesses envo].vidas entre os que de 8 ej avam a.

reconstituição da formação para medicamentos e os que, face

à complexidade adquirida pela indústria farmacêutica, a

postulavam na direção da Bioquímica como uma nova aspi-ração

para a Farmácia, inalcançável contudo a persistir o ensino
de Farmácia estabelecido :

"... não podemos de sã consciênc:ía (iar o
Eít:u.Zo de bloquilmico ao prof:iss:cona-Z que
agora egressa de nossos cursos; seus
conheclment:os blo.ZÓg:ecos e qu:ímico
biológicos são insuficientes para outorgar-
.Z.he ta.l conlp.lamento. " (LIBERALLI, 1952 adiar
POURCHET-CAMPOS, 1966, P.119)
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profissional, soa a princípio como paradoxal a exclusão do

Farmacêutico da formação "de alto gabarito" proposta para a

qualificação nas outras áreas.

Esse direcionamento por ser entendido ainda como parte

do esforço tentativo de recuperação do prestígio

profissional abalado nos últimos tempos com o desgaste,

inclusive. da própria denominação Farmacêutico, contudo a

sua oficialização no ensino refleti.u especialmente a perda

do obj eto da profissão .

Então, a abertura de novas especialidades para a

profissão e a ênfase na retomada de fundamentos científicos

para a mesma constituíram providências para situa-la ao
nível dos avanços tecnológicos que a indústria farmacêutica

havia incorporado para a sua modernização e que haviam

mudado a face dos medicamentos.

Como nos diz o autor referindo-se à mesma questão no

âmbito da América Latina

'Nos parece ciue de estou esfuerzos nacen las
Eendenã:ías a cantbiar e-Z noinbre de -Za
profes.íón que passa a ser químico
fannacéut:.íco, l)=íoquím:íco fazmacéut:íco o t:oma

obras denomlnaclones más eufemíst:ocas como
.Za de quem:íco fármaco l):í(5-logo". (ARANCIBIA,
1990, P. 14)

Na Faculdade de Farmácia da UFRGS essa idéia do

prestígio do nome pelo significado que carregada. ficou bem



126

caracterizada no período de 1967-70 com a polêmica formada

em Corno da designação que a escola tomara em 1964 de

Facul-date de Farmácia e Bioquímica de Porto Alegre, episódio

.l á referi.do anteriormente

Defendendo a manutenção da designação "Bioquímica" no

nome da escola. o Diretor da mesma afastou-se posteriormente

da Comissão de Pl-anejamento a que pertencia por di-vergências

a respeito do assunto enquanto a própri-a Congregação,

professores e alunos da escola mobil-izaram-se pela

manutenção da designação Bioquímica no nome da Faculdade,

até que em 1970, com a Reforma Universitária. foi ratificada

a denominação Faculdade de Farmácia (CORSO, 1990)

Esse episódio dá noção de como na Bioquímica, expressão

moderna do desenvolvi.mento da ciência na Química e na

Biologia, consubstanciada-se a idéia de uma nova fase para a

Farmácia. desprezando inclusive a denominação anterior que a

ligava mais Implicitamente ao seu objeto:

". . . a l)ioquím:íca represent:a a face nova da
velha profissão farmacêutica. Dizer
Bioquímica significa fundir harmoniosamente
os aspectos bío.lóg:idos da v:ida a seus
aspectos químicos e físico-(}uimícos,
emprestando uma nova d.ímensão a ant:idas

// /'H/-\TT'Of'ftJ'Dt'l'l.f'+7\MDí"\C! l C)Í=É; T)perspe c t: i vas /
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Na faculdade local a inclinação para Bioquímica

caracterizou o ensino e o currículo de Farmácia, tal como

ocorreu em diversas outras escolas do país.

Aqui entretanto essa tendência adquiriu contornos

especi-ais pela existência no corpo docent:e de diversos

professores que haviam aberto o caminho para o exercício das

análises clínicas pelos farmacêuticos, o que resultou

posteriormente no controle do selar por esses profissionais
no Estado .

Entusiastas com a própria experiência. aqueles

professores constituíram liderança importante na faculdade

para o direcionamento de opções discentes e para o rumo do
ensino às análises clínicas verificado até o presente

(MONT/ÚA, 1994 )

Estabelecido para recompor a compatibilização do ensino

com as exigências da profissão, o currículo de 1962

entretanto trouxe fragmentação demasiada ao curso e
encontrou dificu].danes para implantação nas escolas devido a

carências de i.Hera-estrutura e à própria inércia do sistema

de cátedras pouco afeito a inovações (POURCHET-CAMPOS,

1966)

Somando a isso, a reforma ainda pouco contribuiu para

o exercício da profissão na área comercial ou industrial dos

medicamentos caracterizando-se mesmo uma certa estagnação e

desvalorização do ensino nessas direções (VALLADAO, 1989)
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No Parecer n' 287/69 (ANEXO 2), que estabeleceu a nova

reforma do currículo para adequa-lo às exigências da ciência

e da tecnologia da época (leia-se indústria farmacêutica) , a

reforma de 1962 foi. classificada como simplista e fruto da

falta de união entre as escolas e a classe farmacêutica,

apresentado-se então uma nova concepção para o curso de

Farmácia, destinada a contemplar os interesses da profissão,

da escola e da indústria. segundo as possibilidades que a

conjuntura propiciava (CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 1969a)

A nova lega.ilação manteve a diversificação no curso com

a formação do Farmacêutico, do Farmacêutico Industrial e do

Farmacêutico Bioquímico, este com opções em Análises
Clínicas e Alimentos. Corrigindo lacuna do currículo

anterior, a graduação no curso de formação do Farmacêutico

tornou-se pré-requisito para quem pese:jaspe ingressar também

nos out ros cursos .

A nova estrutura do currículo, com um tronco comum

inicial para to(ias as opções, pretendeu a integração

reclama(ia para o curso e a racionalização de recursos; a

formação diversificada constituiu-se por outro lado em
oportun=i-jade de preparação para as áreas em que a classe
farmacêutica demonstrará interesse .

Novamente porém a área de medicamentos não foi.

contemplada como feri.a de esperar para o exercício na

farmácia (pois essa foi considerada apenas de interesse
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comercial) ou para a atividade industrial que demandada

apenas conheclment:os sobre processos físicos, dado o tipo de

indústria de transformação implantada no país pela empresas
multinacionais do seEor

Com isso, as argumentações de que a indústria e o

próprio comercio de medicamentos prescíndiriam dos

conhecimentos quími.cos e biológicos (outrora muit:o

valorizados) , facilitaram a própria retirada do currículo da

disciplina de Química-Farmacêutica, básica para o
conhecimento sobre composição e ação dos medicamentos, mas

julgada então dispensável naquele período e resgatada
somente em 1 9 7 6

'. . . através da mobí].ízação da ÀBENFARBlo,
ent:ret:ant:o, esse aEo de sel:e anos após
desmobilizou a formação de novos docentes e
pesque.sadores nesta área, bem como desativou
.laboral:ór.íos universo tár.íos . " (SEM].NARIZ
NACIONAL SOBRE CURRÍCULO DE FARMÁCIA, 1989,
P . 208 )

Com o currículo de 1969 consolidou-se então a orientação

da reforma anterior relativamente a uma ampliada formação
básica e a uma formação específica restrita.

A formação básica, com pesada carga horária, tornou-se

maioritária nos cursos, sendo composta por disciplinas que

se aproxi-matam da Farmácia em sua diversificação embora nem

sempre relacionadas com os medicamentos, o que já
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dimensiona, na base, tanto um caráter polivalente quanto uma

certa indefinição

A formação específica. de carga-horária reduzida,

pretendeu por outro lado uma formação em curto espaço de

t:empo nas especialidades previstas contando, para isso, um

banco mecânicamente, com o suporte da longa fase anterior

Na realidade porém a breve fase de profissi-onalização gerou

pouca confiança dos formados quanto ao efetivo domínio da

área profissional específica (ARANCIBIA. 1990)

Essa situação contribuiu para confundir a formação dos

profissionais e o respectivo exercício da profissão:

".Através de.Z contact:o com estuci:lances de
cursos superior y egresados de la carreta.
t:ant:o em m=i pais como em ot:ros de
l.atinoamérica. he podido constatar (ãue e].
químico farmacéuCico que se tlt:u-Za, em
geral, tiene peca claridad sobre sus
funcionem y foles profesionales. Por otra
paz't:e, ia socíedad que machas vedes no -logra
compreender su ro.] en ]a d:íspensac:í(5n de
med:ícament:os, .Zo considera como un
profesional- sobre educado y subutiJ-azado al
e.jercer estas funcíones. " (ARANCIBIA, 1990,
r\ 'l q l

Com problemas nas áreas de formação e do exercício

profissional, a Farmácia entrou em "crise de identidade"
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que, na área do ensino, locali-zou-se nas instituições e nos

corpos docente e discente (ARANCIBIA, 1990)

Nas insti.tuíções os problemas li.gabam-se principalmente

à perda do espírito de corpo para o que muito contribuíram a

dispersão profissional estabelecida no currículo e a

compartimentalização trazida pela Reforma Universitária,

inclusive para os espaços físicos e para a concepção e

minlstração do ensino .

No corpo docente aquela crise manifestou-se pela falta
de consciência das questões em jogo, optando-se por soluções

pretensamente mais fáceis e camadas que levaram contudo à

quase inocuidade das reformas .

Os alunos por sua vez, formados sob a influência de

diversos departamentos, vivenciando mais outros lugares de

ensino do que a escol-a de Farmácia, com carga horária
extensa e diversificada e ainda ministrada por professores

com pouca clareza sobre os rumos da profissão, retraíram-se

em relação à opção medicamentos e quando a cursaram foram

reticentes em assumir a profissão na farmácia pública que,

de fato, tornou-se cada vez mais à feição comercial. Todos

esses fatos descritos no ensino e na profissão farmacêutica

mesmo alguns que têm sido tomados como causas, revelam-se. à
luz das teorias da reprodução, como simples efeitos das

novas condições de produção que sucederam no Brasil ao
modelo abro-exportador no nível macro e aos processos
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mesmo a patrocinar a(s) hábil-itaçãó(ões) voltada(s) para o

set:or de análises em notório desvio daquela expectativa que
se referi.a mais à penetração da Bi-oquímica na Farmácia,
renovando os seus conceitos .

Com esses problemas, a di.versíficação t:roube para o

currículo de Farmácia em linguagem bersteni.ana.
classificação e enquadramento fracos, com separação nítidas

entre disciplinas, departamentos e conhecimentos e. logo, a
perda das relações com o domínio do objeto, que foi sendo

acentuada pelo crescimento do ciclo básico, o que finalizou
aque].a fa].ta do conheci.mento central

No QUADRO 4 estão as respostas sobre a problemática da

afirmação da profissão farmacêutica ao longo do tempo,
havendo concordância unânime sobre a exi.st:ência do problema
cu.jas causas geralmente convergem para a modificação do modo

cie produção do medicamento, o que confere também com o
entendi.ment:o corrente

Há também duas opiniões isoladas que relacionam a

problemática a causas mais internas, referindo-se uma à

falta de união entre os farmacêuti.cos como motivo para a
fragilidade. e outra, ao fato do farmacêutico não pertencer
à uma profissão de "ponta"

A falta de união da classe é um referência comumente

encontrada em pub].icações das entidades da c].asse podendo

ser examinada t:alvez como sinal de carência de objetivos
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comuns, de coesão profissional, o que não surpreenderia dada

a multifacetação cia profissão e conseqtlentemente dos
interesses .

Já a opi-dão sobre a secundariedade da profissão no

concerto das demais, possivelmente toque em um ponto que

remonta às origens da ativi-jade, como ofício auxiliar da

Medicina, ao estigma do trabalho manual (logo visto como

secundário) e ao propri.o empirismo que o artesanal:o cultivou

até que o ofício ganhasse os feros de profissão.
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QUADRO 4

a sua afirmação no Brasil (boticários, práticos, provisionados,
responsabilidade técnica na farmácia. . .)

- O problema fundamental tem sido o farmacêutico não pertencer
a uma das profissões consideradas "de ponta" no país. E Eer
sofrido um grande desgaste como profissional do medicamento
deste que afastou-se da farmácia pública e com isso do próprio
médico a quem sempre esteve ligado (e continua li-gado em outros
países onde, por circunstâncias diferentes das nossas, manteve-
se trabalhando, mesmo nas farmácias, com medicamentos). O
desgaste porém não se veria-cou na área das análises clínicas
onde, ao contrário, aqui em nosso meio e em outros locais no
país, o farmacêutico assumiu competentemente os laboratórios
embora em área não privativa .

A industrialização dos medicamentos t:ransformando a farmácia
mais em comercial do que científica desgastou a imagem do
farmacêutico. A legislação por sua vez foi conivente com
facilidades para a venda e aquisição de medicamentos e a
deficiência da Assistência farmacêutica.

- Um dos falares é a falta de valorização da área da Saúde no
Brasil; o outro deve-se à falta de união entre os profissionais
farmacêuticos, o que gera fragili-dado. Ê impressionante o
número de propostas políticas transformadas em projetos de lei
que têm sido contrários à profissão farmacêutica no Brasil

- O montante do capital envolvido com a industrialização e o
monopólio dos medicamentos tirou do farmacêutico o seu papel
social e gerou uma concepção cultural e económica. inclusive
entre os médicos e oiros profissionais da saúde, que prescinde
do farmacêutico para a produção ou dispensação de medicamentos.
De tal forma que o farmacêutico chega a ser confundido com o
balconista de farmácia. o que não aconteceu em outros países
onde o farmacêutico manteve ou recuperou o seu status
profissional
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Mas cera:amente não são ainda essas relações que podem

explicar, de per si, as dificuldades específicas enfrentadas

pela Farmácia para a sua autonomia histórica e posterior

reordenamento profissional pois, mesmo a Medicina e as

profissões dela derivadas convi-velam histori.camente com

situações de dependência e de trabalho manual

Além disso, a prática farmacêutica está entre as que

remontam a períodos que antecedem ao modo de produção

capitalista, o que em princípio, assegura-l-he também a

marcada continuidade histórica das profissões da Saúde cujas

práticas e agentes que

"...por se sít:fiarem ent:re as mais ant:ígas
foznias de intervenção t:écn.íca é que eles
podem também aparecer mais facilmente in-
vestidos do caráter de autonomia, como
ocorre com outras cat:egorlas de prát::ocas e
agentes que, preex:ísE-índio a um novo modo de
produção parecem preservados de revest:lr
novas formas correspondent:es a art:-icu.cações
lnEC:írament:e díst:incas com as estruturas
económica e po.lít=ico-ídeo.lóg.íca que o
compõe" (DONNANGELO, 1976, P 29)

Então, se não for pela antigtlidade ou pelas origens do
"modo de fazer", parece ].íciEo conjeturar-se sobre

di.ferenças relativas ao objeto.
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Considere-se assim que, sendo o cui(lado do corpo humano

o objeto de toda a área da Saúde, constitui--se esse corpo no

objeto da ação direta da Medicina, da Odontologia, da

Enfermagem. Fisioterapia. etc. enquanto que a Farmácia sÓ o

Eem como objeto indireto do seu mister porque dedica-se

centralmente ao medicamento, produto extra corpo-

Dessa forma, enquanto a Media-na e outras profissões da

saúde trabalham para a prevenção da saúde do corpo

reparando-lhe as forças exauridas no t:rabalho produzido para

o capital (DONNANGELO, 1976) a Farmácia dedica-se a um outro

objet:o, o medicamento que embora produzido para o corpo não

é o corpo mas um produto, que na sua circulação, torna-se

mercadoria

Assim, o medicamento como produto pede ser expropriado

literalmente por um novo modo de produção que.

industri.ali.zango-o, reli.rou-o do domíni.o da Farmácia que o

mantinha como objeto do seu conhecimento artesanal

Sob esse raciocínio pode-se perceber então porque a

expropiação do objeto medicamento pelo novo modo de produção
instalado teve para a Farmácia significados e conseqtlências

diferentes do que para a Medicina e correlatos, para os

quais a industrialização modificou-lhes somente a
proximidade no trato do corpo pela intermediação dos

equipamentos, mantendo-lhes contudo o ob:feto configurado

pelo corpo e cuidados que requer (MENDES, 1980)
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Visto sob este prisma. percebe-se que nessa equação o

medicamento i.ndustrializado constitui-se em mais um dentre

os recursos que o Capital introduziu na densificação

tecnológica intermediária que modificou a prática médica mas

não Ihe retirou o obj eEo .

Acresça-se a isso a forma oligopoli.zada que a i-ndústria

de medicamentos tomou no país e que se estendeu logo t:ambém

ao controle da dispensação dos medicamentos pela qual o

Farmacêutico fol mais uma vez afastado do seu objeto,

substi.tuido pelo representante comercial na relação com os

médicos e pelo balconista na relação com os clientes

( CAMPOS , 1986 )

Mediante tais dia.culdades a Farmáci-a não conseguiu

recompor o que Bernstein (denomina de voz (DOMINGOS et al,

1986, p.254) para gerar uma nova forma de consciência sobre
o medicamento .

O que se assisti-u na prática foi- então a estratificação

da mensagem anterior contribuindo para que as

características definidoras de uma profissão, referidas por

ENGUITA (19911, tivessem a sua realização prejudicada. Dessa

forma o farmacêut:ico teve a sua competência posta em xeque

porque encontrou- se fundamentalmente

'... privado da capacidade de controlar o
objeto e o processo de seu trabaJ-ho, da
aut:onomía em sua at:.ívidade produz::íva."
( ENGUITA, 1991 , P . 42 )



140

Resultando assim um corolário de perdas para os aspectos

da li-cença, independência, vocação e auto-regulamentação ou

seja, condições propicias para levar uma profissão

estabelecida ao patamar de semi-profissão, o que se coaduna

com o fortalecimento de classificação e enquadramento no

currículo, ou seja, dos nítidos isolamentos e fragmentação a

que este foi submetido caracterizando currículo t:ipo

coleção .

Nesse processo, bem que a classe farmacêutica tentou

sublimar as perdas; mantendo todavia a mesma consciência que
elaborara durante a sua longa experiência artesanal,

utilizou-se contudo da Bioquímica, não para uma nova

elaboração profissional mas como aplicação direta, li.near e

maioritária para um novo artesanato desta vez no ramo das

o QUADRO 5 das entrevistas oferece opiniões sobre as

perspectivas de aperfeiçoamento provenientes da proposta de

reformulação curricular proposta pela Faculdade de Farmácia

da UFRG$ .

As respostas referem-se maioritariamente à expectativa

da geração de um novo conhecimento
". . . formar um farmac
blocos de disciplinas integradas e com
conhec.íment:o em ma:ior escala e com feed
pack...medi.ficar a forma de repassar os
conhecimen tos . . . "

cri a t: :i voêu t:j co

e ainda de (re)tornar ao conhecimento dos medicamentos
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QUADRO 5

Como a proposta anual de reformulação curricular sugerida
pela Faculdade de Farmácia da UFRGS pode aperfeiçoar o
currículo e a profissão do farmacêutico

- A proposta anual procura contemplar o ensino nas três
áreas em que se estabeleceu a atuação do farmacêutico em
lugar de privilegiar mais uma das áreas como ocorreu nos
últimos anos com Análi.ses Clínicas. Por outro lado, embora
com uma estrutura de interrelacionamento das disciplinas
(Eixo Integrado) propõe-se a uma formação mai-s completa e
específica em cada uma das três especialidades mercê da
inversão da situação atual que é de 70% de curso básico e
30% de curso profissionalizante. Mais do que o farmacêutico
competente o desafio da reforma é formar um farmacêutico
criativo na sua especialidade. o que exErapola a simples
inserção ou remanejo de disciplinas

- A reformulação é feita dentro do possa'uel mas há muitas
dificuldades internas e externas a serem superadas:
dificuldades de manutenção já das disciplinas que existem e
muito mais se novas disciplinas forem necessárias; há
dificuldades para campos de estágios adequados. A legislação
contudo (leve ajudar no reconhecimento do farmacêutico como
elemento necessário e como proa-ssional da Saúde Pública

- A proposta atual é integradora e com mais intensidade de
formação para cada uma das 3 áreas. Há blocos de disciplinas
integradas e com conhecimentos em maior escala do que
atualmente e prevendo-se feed-pack ao bloco anterior. Há um
melhor equilíbrio das disciplinas básicas com as aplicadas e
disciplinas de interface integradoras das 3 especialidades.
Os estágios deverão iniciar logo no começo da fase
profissionalizante di.gerente da organização anual quando são
realizados após a realização de todas as disciplinas.
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QUADRO 5 - Conclusão

ná mais de 20 anos percebia-se que o currículo não estava
mais adequado. O novo currículo propõe-se a sanar problemas
anteri.odes de estrutura que isolavam as especialidades e
sobrecarregavam os a]unos. O novo currícu].o pretende formar
profissi-orais mais competentes em cada uma das
especiali-jades retomando contudo medicamentos como a área
básica da Farmácia pois embora a manipulação não seja mais o
fonte da profissão há outros aspectos importantes que
anualmente exigem a presença do farmacêutico nos
medicamentos .

Se essa reforma for apenas formal não resolverá; deverá
também modificar a forma de repassar os conhecimentos para a
área técnica o que atual-mente é feito com muita teoria
seguindo-se uma "mulinha prática". Há no país muitos
interesses regionais e pessoais que não desejam reforma
curricu].ar desse tipo. É inconteste porém que há necessidade
de mudanças pois as proprias análises clínicas estão com o
mercado de trabalho em saturação. Acredita que o currículo
novo poderá fortalecer a área de medicamentos para a qual há
um novo potencial tendo em vista a possibilidade da efetiva
implementação no país da assistência farmacêutica tanto a
nível de farmácia hospitalar (o que aqui já está ocorrendo)
quanto da farmácia pública
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ret:orando os med.ícamentos como área
bás.ica... fora:a.tecer a área de
med.í camen tos . . . "

Com menor frequência é ressaltava a estrutura proposta

de eixo integrado e duas intervenções indicam repercussões

necessári.as da proposta na legislação do exercício

profissional

De modo geral há coerência das respostas com a pretensão

da reforma em relação a organização e distribuição de um

novo conhecimento

"Portanto o ens.íno de faz-macia no Bus.í-Z
precisa ser redirecionado para seu objetivo
bás:ico: a formação de fazmacêut:ecos para as
ciências dos med.ícamentos. " (UNIVERSIDADE
FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL, 1993, P.33)

facilitada pela recomposição da estrutura do currículo

'-Discip].lhas de .interface têm caráter de

formação integradora de conhecimentos, desde
a base comum, em um nave.l crescente de
como-lex:idade e aprofundament:o... Est:e novo
e.lamento curricular poderá coar:íg-ír a
fragmentação e a d.íssoc:cação de
conteúdos. . . " (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO
GRANDE DO SUL, 1993 , P . 65)

Verá.fica-se também que não há de parte dos entrevistados

resistências à manutenção de uma proposta diversifi.cada para

o currículo, cona-guiando coerência com a proposta da escola

para
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manutenção no currícu].o das áreas de medicamentos,

análises clínicas e alimentos com oferecimento obrigatório

da primeira e opcional das outras;

organização independente, embora parcialmente

integrada (eixo integrado) das três opções. cada uma com ll-

semestres de duração (ANEXO 14);

retirada da denominação "Bioquímico" da formação para

Análises Clínicas e Alimentos.

As entrevistas mostraram também, clara ou veladamenEe.

que à proposta interessa fundamentalmente recompor o
conhecimento sobre medicamentos, mantendo todavia opcionais

as outras duas habilitações como forma de remeter o futuro

das mesmas ao comportamento das demandas.

O grande fato contudo que pode ser percebido na nova

proposta encontra-se na concepção de um novo conhecimento

para medicamentos que inclui mas extrapola o anteriorment:e
estabe tecido .

Com isso o medicamento passa a ser considerado não

somente como o produto a ser elaborado mas principalmente

como elemento com propriedades específicas e definidas que

necessitam ser conhecidas na interação com outros produtos

Imedi.camentos, alimentos) e com o organi.smo humano.

Essa perspectiva transforma radicalmente a compreensão

anterior ligada mais passivamente ao produto em si
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ICONZÁLES, 1990) e a conduz à orientação mais racional da

utilização dos medicamentos no âmbito da saúde.

Tal redirecionamento configura aquela situação de

reconceptualização do conheci-mento central sobre o ob.feto da

profissão efetuada no espaço de autonomia relativa da

educação, indicador de diferenças na classificação na busca
de currículos integrados e coerentes (DOMINGOS, 1986, p.230)

Com isso a proposta curricular abandona aquele

entendimento de suficiência das reformas anteriores, que

pretenderam a recomposição do mercado de trabalho através da

modificação do currículo sem considerar mais realisticamente

o poder de mudanças da escola pois

»... O que sabemos hoje é (gue a esmo.Za

cumpre a sua função no processo de
acumulação e legitimação (io modo de produção
capita[ista. mas está ].cinge de ser o seu
mot:or cena:ra..L. Por urn rac.íocín:io inverso
isto fez tamt)ém que a asco-Za não t:unha o
poder de t:ransformar aqu.íJo pe-Zo qua.Z e.Za
não é cena:ra.Zment:e responsável. " (SILVO. T.,
1992 , P. 86)

Porém. o conhecimento a ser distribuído via currículos,

este sim é responsabilidade centra.L da escola

Tal entendimento leva a questionar mesmo a produção de

conhecimento havida no proprío meio académico.
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Nesse aspecto, que papel teria exercido a pesquisa e a

pós-graduação, instaladas formalmente desde 1970 na escola,

para ampla.ar as posei.bilidades do conhecimento sobre o
objeto central da profissão e estendo-lo à graduação?

Por outro lado serão as compreensões anuais sobre

medicamento fruto da efetividade dessa pesquisa e

iluminadoras de uma nova perspectiva para o objeto da

Farmácia?

À parte dessas questões, que demandariam outras

vertentes para investigação, e voltando à proposta da

escola, deve-se sublinhar que embora o progresso anunciado

na nova estruturação para o currículo, a Faculdade de

Farmácia da UFRGS manteve ainda a diversificação,

provavelmente como estratégi.a de prudência e transição
destinada a minimizar conflitos potenciais que, aclarados,

poderiam contribuir para a involução.
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5 . CONCLUSÕES

Tendo em vista a di.scussão desenvolvi.da at:é o momento,

cumpre concluir que :

e O período de implantação e consolidação do ensino e

da proa-suão farmacêuticas no país estruturou-se um

currículo unitário e integrado e fortes enquadramento e

classificação revi-do ao caráter profissionalizante daquele

ensino com objeto bem defi-nado;

e esse período, por aquelas razões, manteve uma

concepção sobre o objeto da profissão que permit:i-u

compatibilização entre modo de produção, ensino e mercado de

t:rabalho farmacêuticos ;

© o advento da industriali.zação dos medicamentos

estabelecido no país sob crescentes monopólio e tecnologia

não permitiu ao país a recomposição da indústria
farmacêutica transformando também radicalmente a dispensação

de medicamentos ;
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e a classe farmacêutica perdeu o referencial sobre

medicamento ao confrontar-se com um novo modo de produção

que expropriou diretamente o conhecimento sobre o seu objeto

de traba].ho ;

e a perda do referencial sobre o objeto da profissão

levou a classe farmacêutica, em crise, a propor e a aceitar

a di.versificação curricular na tentativa de recompor o

exercício profissional pela intermediação da Bioquímica;

e as reformas curriculares da diversificação produziram

currículos tipos coleção com fracos enquadrament:o e

classificação, devido à permanência da indefinição sobre o

objeto farmacêutico e as dificuldades para a sua

reconceptualização também por inexistência de acesso à

pesquisa e à produção de conhecimento renovado;

8 a proposta para uma "nova" reforma do currículo

apresentada pela Faculdade de Farmácia da UFRGS embora
mantenha a diversificação por razões estratégicas, apresenta

reconceptualização sobre o medicamento como objet:o central

para o seu conhecimento, o que leva a crer em uma ação que
contraria a força da reprodução e faz crer em novas

possibilidades curriculares.

É necessário, no entanto, ter presente que a busca da

melhoria curricular. há muito tempo condicionada à

diversificação como espelho da indefinição do objeto
farmacêutico, não deve perder de vista a questão central do

\
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conhecimento e da vigilância crítica para reelaborá-lo no

sentido emancipatório, para além dos propósitos do curso e

das paredes da Uni-versidade, mesmo contando apenas com

aquela autonomia relativa da Educação em relação à produção,

de que nos fala Bernstein .
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ANEXO l

Currícu].o mínimo do curso de Farmácia

Parecer n' 268/62 CFE

nO Conselho Federal de Educação, usando das atribuições

que Ihe confere a Lei de Direi:dizes e Bases pelos ans. 9'
(alínea e) e 70, e tendo em vista o Parecer n' 268/62

Resolve

Art. I' - Fi.xar o currículo mínimo do curso de Farmácia

est abe ].ecendo :

a) um tronco comum a todos os cursos, feito em dois (2)

anos letivos, abrangendo as seguintes matérias:

Química Analítica

Química Orgânica

Bioquímica
Física

Botâni.ca

Anatomia

Fisiologia

Parasitologia
Microbio ]- og i. a

Farmacognósia
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b) Um currículo diversificado, em .um 3' ano letivo,

incluindo as seguintes matérias :

1 - para conclusão do curso de farmacêutico
Farmacotécni.ca

Economia Farmacêutica

Higiene e Saúde Pública

Deontologia e Legislação

11 - para a formação do farmacêutico bioquímico
Matemática e Estatística

Físico-Química

Química Orgânica

Química Analítica

Radioquímica

Bioquímica

c) um currículo para um 4' ano lesivo visando a atender a

conclusão dos quatro cursos de farmacêuticos bioquímicos. Tal

currículo terá o seguinte desdobrament:o, de acôrdo com a

especialidade pretendida

i - Indústri.a Far

Tecnologia Geral

Bromato].ogia

Tecnologia dos Alimentos

Tecnologia Farmacêutica

Economia Farmacêutica

Microbiologia e Enzimologial-ndustriais

A].isentosmacêutíca dee
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11 - Controle de Medi.camentos e Análise de Alimentos

Análise Bromatológica

Controle Químico e Biológico de Medicamentos.

11]. - Química Terapêut: i.ca
Quími.ca Farmacêut ica

Fitoquímica
Farmacodi.nâmica

Quimioterapi-a Experimental

Taxi-cologia

[V - Laboratório de Saúde Púb].ica

Química Lega.L e Toxicológica

Química Bromatológica

Exames Parasitológicos, Microbiológicos e Hematológicos

Parágrafo I' - As Escolas de Farmácia. mantido o curso de

Farmacêutico, poderão ministrar o curso de farmacêutico

bioquímico, com uma ou mais especialidades.

Parágrafo 2' - As matérias enumeradas para o tronco comum

e para os diferentes cursos poderão ser desdobradas em

disciplinas, para efeito hidático. Uma ou mais disciplinas
constituirão o conteúdo de uma cadeira ou cátedra. As cátedras

serão agrupadas, obedecido a afinidade. em departamentos.

Parágrafo 3' - Aos currículos mínimos as escolas poderão

acrescentar matérias complementares, obrigatórias ou

facu]. t:ativas .
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Art. 2' - A duração do curso será de três anos para o

farmacêutico que destina a dirigir a farmácia comercial, e de

quatro anos para o farmacêutico bioquímico, em qualquer das
suas quatro especialidades .

Art. 3' - Os ans. lo e 2' entrarão em vigor a partir do
ano letivo de 1963

(a) Deo].indo Couto, Premi.dente" (CONSELHO FEDERAL DE

EDUCAÇÃO, 1963 , P . 40-42 )

'.
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ANEXO 2

Currículo Mínimo do Cuz-se de Farmácia

Parecer n' 2 87/69 CFE

r'Currículos de Formação de Farmacêutico, nas modalidades

requeri.das pelo estágio anual da ci.ência e tecnologia

O Conselho Federal de Educação, na forma do que dispõe o artigo
26 da Lei. n' 5.540, de 28 de novembro de 1968. e tendo em vista

o Parecem 287/69, que a êste se incorpora, homo].ogado pelo Sr
Ministro da Educação e Cu].Lura,

Reso].ve

Art. I'

compreenderá

currículo mínimo do curso de Farmácia

a) ciclo pré-profissional, único (comum às diversas
modalidades de Farmacêutico) ;

b) ciclo profissional comum. ainda único, levando à

formação de 'farmacêutico' e habilitando acesso a ciclo

seguinte ;

c) segundo ciclo profissional diversificado, conduzi.ndo

pela seleção sport:una de disciplinas próprias à formação do

iFafmãcêutico IndUstFia].i e do -Farmacêutico-Bioquímico' , a

partir do l Farmacêutico l
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Art. 2' - O ciclo pré-profissi.oral compreenderá as

seguintes matérias :

l
2

3

4

5

6

7

8

9

Complementos de Matemática e Estatística
Física
Química analítica
Quxmzca organJ-ca
Química geral e inorgânica
Bioquími.ca
FÍ sêco - química
Botânica

Biologia (Fundamentos da Anatomia, Fisiologia,
tologia, Embriologia e Genética Humana)
Parasitologia
Microbiologia e ]-muno]ogia
Patologia (Processos Gerais)

His

10

11
12

Art. 3' - O ciclo profissional comum abrangerá as

seguintes matérias :

l
2

3
4

5

6

Farmacognosia
Farmacotécnica
Farmacodinâmica
Economia e Administração (Empresas farmacêuticas)
Deontologia e Legislação farmacêutica
Higiene social

Art 4' - No segundo ciclo profissional,
do Farmacêutico Industrial

conduzindo à

formação respectiva

Farmacêutico Bioquímico, a diversificação se dá pela seguinte

e do

forma

1 - Para a formação do Farmacêutico Industrial serão

exigidas as seguintes matérias:
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l
2

3

4

Fís ica Industria].
Tecnologia farmacêutica e de cosméticos
Enzimologia e tecnologia das fermentações
Controle de qualidade dos produtos farmacêuticos
cosméticos

2 - Para a formação do Farmacêutico-Bioquímico duas opções
são oferecidas :

1 ; opção

l
2

3

4

5

Toxicologia
Tecnologia de alimentos
Enzimo[ogia e tecno].ogia das fermentações
Bromatologia
Física Industrial

2 ' opção

1 - Bioquímica clínica
2 - Microbiologia e imunologi-a clínicas
3 - Parasitologia clínica
4 - Citologia (exames citológicos de excreções.

exsudatos, transudatos, líquor cefalorraquiano e sangue)
5 - Toxicologia (exames toxicológicos)

Art. 5' - O Curso de Farmácia na modalidade farmacêutica
terá a duração mínima de 2.250 horas-aula e será mini.sarado em
no mínimo 2,5 e, no máximo 5 anos letivos.

Art. 6' - O Curso de Farmácia na modalidade farmacêutica
terá a duração mínima de 2.250 horas-aula e será ministrado em
no mínimo 2.5 e. no máximo 5 anos lesivos.

Art. 7' - Para a expedição do diploma correspondente ao
Curso de Farmácia. em qualquer de suas modalidades, será
exigido um estágio supervisionado em empresa ou instituição
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científica idonea. a critério da congregação ou Colegiado
equivalente, levado a efeito no último semestre do curso.

Art. 8' - A observância desta Resolução é obrigar:óría a
partir do ano de 1970, sendo facultada, em casos especiais, a
adoção de suas disposições já no ano letivo corrente, mediante
solicitação ao Conselho Federal de Educação.

(a) rosé Barreto Filho, Presidente 11

(CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 1969b, P.93-95)
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ANEXO 3

Livre exercício das profissões no Ri.o Grande do Sul segun
do a Constituição Estadual de 1891

- 67 -

Ê único -- Os sub-intendentes perceberão também uma
remuneração pecuniária lixada na forma do art. 67.

Art. 69 -- O intendente, os sub-intendentes e as membros
do conselho, pelas faltas ou crimes em que houverem incor-
rido, serão processados e julgadcPS pejo juiz de comarca. com
apelação para o Superior Tribunal em virtude de queixa de
quem' se julgar ofendido ou mediante denúncia de qualquer
munícipe.

Na lei orgânica será regulado êste assunto.
Art. 70 -- Haverá em cada município uma guarda muni-

cipal, incumbida do policiamento. Ao intendente compe.te o!-
ganizá-la, distribui-la e dispor dela, conforme as exigtlncias cío
serviço, não excedendo 8 despesa consignada no orçamento.

TITULO ll
Garantias Gerais de Ordem e Progresso no Estado

Art. 71 -- A Constituição oferece aos habitantes do Es-
tado as seguintes garantias:

$ 1.o -- Ninguém pode ser obrigado 8 fazer ou deixar
de fazer alguma cousa senão em virtude de lei

Ê 2.o -=- Nenhuma lei, salvo o caso do art. 33, será pro-
mulgada sem a exposição dos motivos que a justificam e sem
haver sido prêvialnente publicado o respectivo prometo com
um i)vazo não inferior a três meses

$ 3.o -- Nenhuma lei terá efeito retroativo, sendo, por-
tanto. resguardadas as condições materiais dos funcionários
que as reformas administrativas ou políticas afetarem.

$ 4.o -- Todos sáo iguais perante a le!.
O Estado não admite privilégio de nascimento, desconhe-

ce foros de nobreza, considera extintas as ordens honoríficas
existentes e tôdas as suas prerrogativas e regalias. bem como
os títulos nobiliárquicos e de conselho. de acôrdo com o i
2.o. art. 72 cia Cona'uituição Federal. Não se priva. porém. de
instituir prémios honoríficos, como medalhas humanitárias.
de campanha, industriais, sem que decorra de tais prémios um
só privilégio, de qualquer espécie .

$ 5.o :-- Não são admitidos também no serviço do Estado
os privilégios de diplomas escolásticos ou académicos. . quais-
quer que 'sejam. sendo livre no seu território o exercício de
tôdas: as profissões de ordem moral. intelectual e industrial

$ 6.o'-- Os cargos públicos civis serão providos.. no grau
inferior. mediante concurso, ao qual serão indistintamente
admitidos todos os cidadãos, sem que aos concorrentes .seja
exigível qualquer diploma. O provimento.dos cargos médios
será feito em virtude de acesso por antigüiciade e, excepcional-
mente. por mérito. Os cargos superiores. serão de. livre no-
meação 'do govêrno. com exclusão também de exigência de
diploma .

S 7.o -- Todos OS indivíduos e confissões religiosas .po'
dem exercer livremente o seu culto, associando-se para êsse



168

ÀlÍEX0 4

Ata da primeira reunião da Congregação da Escola Livre de
Farmácia e Química Industrial de Porto Alegre

\.
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ANEXO 5

Requerimento à direção da Escola Livre de Farmácia de
Porto Alegre
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ANEXO 6

Fundação da Facu].dado de Medicina e F'armácia de
Alegre

Porto
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ANEXO 7

Apoio do Presidente do Estado à fundação da Facu].jade de
Medicina e Farmácia de Porto Alegre

Jútio de Cas Li,altos

F-LÜ-LdaÇãO dCL

Fa,ctttdctde cle Medicina
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do hum iio o a &ílinlrave! coiiiitiu&ll.
dp do futuro. lot fittle 4 lu6tal tct.
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Escola dc En8cnh8tls. í\itldgi1-8e o
Curdo de P8rtl». pob o íiftqtnnqlu4
au+l)leio.u da ltllcllladc tSqlrllual. sou
outro attiPaío que uãa fo4r o tlcv01aD\ente abltctai1la d{ lltlclalures 0 2
ti l cnílÍlatlç lto rolo efectiva tll

ptiliHco bcii} otlct118del. JllRuxuta.sc a
gera a Escola de hlr.llchla. #r8ças
8m ya o e furç08. e dos +og nB dls.
tllttn coi I'ra(tfe

l DADXO Dt. Protáslo
Com Bltlccto Júbilo p4h'lótlco
recebi R voõs8 liotti a coiitu
nlc8ção de que. eilt e ão
conjunta dns ColttrcRaçOcs da
Escol d I'arntáclü + Ctlr.a

de Padw.- lea t4ad em 25 dc jtllllo ül.
tlilto. rota Inslalatl8 4 F&colü da lçle.
dlcloü e Fürntácla de IBolto AleBn.

C
liol motlvuiq «8sluiau r { l\ll

}llsltl61181D€0t8 ' está le i»Bla
d+Kle coxa rcpuf l ot)dgatórl4.
+

Era de pra« B ob#ocatla nsl9t+n
cla qtK o prcconctllo. e ü lottnü lia
vlnu de op)t h Bbollçio de ünRt8Bdo+
prtvllé81o+. cuja vçtti+ us8tiça lorn
8e liuubslBtenle por +i)c'otltpallvcl cnn
o I'cl:lncn ge'nulnüntentc reptibllca.ltu. quc tcul R lii! Ira blnnla e csltlil.
dual unl d( er\is cal'aclcTca e+Bcuc+6ts.

A mInhA athl'aç5a rlvlc Rli N
le«ltlln nsenle 8 )Halo dcsvaneclnlcnto
que nte lrouxef8u R expreslóes BO.
nela»aB cau que a vos8ü nlmta Rcn.
tlttz llt IÍlcou

F:,T:lTdU.:3il!:Bto dlt Impelia o pro8rcl
(:lande do Sul" relembi:='!J'=Rbrande do Su[' rc]embtou & 8ç]
ue me couto excercer eln lavor d

Els. pois. BiH vlÇos+ I'rutll'tenção a
llo B nltlilo ponte dc vlsla tta Cottt

tltulçãa Rlo.Cralttlettse no locailte i
tlbanl8{tê dc ensli80, Itillnialncllle liga
d i libcnlade dn prufls'&+. 8 )tl.daõ toda w litlqtn é nAtqukn ptl
Vl1 81W +KolástlcoB

Erctlvalncnte. ma l{ lou,« olha
certa Inca«lula.lõdü pú\lllca quarto À
crlcácta t»lléflca d08 alutttdw pr«el
l08 dü R06s& eol llttllCãO. 01)scrVolt.
le ttie iun abglttn rtltllâncla eltttt dl.
verso-s wductllfs Inccros e fltlellos ds
Rqtúbllcü. erroRt ttien16 per$u8dltto+õ
dc auc não õetlünt vias'elH w In!\il.
t! dc anltio sem 0 8po+o alicia B pct.m41unte do Esta(]o in«l+an]B m rcB-
l)ectlvox sul Rijos orç tn:tenlílloB. MoB
nenlsilnda Inalterável e tenaz a fé ío'
bit8tx dos Boventoie no }nlluqllvtl accf.
to tlfls dlBpultlvu cottptlttKlonae8.
cHIa pnpotsderâncla lvo CBjtlrlto pü.
bllc0 8ei4a obra do leltpo. Êuxlllõdapela Inrrçü Innlielvül dR rxp«lencl
c(nftrin tava. t+nl totiae afinal a Inca
Itúvet calJltulação da Hccollcetla t+'

lltnrdadc dc enl Ino. Instlhlltla
llotioço berço dn8 eonqt1l41 e
áclranKn18 republlcRu88.

x ce rt:er e iii
liest8

vc rcl4.

Nada p«le stl {üzcr n
lidar Boclal da qnt essa

cada pcl4 rorçs p+r
ctpln esscilctahncnte
dn qua ta bo õlda l nBüdof dc«le o ililclo da
politlc8 que aceleram a adv
ptilJlhü na P3trt Bra91
Itibllo 4 talilo mala IDten!
Htto qtn B lição dos lalogmlltt a calvlcçio de qtlc

prol«+a tli Constltttlç
Crüttde do 9tt:. procurei B
ie t téfeb trBnslBêli

ri#arlae. B de+orlentücão r

de ptl
cputllicanol
:tiro pro\la

Ettln8Çã
trio da ReE o mcl:
o qttanlo é

r 8 d tcB ca l
8a €1abavrat
ãa do RI
vll Rr ll
=l a B douf rl

rqul8

Alrüdccendo lvaunilte 8 0b«quão.
Húe da vo«R carta e aa IKítlialA-

derel+ncl s cota que ma dlstl:i-
Bulstcs em nonlo t8nlbân -do# vnuüogcattpenheltoõ penalti qtlc fos tnn.

n.e. tlu8tr8 cidadão. que R tunllaç3o
Epcolü de bledlclnü e F n1 3 a

+ll10 Unte'. SCK81itÇt0 a vosso dizer.
Ri»+ conHltue sobretudo üttal nela tt

fr ga el r tlllcaçlo de ttm doe e+ttl
nenln e e\ilHlan81ostH prtnctplos eln
qiK pa eütelou e codlgo cottõlltticieilBI
tInIr 1ldens+

da

üla uma v4tótla dio d tltcn l B
:mlt a lltnt

Elila do ;
ét'giro. qUi

dllal.
'1 :J Idade

naf ns a l P

=. pto8reF
no. tol-

Incótt:

tltttlate d$ Rlo CI'anda üa Sul. da quRI
dlRnBment8 flzeBle8 põtle. nlo Ne julp tntieimn n eldbda

Au t do Fi ]et qUe m8l# +8UliR atsruinaü modlficacóí-a da dali

n par
dd

t

f arte
n B.lbçla

l COil tlll
IlÍcIta e pKc8

pctlotes
Con811ttilçài

oo11jliliio de fu

Kll

Não butRV
ofIcIal

V
nEr
C

il. JÁ
F«lerül«lcrai- quc
tAreI dt.crrlitlHolBvc l urcrTii

Itótfo da Rtpltlll'li
#

Pncla b(tcl l
.rtnr mntradl

:[F::$11]

ptnBão da cultoC cotll yo stn tllRitos cotlÍFat ci
1)1fclot da C ola de bl«11(1ta e F r.
nlõcla. IUencn o R)zl4 dcclllitla e 1l+-
te llátlc'o sntpnrlt flo públ ct rlogr)n-
deftse.

rnglpa . Sr
í'o mel in len t o

.1
àg lul

clatlv8s Btltctosas
110bS8 !fn

Governo Pro.

R

U
nno dali als o ltCu+l)U

Rtltctosas tlcstlitadús

li

ltbcnMade
prOIBI

l n nil)é

! it Dtltl
8 0{1 PI Qllante

de asscFur
nl o tueu dcl)ll apoio lnarnt

que beltl abcJ que lli uc3 ltle c+íllil-
o zo +«ç-lço tlo tUo (hnltle do Silo e

da RcliÚbllca. pela)s tXfRuoK tlicltn io

B nt1ln. tan0 8 111 rd:t.tar ntlr n3o er2 nll.trt li+.! .+rr ll+.
.rnl Dois

deixar dc
omltletó ltb

hisscló {/fl [/tíl(io F'arnlncdtif/ca Ha I'r]síeza fnt 1905. tPClldO.S8:
FIJ« C/nir l,fina. Soldra yfclra, CJtdsílalta }'ísc/ft'r. Cala.íil/to FrcÍfít9.

/slilta l/ci (JÍfi. Cí'lt'sflNO rastro rconl o fí/Jfo fío IQílo: \t'liJtlcniar
('ílslroJ. [)r ltd al)arcccp] os .fr]!idos .J'old € Jnfío 1la'&t'r.

Dois daf nlcílina$ sl'i+fínlos sito os fflllos {lc ('llrísllflno: Jollo e' Sady.
n titflog iitdls tarde nldtlicos.

na e Fannacla IHxle Be'íitPtc dtsltor ü
lcu ttluttllqlp cotlcttlso

nlcu alcance. l)llnbiuta ou nulo e it
palhltal{ da mlltlta co(li)craç3o llttll.+8lliitHllo da mlltlta coqKriB,l.l...l I'n.tnt.la n Fcrnla íl D llttlliitC11t0 4i.f. I'ml a F:scolT

I'teia a
Canal
M'õls

FUs. em
l quc ofl

Fedetül

Podo Alegre. 22 íle 8Kosh) df 18Q6.
s3u4l+ e l+alrtiibl de.

Jull$ Prata dc Castlllln

CORREIO DO POVO
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ANEXO 8

Grade curricular do Curso de Faratácia elü 1911-12 na
Faculdade de Medicina e Farmácia de Porto À].erre

.)l.edicina de Porto .\legre

V Í €3jri$ó :31.sco/a4 dp .ii,íã:;ü silo:iü

ü: Fá:t-Jcl:) l$ s.rie 1911

'iaíai:l"=?iiTtE la parte , sim;lesceate g.-&u 3 (=!-].:
;iatoria .-edi.cü,?arnacol.e ?.:fálica. ' ' ' { (=?-1:
i;ist. natural iié.fica ' ' ' 3(:ç;-l

't l

Química :épica 2: .;arte
Farnacoloeja( rara;êia quem

2ê série 1912
sia?lesnente grau 4 ( 1Ê-l:-}

e fale. ;rá Liga)
sim;les=e=te grau l ( ! "-l:-l

riL[.L;ií): i.],credo gilveira :ietto € =.Rica.-da l.reli ilveirl
1{ 8 t t o .
N.ITURILID.ID=: listado do Rio Grande do :ul(cid8ie .ie S.i aria)
NÂSC111ENT0:11 de Setembro do 1894. '' ''
ulrafcuus :
lê 6çrie en 3o ie março !e 191o (ouvia:e,
IB série;nata.aP21 ea lo de abril de 1911
2B Berço;nata.na12 em l de abril de 1912

;DCUL:::TO: .lrR:SEN TIDO: :
& ) 8 tes fado de vacine
b)atestado de idoneidade
:)certidão de idade (abres. en abril de 1944)
a)certificBào n= 47 d) Instituto ginasi81 Julgo âe CEstilbo
de ex81e geral d&! dil:iplinls ag curso secmâário exieilaspara natri.Gula na:scola de Farnéciü. '

T E= 1:iDUÜ CURE C :
e= IB de dezembro de !i12
C DLDU G;UJ
es 2; âe dezembro de 1912

Pôrto .lleê:re,le í: abril :ie 1944

(.2á.Ê.©sr- ?
: r''h.
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ANEXO 9

pág:..!o ;== ;c!$Nc!/- O TO PÁZIO Wgh:fJ:!91.o ;4c;;;] f?Çg.

Movimento incentivo ao formulário
A íinalitlitflc {têsle es(irilo ê pro.

t't11'8r csclutccdr. sllcinlaittcnle. à
t:liissc !ttdtlica e oos estudantes {le
Incdicina. o inicio dc uln moviulclt-
lo com vistas 3 propugnar .pela c
lii})or:leão tlo fórmulas iné€1icas, ol)e.
ll:ccittlli ti iilii sistcílln (:uc sc {ttlaP.

lc às nccessitlaflcs 110 prlifissiunal
ilc illcilictttit e alcRilil t!(is a }scios
tlfl l)t)lilico. nolilttumclllc uo lIDe sc
refere u.o litêçft (!os !uct icunlcntns

l;' ll uillfeslo tÍlIa il ulltl scnlllre
crescente {ltle se vc:n ycrlficnntlo
nos preços dos medica11ténlos cspe'
cials ü1lnRC sêtitiíucntc :às classes
iiieílos favorecitltis uriililtanllo-se
ulnü série lle prol lciilüs; c (lilit'ut
ilnllcs !)aru o titêilit:o. farlitílcêtltico
c u t)róprio cliente.

A cátetlro {lc Fnfmlbcld Galênica.
flü Facultlade tle l?urináclu flo l)âril}
Alegre. por suas coructcrlsllcus c
I'unçõcs especificas. quais scjait} a
preparação de ltlctlicttn cl los e cs-
luflo dus nOrMas legais apliclivcis
ao exercício flu profissão fai'lula.
cêullca c du salas reltiçíncs coiii D
nlellicilt:t. })cm como {Jc lõdus ps
ctisposiçõcs quc x'isaln cnlrosnr \ilu
perfeito clcscmpcnlto nas ativitladcs
tlc nmllas : 3 profissões. tomou n si
a rcspunsal)ilidatlc e o encargo tle
cstl"ulDruF urD n)tl\'inlcnlu ctijus fi-

euuliíl31les sctia]]] ü ílc allroxiill:lr
ruciticos e funliacêulicos. s'ci'tlndci
fulllCHIC intCrcSS:illUS Ctli Ullir SCtlS
csltirçfis pelo lleni csl:ir (lc lütla
utHU ctlleli\'i(tBllc.

'Ti;i lun\'irtlcnln l ãf} sc rcsunth-in
ilpcnlls ern ulcnflcr n parte ccon6-
niica. dc interêssc flo {'licnlc. !nas
llrl)('lll':ll'ln :lititt:i r{)I'l\C('Cf :nS nlC10S
illK lilás inílispcnsiix.cis n bltta .}.)cl
feita ilttlcnacão c eficiente nplictilc'lln ílrllc 8Çil{) c oit:il:ini! iiliiit'il'
ç11o lias rcc\irias ! ttialmcn.le !!i:i.lio.

gislrnl. Não se poflcri11 deixar denicncinnlr o í:llo tlc tcr n Sacia.
ltntlc tlc Ftinltõc a c Qtillilicn (to
11. G. Sltl. lcitlpos atrás. {latlo ini
cin a tlHttt c:lltlpantlu no scntiiln tle
Íttzci' t'cssitrllir fíiftt tilürio rnlnn
ulllt':i lllallf'll':l tlt' lnltll'r ítlt?llltt'r :)aS
Itlslos rcrtatltfis flltnnlu :irl ltllll .pl'Õ
çu {lns itlctlÍrütii t'ntlls. Os cs{.kart.
ciitictiln l)icstnl1l)s l)cta ci)lâ l llic
siflcltlc llt; S. 1:. Q. ltf} 11. G. ltl} Sul.
t)t'. Jftão llnllllhlt! \'leira ll;t\ltts.
i)i{)slruvatlt cll sclts (lclnlllcs ns
sltltliiNens (lct'nri'i'tllcs ilu itilnçãti {lu
uii} sislcttin ilc fiiftillilótiti. A inl.
1)1'ci)sll ltí)liriflii li fato. Itlitva1111 8
llittillc fl'itlil'u {. {l{.I'isiv:l lla e'lili

(lallc (lhe ctlnHt'e'Fii íls fitrlnnc'õlilirtts
llc nniso Esi:lilíi. ltttlrct:lítio. {icn

It'n (lo l otlríl llle'st's {) ltlflç'lttilli t!)
EU'tir\.ít.ie cíllnlileltirlicntc nl)ilrlíÍilo.
O ccl)li(jsltllP ltussini tl ltultlitlof n
classe fOFlttttCêUtiC3. c ttãll ltl:iiS sc
rlltlilatl {lu usstinlo

Ullla !)ut'!iciilül'ilt:illc' lio!'!:ltl llc'
\crilt scr cnl':lrnll:l ilc iliitlílit)to clli
lltli l(lttci' It:11ttltix'tl (lilc %'isassc rc-
estrultii"ar P {lcscllç'ul\.cr ttett sislt'fila
cficicnlc llc fo nltilãrio ilo pais: {}
cvctltu81 intelêssc lto !ttúllic'o c'il}

pnrliclflnr ul vttR ente tltts nlcllitl:ts
ii scrctii illlot:tias. IJitlu vcz (ltic a
t:!:tssc itlcittcn tlitisli':isso sll:i tlcci
Silo cllt ('citalint'RF. é C\'illclilt: quc
qual(lttcr inft\.iitirl lit. tl.n(tticlc stlnli
do loi:faria sctls ot))cli\'os

l:sf:l !ui. anis, :l llrilitcif:i iltjt'ia
!irü tln célÚlt'u il«. l/:it'ínât'l:t { il
ltit'li nitlcs ilc pi'ilt'lirnr as l)ast's de
iiilt fetos'iincilltl calDO o qitc OFn sc
prnDÕc I'culizar

llã lnnlit ite qllnlro anos l)rocii-
SfitttCRIC Ctll rC t)S

tliiiliFos llt! llõt'lo ;\!cJlrc. cotlln íloisiliros ll(! I'lítio ;çiclerc, collií} n{

ICrior {lo Eslafli}. {lc conln scriii

l:iç'!ill. lt;is í:trnli\clãs (ltlc cstt'jani
ctti cora lições (lc poflci' atcniltr ao

scrvier:. n illlullo coltlcilto 1la cl:ls-sc nlêili{.:t. 't';iis íartltót'ias íicnrianl
ninlll sul etr(linaílax â uitia cotnis-
sãn e:c ('utilrõlc lle {lrêços :} fitei {le
ÍJtit: JitJtlç'esse tule:l ttlllfol'llljtlililc
ltlis t4'i'ç'as el:ls fáritllllils :!s'i;lilás. c
ilitl(lo, tlt!\rcilnlli l)recite'ticr cct'los
rt!€1llt'illfps (l!:c íts rccfDittcttlt:t sclli
t'uill } cstutielc('tliii:lill)s c(}liicn'tais
1lc ilr!)t:us al)cllct:cltlto l)o:'éiti tifo
ci'il&rifl uteis tilcDico.füt'ttt3cõulit'o.
scttltn (tule nc'itns {'otl(liça\es fs13
Fíilu} ctilãn {'al)ile'il nilils ii uittprcslilr
tl\ítii a (.flIRt)ilr:tçlin atl lllúilit'o e dc'
anais l)rnfissit itnis tl:i :tt'tc llc rtlr:lr,
l)i'tPI Cfllllfl ltC l}(p ICr :l'iSCKtiriir :tU
t'litliltc tü(la ü ossistênti:i n:i l)arie
rt:ttitl\,:l !to ftvinincitlo ou ltist)t.liça.
Çãl) {Jc lllCllll':ltllCJltí S

Xtl fus tittlül tlc seus Ir:il):illlos
Slll? cnconlra.sc iá cni lilcnn nli

villil(lc. tciitln sifão c ittStilttill:t n
liriillcíra t'onliss$n ntl seja :t Cotliis
silo ilt: l)tlriii ll !nHin. ftllii li:ll'it-
illt'.ilic':l é l)rcsitlitl:l llclil lli'. (:11)x'is
lttll)ll. c:ttctlrático llc (:!í11ica l)t'r'
til:llult Hictl e SifiloBrãíic {la ::a-
culilullc ílc 3íc(ticiníi {!e Põtlo .llc
Hrc. c :isscssnraflli lnlus itoutor s
Jilsii llcsso;l \tcltlli's c Ccz:lt' llcr
ii ;i nli.

.\ rcÍtli'itlu colitissãn, ilha (lcstlc
tt:t Cria\tittiil..iin cft'ltt:ttt:i t'líi tlulu

liíii ilc lgl;l \.clll Ir:tlliilll:latiu t'x3us'
lir:illic'ltlt;. jit rctiictcu ti i'ãtctlFU tlc
1?:trtitüt'iii (;ulCl\il'tt 17 (t\rlllulas :t

fita tlc st'rclil t !cp:trattas c l)o\tc
tios'iltctllt! cxl)t'l'liiiClllaf!:ls nn o.a
t'itl'ei'mni'iü {l:l Saltlit t:asn ltc )!i.
s{.ricfii'fita. I'ais íí\ltttl las. l:ítln xcz
julho"tns I'llcis. qticr sõltrc n poli o
{lc x'isla
t'nliln (le'

lc sita anão tcratlõulicaiinq r'!tl'nrlprlelirnq ffeipnii(! sita aç:io ícrallt'líticalias rítl'tiflcrlslicas física

llroí. I'tailciscu de I'nula {l'allcy8

seus esforços DO scnlitlo !tc iil)ro-
citür {lix'ersits fórilitltus. clássicas

e liiollcrnas. inclusive nos tlivcrstis
cóllicos eslrungcirós c {orittulÁrios
cutcRorizütlus e cttjit cficiõliciü iá
sc ciicr)ttlr:i lxlrfcitüiticnlc csluiictc
(.alfa lido largo cliil)rêgo lias tlévct
sí s cllr ir:ls c l)cci:iliznilas

I'itls ttlix.illitilcs. ilté {i t)i'cscnlc
llluliiclila ilt:sciivtllviltns l)cln C. i)..
crctlctictt111i tlt.sele Ittllu 5clis it)c;ti.
tiros colll(} !)rtlflssli)llnis {illttttlc tu
lcllicntlos c intcrcssuilos ã excctl'

ç3ü. dt! \iRIa t re.I':l (l.uc utl ii.itljto
\'ii'â l)cncfi(.iar à cl:lssc ::tülltcli
l:icrce (líi cslttllo scrtÍI c illcti('tilílso

ll:ts {lvcriHll;içtlc\ l tli'aftlltllatl;l
ilits :it:lis ltixt'rs:is f }i'iiiüs lar:ti:t
céuticüs sttjeiias ü cxpcliittciilüção.

l)entro cit l)revê u ltlédit:tl ili
lcl'ussutlos cltl {lcf'tii:tlolugi;l l r)ílcrão cncutitinliai'. à rcsi)cctiv:l cu
mis\ãli. sctis T)cilifllis (lc inflirtn:t
çõcs s(iltrc t{ elas)nrnçãt} {lc íi fllitllus, n:is finais c\tclnui l)ai'licttlnr.
tncillc i:ttct'css:talos. pussnufll) pul
cst:t lurltt:i sc iittcHriit' c cm:t1lt)-
rilr iituís cstrcitanicnlc com o )lll:.

Cuns.&lit l!'jsnr tluc l tti litovllticti.
In lle lu! nngnilutle estará senil)rc
sujeito n elite"ares tlc lótlíi l rllcili
.\S\iil}. il !iCt'CSSitlUttt! ]lt? ]lt:ili]'aÇn]]
xllistvil. ül} tllcitus llu lp;títe t't'fc

rcnlc à l)rcl):truçãfl tl:ls fo lli:ts f.itr.
ill:it'&ulit'ux. ' É itiili l)clisiivc}. :i {iltt
(lc (luc :ls sulicitaç'i us oritl1litns {l1ls
rcsllíuclê\us cpíiii ii t iliútlit'ils .não

sofraiii tiltlt:io. ..dç ..ç1lQ.l ilitli1lnlr u
llernlitallt u t'.xl)t'rllitcnl:tç:ili c ol)'
servil ,ãn cotttiitttilílít lias fÓrttltllas
t'tit t:stttllo.

l)t'c\.t'ttílo tais ílifit'ti1ll:tflt's. a {'il
lctlt'a tlc l.'artltit{.ia (;:ilõiiit'a. tiil :!0
lle ttliiil tlc 1958. rclin:ltti :lii licilorrfl11 s:tlnr. Dlii)



174

ANEXO IO

Currículo do Curso de Farmácia na Faculdade de Farmácia da

UFRGS a partir de 1964 em confonnidade com o Parecer n'

2 68/62 CFE

" l ' SERIE

Física Farmacêutica
Química Analíti.ca Qual i.Cativa
Química Orgânica Acíclica
Química Geral Inorgânica
Botâni.ca Farmacêutica
Histologia Animal Comparada
Anatomia Animal Comparada

2 ' SERIE

Química Analítica Quantitativa
Química Orgânica Cíclica
Zoologia e Parasitologia
Hi.stologia Vegetal
Microbiologia
Parasitologia e Microbiologia
Bioquímica Estatística
Farmacognosla
Fi.siologia Animal Comparada

Estes dois anos ou quatro semestres correspondiam ao ciclo

bás ico ou tronco comum
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Para se habi].içar a dirigir uma farmácia , o aluno

completava seus estudos no terceiro ano, ou seja no quinto e

sexto geme seres
3 ' SERIE

Farmacognosia
Química Farmacêutica
Higiene e Saúde Públi.ca
Administração Farmacêutica
Farmacotécnica
Farmacotécnica Homeopática
Cosmetologia e Perfumaria
Deontologi.a e Legislação Farmacêutica

Para se formar como farmacêutico bioquímico o a].uno

deveria cursar mais dois anos, ou seja, mais quatro semestres

3 ' SERIE

Farmacognosia
Bioquímica Dinâmica
Complementos de Matemática
Físico-Química Biológica
Rádio Química
Análise Funcional Orgânica
Elementos de Estatística
Microbiologia
Análise Instrumental

No quarto ano, o al-uno elegia um ou dois cursos

especi-alizados, abaixo relacionados :

A - Curso de Tecnologia Farmacêutica e Alimentar
Tecnologia Geral e
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Bromatologia e Tecnologia Alimentar
Higiene Industrial
Farmacotécnica [ndustri.a].
Economia e Administração de Empresas
Bioquímica e Enzimologia Industrial
Microbi-ologia Industrial

Curso de Química Terapêutica
Química Farmacêutica
Farmacodinâmica e Controle Biológico de
Medicamentos
Fitoquímica
Síntese Orgânica de Medicamentos
Quimioterapia Experimental

Curso de Análise de Alimentos e Medicamentos
Química Bromatológica
Química Toxicológica Legal
Anal i.se Quími.ca de Medi.cimentos
Fi.toquímica
Higiene AI i.menear
Farmacodinâmica e Controle Biológico dos
Medi.camentos

Curso de Laboratórios de Saúde Pública
Higiene e Saúde Pública
Análises Bioquímicas de Requisição Médica
Análises Bacteriológicas de Requisição Médicas
Análises Serológicas de Requisi.ção Médica
Análises Toxicológi.cas e Legais Aplicadas
Análises HematoJ-ógicas de Requisição Médica
Análises Bromatológicas Aplicadas ."

( CORSO, 1990 , P. 280-82)
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ANEXO ll

Primeira turma de Farmacêuticos formados conforme o
primeiro currículo diversificado na Faculdade de Farmácia
e Bioquímica da UFRGS .

[JJ{Ku;a '

+

CZ. CH--4 -{ .q
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ANEXO 12

Primeira turma de Farmacêuticos Bioquímicos tornados
conforTne o primeiro currículo diversificado na Faculdade
de Farmáci.a e Bioquílüica da UFRGS.

b - Ç.iJ*&
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ANEXO 13

Grade Curricular anual da Faculdade de Farmácia da UFRGS em
!994

ANATOMIA E EMBRIOLOGIA

HISTOLOGIA

INTRODUÇÃO À FARMÁCIA

LÍNGUA PORTUGUESA - F

b4ATEF4ÁTICA APLICADA À BIOLOGIA

nTTfMTT''A GERAJli l B

Química ANALiT QUALiTATivA

06

03

02

04

06

04

03

0

0

0

Matzícu].a 0 2

BOTÂNICA APLICADA À FARMÁCIA

BIOFÍSICA F

PRÁTICA DESPORTIVA l
FÍSICA

Química GERAL ii B

QUÍMICA Z\NALÍTICA QUALITATIVA

08

06

02

06

04

03

Matrícu].a 03

BIOESTATISTICA

QUÍMICA ;\NAL QUANTITATIVA IF

QuímzcA ORGÂNICA i A
ESPECTROSCOPIA ORGÂNICA

INTRODUÇÃO À FÍSICO-QUÍMICA

04

06

04

02

06

Matrícu].a 04

Bioquímica i 09

DISCIPLINA CRE CAR

Matricu].a 0 1    
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FISIOLOGIA FAR$4ACÊUTICA

PARASITOLOGIA FARMACÊUTICA

Química ORGÂNICA EXPERIMENTAL i

QUÍmiCA ORGÂNICA ii A

05

03

06

04

0

0

Matrícu].a 0 5

Bioquímica ii
IMUNOLOGIA BÁSICA

MICROB 10LOGIA - F l

FARF4ACOGNOS iA l

FAR}4ACOTECNICA l

PATOLOGIA GERAL - FAR

QUÍMICA ANALÍTIC QUAWTiTATivA ll

10

03

05

05

05

02

06

Matricu].a 0 6

MICROBIOLOGIA l l

BIOTECNOLOGIA APLIC. À FARMÁCIA

FARMACODINÂMICA

FARMACOGNOSIA l l

QUÍMICA FARMACÊUTICA I
SÍNTESE OGÂNICA APLIC. À FARb4ÁCIA

FARMACOTÉCNICA ll

HIGIENE SOCIAL

05

04

04

05

06

02

06

03

Matrícula 07

GENÉTICA - FAR

ECO ADM. EMPRESA FARMACÊUTICA

Química FARMACÊUTICA ii

COSMETOLOGIA

DEONTOL . E LEGISL. FARMACÊUTICA

FARMACOTÉCNICA HOMEOPÁTICA

FARÁ/ÁCIA HOSPITALAR

04

04

07

05

04

05

07
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BROMATOLOGIA - F 040

FARMACÊUTICO INDUSTRIAL

DISCIPLINA CRE CAR

0

0

Matei.cu].a 0 9

TECNOLOGIA GERAL !

TECNOLOGIA GERAL l l

05

05

Matrícula lO

TECNOLOGIA Bioquímica i

CONTR QUAL PROD FARM COSM l

TECNOLOGIA. FARMACÊUTICA i

TOXICOLOGIA

05

06

06

06

Matrícula ].l

METODOLOGIA DE RADIOISOTOPOS

ORGANIZAÇÃO DA PROOUçÃO
TECNOLOGIA BIOQUÍMICA ll

SÍNTESE ORGÂNICA DE FÁRMACOS

CONTR QUAL PROD FARM COAM ll

TECNOLOGIA FARMACÊUTICA ll

ESTÁGIO INDÚSTRIA FARMACEUT

04

04

05

07

06

06

20

Mata'Ícu].a 0 8    
TECNOLOGIA GERAL l 05 F

TECNOLOGIA GERAL l l 05 F

ESTÁGIO EM FARb4ACIA 20 0
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FARMACÊUTICO Bioquímico ANÁLISES CLÍNICAS

DI SCIPLINA CRE CAR

0

0

0

Matricu].a 0 9

ANÁLISES BIOQUÍMICAS
TOXI COLOGIA

ANÁLISES CITO-HEMATOLÕGICAS

ANÁLISES BACTERIOLÓGICAS E MICOLÕGICAS

10

06

08

08

04

07

07

04

Matrícu].a lO

METODOLOGIA DE RADIOISÓTOPOS

ANÁLISES PARASITOLÕGICAS
ANÁLISES IMUNOLÓGICOS

CONTR. DE QUALIDADE EM ANAL. CLÍNICAS

0

0

0

0

Matrícu].a ]].

ESTÁGIO EM LABORATÓRIO DE ;\NAL. CLIN 32

FARMACÊUTICO nxoQuímlco TECNOLOGIA DE ALIMENTOS

DISCIPLINA CRE CAR

0

0

Matricu].a 0 9

TECNOLOGIA GERAL l

TECNOLOGIA GERAL l l

05

05

06

07

06

06

Matrícu].a lO
TOXICOLOGIA

MICROBIOLOGIA DE ALIMENTOS

BIOQUÍMICA DE ALIMENTOS

ANÁLISE DE ALIMENTOS

B
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Matrícu].a ll

ORGANIZAÇÃO DA PRODUÇÃO

TOXICOLOGIA DE ALIMENTOS

NUTRIC. APLICADA À TEC. DE ALIMENTOS

TECNOLOGIA DE ALIMENTOS l

TECNOLOGIA DE ALIMENTOS ll

04

05

04

09

09

10

0

0

0
Matr5:cu].a ].2

ESTÁGIO INDÚSTRIA DE ALIMENTOS

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 1994 P.4-7)
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ANEXO 14
Facu].jade de Farmácia da UFRGS

Farmácia
Proposta da
currículo de
\\

para o novo

CICLO BÁSICO

Disciplinas
Zntrod . Ci.ênci.as Farmacêuti.cas
Matemática

Química Inorgânica
Química Orgânica l
Química Analítica
Anatomia e Embriologia
rota ].

Genética

Biologia Celular e Histologia
Fisiologia
Química Analítica ll
Química Orgânica ll
Tota].
Bíoestatística

Físico-química
Biofísica

Bioquímica l
Imunologia
Tota].

Microbiologia l
Saude Púb].iCa(Higiene, epidemiologia.
pri.melros socorros)

Farmacologia l
Patologia
Bioquímica ll
Total

Farmaco[ogia ]-

Toxicologia
Bromato.Logra
Microbiologia ll
Estágio
Total

SEMESTRE Créditos
2

2

4

6

6

5

25

4

4

5

6

6

25

4

5

1'

2'

3'
6

5

25

5

6

4' 4

4

6

25

5

4

4

5

8

25

5'
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CICLO PROFISSIONALIZANTE MEDICAMENTOS

SEMESTRE Disciplinam
Farmacognosia l
Quími.ca Farmacêutica
Tecno[ogia Gera[ ]-

Tecnologia Geral ll
Aná[i.se ]nstrumenta].
Total
Farmacotécni.ca l
Farmacotécni.ca l l

Homeopatia
Química Farmacêutica ll
Total

Farmacognosia lll
Farmacotécnia .[ i

Controle de Qualidade l(químico)
Química Farmacêutica l.[l
Tota].

Deontologia
Tecnologia Bioquímica l
Farmacotécni.ca .[ l l

Contro].e de
(b j. ológico )

Farmácia Comunitária
Total
Farmacotécnica IV

Tecnologia Bioquímica
Farmácia Hospitalar

Administração
Total.

Crédi tos

6

6

5

5

4

26

6

6

5

6

23

6

6

6

6

24

4

5

6

6

6'

7'

8'

9'
qualidade

6

27

6

5

6

4

21

10'
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CICLO PROFISSIONALIZA}TTE MEOICAMENTOS (Cone . )

SEMESTRE Dísciplinaa
Farmácia Clínica
Farmacocínética Clínica
Estágio Farm . Hospitalar
Estágio Ind. Medicamentos
Estágio Farmácia Comunitári.a

Crédi tos

11'

CICLO PROFISSIONALIZANTE ALIMENTOS

SEMESTRE Disciplinas
Tecno].ogia Geral l
Tecnologia Geral ll
Tecnologia Geral lll
Economia e Adm. Ind . Além

Tecnologia Bioquímica
Tota].
Tecnologia Bioquímica ll
Biotecnologia Apl . Além .

Bioquímica de Afim.
Microbiologia Além.
Análise de Afim . l

Total.
Tecnologia de Além . l

Créditos
5

5

5

4

4

24

5

4

6

7

5

27

9

6'

7'
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Aná.Liso de Afim . l l

Nutrição Apl . Tecnol . Afim .
Organização da Produção
Total.

Tecnologia Afim . ll

Aná].ise de À].im . l l l

Toxicologia de Além.
Higiene e Legislação Apl.Ind.AI
Tota].

Tecnologia de Além. lll
Embalagens
Tratamento de Resíduos
Metodologia de Desenv. Produtos
Tota].

Estági
Tota].

de A]. imIndem0

5

6

5

25

9

5

5

4

23

9

5

4

6

24

20

20

8'

9'

10 '

11'

CICLO PROFISSIONALIZANTE ANÁLISES CLÍNICAS

SEMESTRE Disco.planas
Bioestatística
Bi-oquímica aplicada l
Citologia
Toxicologia aplicada
Total.

Bioquímica aplicada ll
Toxicologia aplicada ll
Hematologia aplicada
Total

Crédi tos
4

8

6

6

24

8

6

6

20

6'

7'
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Hematologia aplicada ll
Parasitologia aplicada l
Biotecnologia aplicada l
Administração em Análises Clín.
Total
Bacterio.Logra aplicada l
].muno]ogi.a ap].icada l

Micologia aplicada
Parasitologia ap]icada ]-]

Total.
Imuno[ogia ap]icada ]-

Controle de Qual. Anal. Clínicas
Bacteriologia apli.cada ll
Deontologia e Legislação
Total
Estágio em Análises Clínicas
Semestre Civil

6

8

6

4

22

6

8

4

6

24

8

4

6

4

22

8'

9'

10 '

11'

(FACULOAOE OE FARMÁCIA UFRGS, 1994)




